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NOTA DO EDITOR 

POr ocasião do vigésimo aniversáno de nossa cidade, a 
HORIZONTE EDITORA sente-se gratificada em poder contri-
buir para o debate dos problernas que nos afligem, editando 
esta obra. 

0 Prof. Goes é figura bastante conhecida em Brasilia. 
Pode-se dizer que dispensaria apresentacãO. Pioneiro do nosso 
sistema educacional e autoridade reconhecida por todos, sobre-
tudo a partir da publicacäo de 0 Sistema Escolar de Brasilia - 
Legislacão, Estrutura e Funcionarnento, cujo 3•0 volume tam- 
bern publicamos. 

A CRISE DO ENSINO: BRASILIA, obra que convida a 
reflexão, interessa não apenas aos que lidam corn a nobre causa 
do ensino, mas a todos os cidadãos responsáveis de nossa comu- 
nidade. 

Destacamos, ainda, o enriquecimento da obra pelas contri- 
buicöes do renornado educador Lauro de Oliveira Lima, alias 
urn dos inspiradores do nosso sistema escolar, ao lado de Darci 
Ribeiro e AnIsio Teixeira, nos idos de 1960. 

Esta é uma obra atualissima, destinada, estamos certos, a 
obter grande repercussão. 

Geraldo Vasconcelos 
Editor  
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PREFACIO: 

0 professor GOes foi, no Ceará, menino precoce. Corn 12/14 
anos já era jornalista e orador de comIcios politicos (muitos depu-
tados disputavam sua presenca em suas campanhas eleitorais, ten-
do contribuido para a eleicao de alguns que, depois, revelararn-se 
liberticidas). Urn dia, na escola normal ciue  dirigIamos e onde expe-
rimentavamos uma reformulaçao pedagogica que denominamos uni-
dade de treinamento (ver FORMAçAO DO PROFESSOR PRIMARIO, 
BH, esgotado, aparece-nos urn garoto querendo matricular-se no nor-
mal. Ora, no Cearã, jamais se ouvira falar que urn rapaz quisesse 
ser normalista) logo no Nordeste onde tudo se faz para garantir a 
imagem do macho arrogante). Trés anos depois, o garoto recebia o 
diploma de primeiro professor (masculino) primário do Ceará. Co-
mecou a ajudar-me na reforma do ensino normal que implantamos 
no Ceará (como tudo rnais, a reforma foi" encostada' e voltou-se 
a rotina secular qie esclerosou o ensino normal, a ponto de AnIsio 
teixeira desesperado afirmar que näo havia recuperação possivel 
para ele) Quando assumi a Diretoria do Ensino Secundãrio em Bra-
silia, convoquei-o para a assessoria, epoca em que se instalou em Bra-
silia (1963/64). A revoluçao" levou-me para rumos que jamais ima 
ginara, perdendo o contacto corn o professor Goes que ficou em Bra-
silia. Lentamente, foi ele ascendendo, através de concursos .suces-
sivos, no sistema escolar médio e superior e na administração do 
sistema escolar, onde hoje e técnico do mais elevado padrão (ja-
mais, contudo, nestes quinze anos, apesar do brilhantismo de seus 
concursos, ocupou urn cargo de chefia), o que foi born para ele, pois 
não pode ser responsabilizado pela degringolagern do sistema). Le-
ionou durante anos administração escolar na Faculdade CatOlica de 

Filosofia e Socioloqia na Universidade do Distrito Federal. Trés anos 
atrás, voltando a Brasilia para uma série de conferências, sugeri ao 
professor GOes consolidar" a legislacão escolar de Brasilia, ele 
que era considerado o maior conhecedor do assunto no Distrito Fe-
deral. Da sugestão sairam trés alentados volumes primorosamente 
organizados e, agora, corno fecho, pronuncia-se, criticamente, so-
bre o sistema, neste ensaio. Prometi ajudá-lo não sO tecnicamente 
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e editorialment, mas dar minha contribuição do ponto de vista 
teOrico. E o que faco, agora, apostilando seus comentários corn ob- 
servacôes que me ocorrerarn ao lê-los. Apesar de minha atuacao 
no sistema escotar de Brasilia ter sido, exciusivamente. no nasce- 
douro (quando Diretor do Enino Secundário voltei ao trabalho pla- 
nejando e implantando o CIEM da UNIVERSIDADE DE BRASILIA), 
sinto-me profundamente ligado a seu destino e as pessoas corn 
quem trabalhei na sua irnplantacao: é a razão por qu'a procurel apro- 
fundar minha participacãO nesta obra que dispensava colaboracao. 

Lauro do Oliveira Uma 
INTRODUcAO 

Oue está acontecendó corn o ensino brasileiro, do urn modo geral, 
e em particular corn a escola de 1.0  e 2.0  graus, no Distrito Federal? 

o sisterna escolar de Brasilia está enfermo. 
Em recente pesquisa procedida por técnicos do "Programa de 

Estudos 	Conjuntos 	do 	Integracão 	Econômica 	da 	America 	Latina 
- "ECIEL" - e do Departamento de Planejamento da Secretaria de 
Educacâo e Cultura, podemos encontrar algumas evidências do estado 
doentio em que se encontra o ensino na Capital da Repiblica: 

"A escola termina ao longo dos anos oferecendo oportunidades 
diferenciadas para "ricos" e "pobres" (p. 3). 

- "... a proporcão de reprovacöes permanece constante em 
todas as series (25% a 300/). 	" (p 	4). 

- "Constatamos também que os professores da rede oficial tern 
urn 	nIvel 	salarial 	inferior 	aos 	da 	rede 	particular 	e 	talvez 
isso, em parte, possa explicar o alto grau de insatisfacao 
encontrado..." 	(p. 6). 

- "... observamos que se trata de urn dos sistemas escolares 
mais caros cia União, custando, tanto no 1.0  quanto no 2." 

• graus, próximos ao dobro da media nacional" (p. 7). 
- "Os dados confirmamuma vez mais a tese de uma escola 

cara, porém inacabada, especialmente nas cidades-satélites" 
(p. 8). 

- "Estarnos muito longe da igualdade de oportunidades. A es- 
cola oferece oportunidades 	muito diferenciadas 	para 	ricos 
o pobres" (p.  72). 

- "... existe 28% de professores das series mais avancadas 
nas escolas püblicas e 23% nas particulares que nao tern 
nenhuma formaçao pedagogica embora tenham cursado a 
universidade" 	(p. 161). 

- "Mais do 25% dos professores da rede oficial responderam 
que estão insatisfeitos ou muito insatisfeitos corn seu 	tra- 
baiho" 	(p. 	179). 

- "Enquanto 300/0  dos professores das series iniciais da rede 
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oficlal se sentem insatisfeitos corn o rnagistério, na rede 
particular esta proporcão cai para menos de 100/0" (p. 182). 

- 'Lidando corn urna escola rigidamente burocratizada onde näo 
sentem que tenham qualquer poder de decisão, e corn alunos 
de todos os niveis soclais, em escolas geralmente sujas e 
mal conservadas, esse professor está pouco contente corn sua 
situacão. A proporcão de insatisfeitos é alarmante" (p. 185). 

- "Quer nos parecer então, que em termos do necessáno para 
urn funcionarnento adequado, a escola está lorige de ter 
atingido urn nIvel satisfatório" (p.  214). 

- "Boa parte dessas escolas nao dispoem, em suas dependën-
cias, de armãrios, de mapas, e, em algumas ha ate falta de 
mesa para o professor" (p. 231). 

- "Ao contrãrio de justificar faihas encontradas, vemos a im-
portãncia do exemplo que pode ser dado no Distrito Federal. 
Se corn os recursos que dispãe, o Distrito Federal dá mau 
exemplo, mals dificil se tornarão as coisas alhures". 

E esse o sistema de ensino que se pretende apresentar como 
modelo para o PaIst 

Tatvez ate o seja. No caso, so temos a lamentar o padrão de 
ensino vigente no Brash. 

o sisterna escolar de Brasilia foi planejado corn muito amor e 
entusiasrno por pedagogos do porte de AnIsio Teixeira, Darci Ribeiro, 
Lauro de Oliveira Lima, sendo que deste ültimo tomamos as con-
cepcôes pedagOgicas que servem de .pontos referenciais para este 
trabaiho. 

Onde os ideais ploneiros de urna escola para todos, democrática 
e criativa, plenamente Integrada na comunidade, servida por mestres 
contentes corn o seu trabaiho? 

Ternos hoje nao urn mas dois ou três sistemas escolares per. 
feitamente distintos: 

urn representado pela escola particular que sc exoande 
vertiginosamente, face a ma qualidade do ensino ministrado 
na rede püblica; 
outro representado pelas unidades escolares da rede oficial 
situadas no PIano Piloto, meihor atendidas e oferecendo 
urn ensino, qualitativarnente, menos criticável; 

(C) e mais urn outro, de péssima qualidade, destinada a major 
parte da populacao, isto e, aos residentes nas cidades-
satelites que circundam o Piano Photo. 

E verdade que nem tudo e desalentador no sistema escolar de 
BrasIlia. Ha aspectos altamente positivos tais como a elevada taxa 
de escolarização, a atencao dada ao ensino pré-escolar, o atendimento 
a alunos infra-dotados nos centros de ensino especial, a incipiente 
participacão dos pais através das APMs, as providéncias para a 
descentralizacão do sistema corn a criacão de compiexos escolares 
(ainda que sern efetiva autonomia). 
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Mas, pelo conjunto dos resultados obtidos, em termos de eficã-
cia e rentabilidade de urn ensino para todos, o sistema escolar de 
Brasilia deixa muito a desejar, sobretudo se considerarmos o seu 
elevado custo, quase o dobro da media nacional. 

Quem sabe o sopro renovador da prometida abertura não alcanca 
o sistema escolar de Brasilia, corrigindo-Ihe as distorc&es e meiho-
rando-o qualitativamente? 

Quem sabe o desencanto de hoje cede lugar a esperanca do 
amanhä? 

E o nosso sincero desejo! 

A concepçao do sistema escolar de Brasilia f"oi terta, em sua 
parte didãtico-pedagogica, por: 

AnIsio Teixeira - ensino elementar (escolas classes e escola-
pa rque). 

Lauro de Oliveira Lima - ensino rnédio (ensino integrado - 
ginasio da comunidade - dinâmica de grupo) 

Darci Ribeiro - ensino superior (Universidade de Brasilia). 

OBSER VA GOES 

Lembro-me bern que, nas vésperas da inauguracäo de BrasIlia, un-
plan lávarnos as prineiras unidades de ensino médio (ado:ára,nos o modelo 
de ensino integrado, cada unidade compreendendo, sern fusão, todas as 
modalidades de ensino, exceto a de preparação de pro fessores prirnários), 
urna das discussöes (ludo era feito a parlir de ampla e democrcuica 
discussdo), que ,nais etnpolgou o grupo foi "Se as escolas de Brasilia 
d.veriarn ser cercadas por muros" (minha lese era que, se urna escola 
precisa de muros, não é uma escola, é urn presIdio). floje, a estrutura 
educacional de Brasilia (quern nos diz é ü autor desia obra), de trans/or-
macão en: zransforrnaçao, alcancou o nIvel de urn processo carcerário, 
cujo cddigo de conzravençôes penais abrange três alentados volumes de 
quinhen gas páginas cada urn, legislacao compilada, também, pelo aulor 
desie ensaio (a presente obra é urna espécie de apéndice desta "consolida-
çio" que se zransfor,nou em vade-mecum de todos os educadores brasi-
lienses). Brasilia so!reu urn processo inverso da "revoluçao das 'nil flores": 
tudo nela feneceu, burocraiizou-se, endureceu, evaporando-se aquele clima 
de irnaginacão e fantasia corn que foi construIda. 0 recru:anen:o do juturo 
rnagissér!o do ensino rnédio de Brasilia inplicava em drenar para a nova 
capital os "desajusiados", os insatisfeitos, os idealistas, os aventureiros, os 
sonhadores (era preciso ter cora gem para deixar sua lerra e seus ernpregos 
e ir-se aveniurar ern Brasilia, ainda nao inaugurada e coberta da poeira 
verrnelha do planalto). Tmnhamos iudo nas rnäos para, pela prim eira vez 
na hisiória desta sofrida e massacrada colônia, fazermos urn modelo de 
,ciste,na escolar ousado (outras equipes montavam a Universidade de Bra- 

13 

--- 



sElia e o sistema prirndrio em forma de "escolas-classes" e 'escolas-parque" 
imaginadas por Anlsio Teixeira). Chegarnos a urn acordo de conslituirmos 
cnda unidade escolar como u,n centro int.egrado corn todas as vir!dades 
de ensino (o ensino normal joi feito a parse a parlir de unidades de trei-
namento que acabdrarnos de implantar na ref orma do ensino norm.d do 
Ceará). A idéia mestra, em matéria rnetodológica, era abolir a au!a expo-
iIiva, desenvolvendo todo o processo escolar (inclusive a orienlação edu-

cacional) mediante atividades de dinâmica de grupo. Para abolirmos a 
ada expositiva, tInhamos que elaborar instrumentos de trabaiho, tare! a a 
que os pro fessores se dedicararn COrn enlusiasmo (enquanlo, no normal, 
iransformdvamos o elenco curricular em unidades que inzegrassen todas 
as disciplinas). 0 eniusiasmo provocado por sal revolucao pedagógica 
con fundia-se corn o rnalraquear dos jerramen Las nas conssruçöes ainda nay 
concluidas e CO?fl o ruido dos tratores que preparavam a lerreno para as 
futuras unidades escolares. Quando a poeira baixou... Os burocralas 
tinham-se apossado dos postos de cornando e encarcerado a ii'naginacão... 

OS OBJETIVOS DO ENSINO 

"Se tornurmos tim tralado de pedagogia, Ia eslão co,no 
objelivos (alids, muito pobres) dci escola secundária: a) fornzar 
a personalidade integral do adolescente; b) formar a espirirua-
lidade; c) formar a cOnsciência patriósica; d) jorrnar a cons-
ciência hurnanIszica; e) /orrnar a cultura geral. A I estão falian-
do, ainda, inf elizmenge.: formar a hornern saudável; formar o 
espirito de conunidade; forrnar a fuluro cônjuge; for,nar ci 
espIrito artIstico e tudo nais que constitui urn Hornern coin 
letra maiüscula". 

In A ESCOLA NO FUTURO, p. 24 

"0 ensino de 1  e 29 graus tern por objetivo geral pro-
porcionar ao educando a for,naçao necessdria cia desenvolvi-
men to de suas personalidades como elernento de auto-realizaçüo 
qualificaçao para o irabaiho e preparo para o exercIcio cons-
ciente da cidadania". 

Lei 5.692171, art. 1, caput. 
Sinto-me questionado •pela televisão: 
"Você conhece as equaçöes trigonométricas? Você sabe qual 

a Iei do senoV" 
Isso como propaganda de urn telecurso' 
Não, nao conheco. Não, nao sei a Iei do seno! 
Que me importa saber isso? ou meihor, que falta me faz não 

sabê-Io? 
Sou urn cidadão cornum. 
Inspeciono escolas, ministro aulas. tenho uma espoa e filhos, 

pago meus impostos, dirijo meu carro, voto quando me dão chance... 
Assim é a vida de urn cidadão comum. 
Oue está fazendo a escola de 1. e 2. 0  graus quanto a preparação 

do cdadão comum? 
Está habilitando o futuro cidadao a escrever urn requerirnento 

recamando seus direitos? 
Está ensinando o jovem como pagar os seus impostos amanhã? 

15 

•.•- 	.. 	.• 	,,, 	 .,, 

14 



hstá ensinando a crianca a amar näo apenas a sua patria mas 
a toda a humanidade? 

Está obtendo queas novas geracôes respeitem as leis do trân-
sito e saibam participar da vida poiltica? 

Está criando no aluno hábitos de convivência corn o proxirno? 
Está treinando as jovens em autogoverno? 
Está incutindo os princIpios de uma alimentacao sadia? 
Está preparando esse jovem para a vida conjugal? 
Está ensinando-o a respeitar a velhice e a proteger as crianças? 
Está qualificando-o para o trabalho produtivo? 
Eis al, para mim, em born e simples português, alguns dos obje-

tios que deve ter uma boa escola de 1 .0  e 2.0  graus (escola que 
deve ser freqUentada par milhães de criancas e jovens, dos quais 
urna minoria estatisticarnente insignificante Ira para a Universidade). 

Objetivos mais sofisticados constituem mero exercIcio de re-
tórica... 

oBsERvAcOEs: 

Para corrigir as fallias do ensino tradicional, o ref or,nador, mon sun-
plisino ingénuo e anacrónico, "decretou" que zodo 0 sistenia esco/ar pré-
universitdrio passaria a ser profissional (c por profissao enzendeu ' tipo 
de atividade da primeira revolu(,ao industrial) . A Ionuzou (no papelorto, 
evidenleinenle) o sislenia escolar em inais de cern possIveis dire çôes, pie-
tendendo cobrir o wüverso do iraballio huinano, inas, revelando o anti-
/iu,na,zisino iinplicizo da so/u cao, quando jamais sugeriu inc/air no curri-
culum, por exeinplo, disciplinas como higiene do trabaiho, acidentes, orga-
nizacão sindical, tecnologia, organizacão das empresas, mercado de traba-
Iho, etc. 0 siste.ma escolar passou a ser definido  conio ,necanis,no de for-
necimenlo de ,não-4e-obrj as empresas. . . corn o cuidado dc näo criar 
aspiraçôes conzo saidrios condignos, ,nel/ioria de condiçOes de irabaiho, 
cogeszâo etc., pois, a/ma!, o que se desejava era implanlar o sistema capi-
talista que se baseia na exploracão (inais-valia): o pro jew era criar mao-
de-obra inflacionada que evitasse pressôes sindicais. Todo o ensinO pré-
universiiário, do prirndrio a universidade, foi declarado "pro fissionalizante", 
suprinzindo-se as dcl inicôes clássicas dos objerivos da educacão da juven-
tude. Foi un: absurdo tao grande que ninguém, siinplcsmenle, inoveu-se 
para cwnprir a lei (a id "näo pegou")... Näo vingando a reforina (1971), 
o sisleina an,er,canizou-se, imporlando-se o (jUe os EE. VU. zinham de pior. 

• 

	

	(ensino programado - ,nddulos - cazegorias de Bloom, etc.), pois Os 

wnericanos dispöein, para nos fornecer, inodelos do inais alto nivel hu,na- 
• ilislico (o acordo MEC-USAID ,nandou-nos, para ref orinar nosso ensino, 

os técnicos que, provavelinente, nao enconira vain trabal/zo em sua pdtria). 
o resultado foi urn ensino do tipo "dasp" ou de preparacão para concurso 
do Banco do Brasil (ese inodelo que alcancou sua apotcose na forma de 
organizar-se o vestibular). Criou-se U?fl circulo de Jerry burocrático, re-
criando-se os piores mode/os /ziszóricos da aluacâo inicial do Ministério 
da Educacão (a legislacâo do ensino de Brasflia /01 corn pendiada pelo 

autor deste ensaio em trés volumosos volumes de quinhenias páginas coda 
urn). 0 resultado traduz-se no relazório da ECIEL citado pelo autor na 
inlroducao: discriminacão econômica, altos indices de reprovacão, repelên-
cia e eva.são, desperdicio de recursos, pro fessores sem preparacao, insatis-
facao profissional, burocralizacdo, instalacOes insu/icientes ou em deterio-
rizacão, desencanlo geral dos educadores que de todo o Brasil vieram 
atraldos pela prom essa de urn sisterna escolar que pretendia ser ousado e 
renovador... 
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A ORGA NJZA AO DOS ESTA BELECIMENTOS 

"E hora de abandonarnos a ditadura escolar de direiore 
e pro jessores e iniciarmos os jovens no aulogoverno. A expe-
riéncia universal demonstra que é desie regiPne escolar que saeni 
Os juiuros cidadãos de urna deinocracia, au:ônornos e res-
ponsdveis". 

in UMA ESCOLA SECUNDARIA POPULAR, p. 24-5 
"A auloridade do adulto deve ser tsada para perni1ir, 

progressivamenle, a experinen1açao da aulonolnia. Educar é 
promover a independentizacao intelecival, fIsica, noral e p0-

Iltica". 

In TREINAMENTO EM DINAMICA DE GRUPO 
p. 342. 

"Tome-se a regulainentacäo do ensino brasileiro: não ha 
nada mais parecido Corn o código penal. Tern-se a irnpressão 
de que joi redigida näo para orienlar os servicos de educacao, 
mas para reprimir a delinquência dos educadores". 

in A ESCOLA NO FUTURO, p. 162. 

"A organizacão ad,ninissragiva, didáiica e disciplinar de 
cada esiabelecimenlo de ensino será regulada no respectivo 
regimen to, a ser aprovado pelo órgão próprio do siste,na, coni 
observáncia de normas fixadas pelo respectivo Conseiho de 
Educacao". 

LEI 5.692/71, art. 2.°, paragrafo Cnico. 

A organizacão do ensino no Pals tern uma tradiçao rigidamente 
centralizada, não importam possiveis aberturas concedidas ate mesmo 
em leis corn a 5.692. 
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Pelo que reza o parágrafo ünico do art. 2. 0 , o regimento de cada 
escola deve ser bastante flexivel e funcional, destinando-se a regular 
a organizacão administrativa, didática e disciplinar. Exige-se, apenas, 
a "observància de normas fixadas pelo respectivo Conselho de Edu-
cação". Nesta exigência e que o nosso atávico autoritarismo se 
manifesta soberano. 

Para que o leitor ajuIze melhor, transcrevemos o que dispOe o 
Titulo XII da Resoluçao 01/74, do Conselho de Educacao do Distrito 
Federal: 

TITULO XII 

Das Normas Regimentals dos Estabelecimentos de Ensino 

Art. 140 - Compete ao Orgao pró.prio de inspeçao do sistema 
a aprovaçao dos regimentos dos estabelecimentos de ensino do Dis-
trito Federal, nos termos das presentes normas, excluindo-se, deste 
dispositivo, os estabelecimentos oficiais ou particulares que apresen-
tern proposta de experiência pedagOgica em regime especial distinto 
do prescrito nesta Resoluçao. 

§ 1.0 - 0 exame do regirnento nao deverá exceder o prazo de 
30 dias da data do recebimento. 

§ 2.0  - Para adoçao do regime especial pelo estabelecimento, 
será necessária autorização prévia do Conselho de Educaçao do Dis-
trito Federal. 

Art. 141 - Os estabelecimentos de ensino devern apresentar 
seus regimentos aoOrgão prOprio de inspeção ate 4 meses a contar 
da publicaçao desta Resoluçao. 

§ 1.0 - A rede oficial, por grau de ensino, poderá apresentar 
normas regimentais de caráter geral, assegurada a flexibilidade didá-
tica aos estabelecimentos, devendo ocorrer o desdobramento a nIvel 
de estabelecimento ate 4 meses após a fixaçao das citadas normas. 

§ 2.0  - As pessoas juridicas de direito privado que mantenham 
dois ou mais estabelecimentos de ensino poderão apresentar regi-
mento cornum, desde que preservada a necessária flexibilidade didá-
tica de cada escola. 

§ 30 - Os pedidos de autorizaçâo de funcionamento de esta-
belecimentos de ensino deverão ser acompanhados de regimento de 
acordo corn as presentes normas. 

Art. 142 - Quando o sistema de ensino ou pessoas juridicas 
de direito privado optarem por exercitar o disposto nos paragrafos 
1.0 e 2. 11  do artigo precedente, as normas regimentais previstas deve-
rão ser submetidas ao Conselho de Educacão do Distrito Federal. 

Art. 143 - 0 Regimento será dividido em tItulos que podem ser 
desdobrados em CapItulos e Artigos; os Titulos e Capitulos rcceberäo 
numeraçao romana, enquanto Os artigos, ate o 9.0 , teräo numeração 
ordinal, aDOs este, cardinal. 
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Art. 144 - São obrigatOrios os seguintes TItulos: 
Da OrganizacãO do Estabelecimento 
Do Regime Escolar 
Dos Professores e Especialistas 
Dos Alunos 
Das lnstituiçães Escolares 
Da Assistência ao Educando. 

Parágrafo Unico - Quando necessário, haverá tambérn titulos 
para Disposicöes Gerais e DisposicOes Transitórias. 

Art. 145 - No titulo Da Organizacao do Estabelecimento deve 
haver artigos: 

- Que definam o estabelecimento: 
Caracterizandoo pelo nome prOprio por extenso, compatibili 

zando corn a nornenclatura legal, a data de fundacao, localidade e 
endereco. 

Caracterizando a entidade mantenedora pela denominacao, 
natureza juridica. finalidade, endereco, foro, capital e registro em 
cartOrio. 

Identificando os objetivos do estabelecimento e definindc 
sua filosofia educacional. 

Especificando as formas de planejamento, controle e avalia-
cão do estabelecimento. 

Definindo a forma de provimento de cargos ou funcoes. 
Especificando os cursos, sua forma de organizacao anual, 

semstral, por disciplinas, e os objetivos especificos de cada urn. 
II - Oue definam seu currIcuto pleno: 

Referentes ao curriculo pleno de cada curso, distinguindo a 
educaçao geral da formacao especial, estudos obrigatOrios, ofertas 
para opcão dos alunos e, integrando o regimento sob a forma de 
anexo. especificacao dos componentes curriculares corn o total de 
hors-aula semanais por atividades, areas de estudo ou disciplinas, 
por série, semestre ou grupo de disciplinas, incluindo-se em anexo 
diretrizes bàsicas para os conteüdos prograrnáticos e seu relaciona-
mento horizontal e vertical 

Referentes a orientacão metodolOgica básica e aos materials 
de ensino. 

C) Referentes aos padrOes, critérios e instrumentos de avalia-
çãø da aprendizagem; 

Especificando os critérios de promoção. 
Definindo o processo de recuperacão, bern como forma e pe. 

riodo adotados. 
Caso aceita a figura da dependência, a forma e critério corn 

que o estabelecimento agirá. 
Art. 146 - No TItulo Do Regime Escolar deve haver artigos: 

Definindo o ano letivo e os nhlnimos de dias e horas desti. 
nadas ao trabalho escolar. 

Definindo a destinacao, dentro do ano letivo, do periodo 

20 

escolar efetivo e dos outros perlodos que oestabetecimento adote, 
bern corno especificando o compromisso de apresentaçao do calen. 
dário eccolar.ao Orgao próprio do sistema. 

Contendo o perIodo destinado a matrIcula, limites etários 
dos alunos. documentacao escolar exigida,formas de cancélamento 
de matrIcula e nUmero de alunos por classe. 

Indicando as formas de compromisso do pal ou responsável 
para corn o estabelecimento; 

Informando os critérios para frequencia dos alunos;definindo 
os percentuais mInimos, complernentaçao, isençao e dispensa. 

Estabelecendo perlodos e critérios para acelta.ção ou expe. 
dicao de transferência. 

Determinando formas de expedicao de certificadosou diplo-
mas para alunos transferidos ou concluintes: 

Art. 147 - No TItulo Dos Professores e Especialistaè deve haver 
artigos: 

Sobre a constituicão do corpo de professores e especialistas 
do estabelecimento 	. 

Definindo direitos e deveres dosprofessores e especlalistas; 
Sobre a cornposicão e atribuiçaes do Conseiho de Classe, 

Equipes de Disciplinas ou outras formas de atuacao conjunta de pro-
lessores e ou especialistas se houver. 

Art. 148 - No Titulo Dos Alunos deve haver artigos: 
Sobre a constituicao do corpo discente. 
Definirido o que a escola oferece e permite aos alunos, os 

padrOes de desempenho social e escolar esperadodeles no estabe-
lecimento, bern como graus de competência de exercIcio da autori-
dade e aplicação de sancães a transgressão de normas. 

Art. 149 - No TItulo Das lnstituicöes Escolares deve haver 
artigos definindo as instituicOes escolares do estabelecimento, tais 
como Grêmio Escolar, Centro Civico Social e Clubes, Associaçao de 
Pais e Mestres e outras, bern como especificando seus fins e formas 
de atuação, devendo a regulamentacao CU OS estatutos dessas insti-
tuicöes constituir-se em anexos. 

Art. 150 - No TItulo Da Assisténcia ao Educando deve haver 
artigos: 

Definindo a forma ou estruturacão de assistência ao edu-
cando, tal como alimentaçao, médico-odontologica etc., bemcomo 
seus fins. 

Definindo a Caixa Escolar e suas formas de atuacão. 
Parágrafo CJnico - Caso o estabelecimento tenha peculiarida-

des pelas quais nao se justifique o tItulo Da Assisténcla ao Educando, 
o mesmo poderá ser eliminado, colocando-se a Caixa Escolar no TItulo 
Ds Instituicoes Escolares e a alimentaçao no Titulo Das Disposicöes 
Gerais. 

Art. 151 - 0 TItulo Das Disposiçôes Gerais deveré ser incluido 
no regimento, sempre que necessârio, corn artigos referentes a assun- 
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tos que tratem de aspectos de interesse geral e qua não se enqua- 	P "prOCeSSO" que gera verdadeira - lorrenfr de 'pareceres' (Os 'pareceres", 

drem nos titulos anteriores. em vez de interpretar o fato pedagógico, examinarn o aspecto jurIdico da 

Art. 152 - 0 TItulo Das Disposicöes Transitórias deverá ser queslão, donde nossos educadores parecem mais jurisconsultos que mestre- 

inciuldo sempre que necessário, corn artigOs de caráter provisório escolas). Tudo feito, segundo nossa metalinguagem, em nome da liberdade 
ou temporârio tals como o Piano de Implantacão da Lei n.° 5.692, de de ensino... 
11 de agosto de 1971, extlncão progressiva do regime da Lei n.° 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961. 

Como se ye, nada escapa a sanha regulamentadora' 
Além des dlsposlcoes contidas no Titulo Xii transcrito acima, 

a fim de meihor 	orlentarN  as escoias, a Departamento de inspecão 
do Ensino dlapôe de urn 'rotelro" igualmente minucioso. 

Como se pode perisar em autogoverno peias e nas escolas, sufo- 
cadas de dma, por asfixiante reguiamentaçao? 

oBsERvAcoEs: 

Os conseihos (federal e estaduais) foram criados pela LE! DE DIRE- 
TRIZES E BA SES e mantidos pela reforma em vigor com a finalidade de 
dar autonomia aos sistemas esiaduais e as unidades escolares. Uma enxur- 
rada de pareceres e regulamentos por eles emitidos tornaram as! ixiante a 
vida escolar (nunca se regulamentou tanbo no pals como nos 411inzos dez 
anos). Nenhuma escola consegue fazer passar nos conseihos uma inovacao 
administrativa ou pedagógica, levando os estabelecimenios d" ensino a, 
sin:plestnente, copiarern o regulamenzo-padrão fornecido "como orienlacao". 
Onde alguérn, de alguma forina, fen:ou inovar o processo escolar (mesmo 
na rede particular), os conseiheiros conseguirarn, corn jária policial"sca e 
a zisulo dc manter a "rnoralidade", garrolar a iniciativa ate obier a unit or- 
midade absolula. Quern lê as inslruçöes e os pareceres pode avaliar o 
obsoleusmo das solucoes impostas, solucöes, totalmente, indiferentes a "crise 
mundiai da educaçdo". Os conseihos corn portam-ie, estritamente, como 
urn poder geron:ocrd:ico reacion4rio, enfarruscado,  a,nuado, que proIbe 
qualquer atitude imaginada, ao ,nesrno tempo que se mantém, totalmente, 
anestesiado para a realidade (estado das escolas e do material escolar, 
saldrio dos pro fessores, reprovacão em rnassa, evasão escolar, tome das 
criancas, incompeténcia do professorado,  etc.), fiincionando acima da "zona 
de gurbulência", como aquelas idIlicas acadernias da época da Colônia... 
O Poder PzThlico brasileiro, desde a Colônia, em vez de criar escolas, cria 
regulwnenios (os wnericanos fundava,n cidades corn urn banco e urna escola 
- a Meirópole Porsuguesa, corn urna igreja e o pelourinho - os próprios 
simbolos da "fiscalizacâo").  No dia em que se compendiar zoda legislacao 
de nosso sistema escolar (so o sisierna paulista é regulanientado por mais 
de inil instrumenbos legais), verificar-se-d que a Enciclopédia Britânica não 
é tao volumosa coma se diz... Em nossas Faculdades de Educacao nao se 
estuda pedagogia (literalmenie: nao ha esta cadeira no curriculo), mas 
ESTRUTURA DO SISTEMA ESCOLAR, cuja fonte bibliogrdfica é 0 

D,drio Ojictal e os volumes publicacoes dos vinte e dois conseihos de 
educacão... 	Qualquer Ocorrêncja no sistema escolar transforma-se em 

22  

V 	- 	. - 



p 

Os CURRICULOS 

• "A escola do futuro nlo terá curriculos e progranlas, ins-
Irurnenlos que tern sido usados pela gerontocracia (conseilios 

de educa(-ão, por exemplo) para evitar a explosão do conheci-
menlo, segundo as possibiliiiades de i,,iaginaclo dos jovens. 
Mas C a própria sociedade que exigirá isto: tudo que C pro-

granzá vet será eniregue as indquinas (aulornacão), ficando a 
inietigCncia huinana a fun cio indagadoru". 

In MUTAcOES EM EDUCAcAO, SEGUNDO 
MCLUFIAN, p. 25 

"0 currIcula nao C urn objetivo em si: C um ,neio para 

atingir UW fun . Se nüo for fi,ncional deve set mnodificudo  scm 

consideruçOes Iiisióricas". 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 53 

"Os currIculOS 1e casino de ensino de J° e 2" graus lerão 
urn nucleo cofliun?, ohrigaiorw em Cvnhiio nacional, e ama 

pane diversificada para 0 tender, con for,ne as necessidades e 
possiiniidades concrelas, us peculiaridades locals, aos pianos dos 

esiabelecirnenlos e as diferenças individi4ais dos alunos'. 

LEI 5.692/71. art. 49, capili 

"A ordenacuo (I') curricula será 1cm/a par series wiuws di' 
disciplinas ou areas th' estudo arganizadas de for,nci a permnhlir,  

con forme o piano e as pO.SSiI)iiula(les concrela' do eslni)eieci-

menlo, a inelusi.o di' opcoes cjzie alendam as diferencas mdi-
viduals dos alunos e, no en.smno de 2'' grwm ensejei" varied'Ade 

de habiiiiacöes' 

LEI 5 .692/71, art. 89, caput. 
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o 'Jornal de BrasIlia", prestigioso Orgão de imprensa do DF, em 
sua edicao de hoje (23-03-79) deixa de lado temas na ordem do dia 
corno a anistia, a eleicao direta para prefeitos, a greve dos metalür-
gicos, a crise do petrOleo, etc., para dedicar o seu editorial ao pro-
blerna da organizacão curricular do ensino de 1.0  e 2.0  graus. 

Els urn trecho do citado editorial: 
"0 Ministro Eduardo Portella pretende buscar a implantacao de 

estruturas curriculares mais compatIveis corn as demandas soclais, 
segundo suscinta referenda que fez a este aspecto fundamental das 
deformacães do sisterna educacional brasileiro. Embora nao tenha 
explicitado o projeto, acreditamos que o ministro da Educacao haja 
de fato posto a mao na esséncia do problema. 

Como este jornal,já teve oportunidade de afirmar anteriormente, 
a estrutura curricular do ensino no pals, notadamente no primeiro e 
segundo graus, peca pelo autoritarismo de sua concepçäo. 0 currIculo 
reflete a visão de mundo de reduzidos conselhos de educadores, 
desinformados das verdadeiras demandas da sociedade. Assim auto-
ritariamente imposto, a partir de concepcOes ja ultrapassadas pelo 
desenvolvirnento e complexificaçao do pals, o ensino vem se distan-
ciando cada vez mais da realidade brasileira, gerando frustraçOes que 
terminam realimentando problemas psicossociais e polIticos também". 

Ao lado da frustrada tentativa de profissionalizacao de todo o 
ensino brasileiro, o aspecto curricular representa talvez a mais can-
dente prova de inadequacão a realidade dos dispositivos contidos na 
Lel 5.692/71. A preocupacão é corn os angulos puramente formais 
- matérias, disciplinas, areas de estudo e atividades - e não, real-
mente, corn as caréncias tanto individuais como as da sociedade. 

Que estão aprendendo as nossas criancas? 
Em Lingua Portuguesa, por acaso conseguem aprender a redigir 

mesmo urn simples bilhete? Que dizer-se da absoluta incapacidade 
dos jovens de hojo de redigir urn requerirnento ou elaborar uma 
simples ata? 

Em Matemática, quem se preocupa em ensinar operacOes ban-
cárias, cálculo de impostos, o preenchimento de declaracaes de renda 
e outras atividades que o cidadao comum precisa realizar a cada dia? 

Em Cléncias, após longos anos de escolaridade, estão nossos 
alunos aptos a trocar uma tomada, a instalar uma antena de TV ou 
a substituir o fusIvel de urn apareiho de uso doméstico? 

No carnpo dos estudos sociais, que sabem os jovens da prática 
da democracia?Que treinamento recebem para o autogoverno? Sabem, 
pelo menos, identificar os sImbolos nacionais? 

Que dizer-se do preparo para o exercicio da cidadania? Preo-
cupam-se os alunos de nossas escolas médias corn a prática do 
civismo, o respeito as leis do trânsito, a vivéncia em comum nos 
conuntos habitacionais? 
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Estão, por acaso, habituados a prãtica do esporte? Sabern apreciar, 
devidamente, urn acontecimento artistico? Participam, outrossirn de 
grupos comunitários? 

E possIvel que futuros universitários predisem de urna razoável 
parte da massa de informacaes que recebem nas escolas médias. 
Mas o cidadão comurn, muita vez engajado precocemente na força 
de trabaiho, que proveito pode tirar em sua vida diana dos longos 
anos de escolaridade vividos no primeiro grau? 

Além do fator alienacao, as curriculos aprovados pelos Orgãos 
competentes, caracterizam-se pela massificacão do alunado. Em Bra-
silia, por exemplo, quase 300 mil alunos são obrigados a cursar urn 
curriculo comum, nigidamente padronizado, num total desrespeito as 
diferenças individuals, alias, aspecto a ser cuidado, que a própria lei 
recomenda. 

0 leitor conhece, por acaso, entre as mais de 300 escolas que 
compOem a nossa rede de ensino oficial, alguma que atenda as apti-
dOes e interesses individuals dos alunos, isto e, tenha urn curricula 
diversificado, conforme preconiza a lei? Se conhece, e born denunciar 
o fato a lnspecão do Ensino, pals tal escola está infringindo a rigida 
padronização estabelecida pelas autoridades do sistema. Outrossirn, 
as documentos expedidos par essas escolas carecerão de validade e 
as a!unos, par certo, serão chamados a prestar exames de adaptacao. . 

Alienacão e rnassificacao são as bases angulares sabre as quais 
e organizado a curriculo de nossas escolas. 

Dissa não duvidam as jornalistas, certamente pais, que assistem 
perplexos a despreparacao dos filhos para a vida diana. Talvez par 
issa a desabafo do "Jornal de Brasilia". 

OBSER VA cOEs: 

Un: dos aspeclos ,nais nolá ye/s da for,na de agir das classes do,ni-
nantes brasileiras (aspeclo pouco analisado pelos historiadores e sociólogos) 
é a capacidade que elas ten: de esiabelecer tuna "esquisofrenia"  entre a 
discurso e a realidade (so,nos o pals inais cristão do n:undo e, a ,) inesmo 
tempo, o pals que por iilti,no aholiu a escravatura e em que a disirIhuiçao 
da renda revela total Ia/ta de solidariedade entre opriinidos e opressores). 
Scm pre que ouvunos nut discurso tie urna autoridade sornos inclinados a 
pergun tar "one pals C este?". Nossos representantes nos con gressos inter-
nacionais hr/I/ia,,: pela ousadia e pelo futurisino, dando versäo de nossa 
real/dade, totalmenie fantasiosa... Que ien a ver urn discurso de for,na-
lura corn a que ocorren durante a vida escolar?! Os ,neios de comunicacão 
de rnassa jarnais ahordarn os problernas ,nais anguslianles da nucäo (a fo,ie 
endCntica do Nordeste, por exe,nplo). 0 "mi/ogre brasileiro', por exenplo, 
imp/icon no deszruiçäo da SUDENE (quase 40 milhOes ci" bras//elms 
esfomeados) . .. Não scio mais de 100 ,nil i'ndjvld,uos Os que, nun pals de 
100 ,nilhöes tie hahitantes, usufruem a riqueza nacional (ver as declaraçoes 
do iinposlo tie renda). Faz dez anos que temos urna lei que Iransforma 
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O sisleifla escolar em "jreinw?ZefliO projissional". 	e ninguénl, jwnais, viu 
os pro fissionais formados (ale as escolas pro fission ais iradicwnais forani 
destruldas) Teinos urn MOBRAL que diz ler alfabelizado o pals (facan/ia, 
a duras penas, conseguida pc/os paises que, revolucionarianiente, inodif I-
caran: pc/a base a ordern social) e ninguérn ye os alfabetizados (nOo houve, 
por exeniplo, auinenio na venda de jornais, revisias e livros), 0 Poder 
Piblico vangloria-se de icr ainpliado para urn ,nilhOo a nOinero de univer-
sildrios ... sein que o Governo precisasse abrir uina escola superior sequer! 

• Os conselheiros dão pareceres e Supoefli que a/go ocorreu no sisteina 
escolar (99% dos educadores jamais lerarn urn parecer sequer). Sc a elite 
(100 ,iiil indh'lduos) vai hen, ... o pals todo vai bern! Temos al urn pals 

• "esquisofrênico" que fala urna me:alinguage,n. Falar sobre a realidade 
chania-se "sub versäo', pois, diz urn ex-minisiro da Educa çôü, "nOo Sc pode 
estirnular aspiraçOes que nao podern ser atendidas. . .". NOo C, pois, de 
admirar que o zexto da lei estudado nas faculdades dc educaçao nada tenha 
corn a rea/idade educacional do pals. A utoridades, magislCrio, alunos. 
todos aceilarn e estimulain a linguagein rnizológica, pois abandoná-la, em 
iroca de urna andlise real, seria provocar uina revolucao 

0 ENSINO DO IDIOMA 

"A linguageni nOo Sc aprende ha gra,nálica, i,ias nos bons 
au/ores. A linguagein C funda,nen tal para o esludo todo. Urn 
professor hOhil logo percebe, na classe, os alunos que lCe,n: 
1Cm outra menialidade!" 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 320. 

E lendo, disco undo e redigindo, aue Se aprende a usar 
a linguage,n". 

In TREINAMENTO DO PROFESSOR PRIMARIO, 
p. 67. 

"No ensino de J!"  e 29 graus dr-se-á especial re/evo no 
estudo da lIngua nacional, corno instrumento de coniunicação 
e conio expressOo da cultura brasileira". 

LEI 5.692/71, art. 49, § 29. 

Como podem as criancas brasileiras aprender o uso correto da 
linguagem se muitos professores não o sabem? 

o descaso corn o ensrno da lingua, nao obstante a determinacao 
legal, em nosso entendimento, ameaça a prOpria unidade nacional. 
Cremos que o problema deve merecer a atencão dos organismos res-
ponsáveis pela segurança. 

Que lingua estarão escrevendo e falando as nossas geraçOes 
adultas do ano 2000? 

Cada vez se lë menos nas escolas. Em todos os ramos e graus 
de ensino. Ate mesmo nas universidades. 

Urn exemplo: nos cursos de graduaçao em Pedagogia a disciplina 
Lingua Portuguesa é ministrada em apenas urn sernestre, no máxirno 
em dois. Como então fará o futuro professor no exercIcio do magis-
tério de 1.0  grau? 

Sabe-se que nos cursos de grau médio o aluno não consegue 
aprender a utilizar corretamente o idioma. Prova disso são as res-
postas dadas por vestibulandos que anualmente fornecem abundante 
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rnatériaPrima aos nOSSOS hurnoristaS... Alias, se o fato parece 

cômico, na verdade, e tragico! 
Recenternente, em Brasilia, professor de grau médlo, corn expe- 

riência inclusive de magistériO da lingua, obteve ZERO na prova de 
redacão em vestibular prestado para conhecido centro de estudos 

urnverSitáriOs. 
Muitos educadores acreditarn que o problema do ensino brasi- 

leiro é sobretudo urn problema de linguagem. Os alunos, por não 
saberem sequer 0 portuguêS, tambérn não aprendern matemátiCa, 
ciências naturais, estudos sociais e assim por diante. 

Os modernos meios de comunicacãO de massa (onde muita vez 
a lingua é duramente maltratada) e o excesso de "objetividade" no 
ensino (utilizacão cada vez mais frequente de cartôes-resposta para 

o computador) irnpôern-se a ação da escola, por mais ênfase que se 

dê ao estudo da lingua. 
Por outro lado, o desinteresse pela leitura dos mestres da lingua 

é cada vez mais patente. Os adolescentes conseguem deixar a escola 

de 2. 0  grau sem Jamais ter lido Rui Barbosa, Machado de Assis, Ma- 

cedo, Taunay. Bilac etc. 
A histOria é rica de exemplos de etnias minoritárias que sO con- 

seguirarn sobreviver graças ao cultivo de urn idiorna e de urna lite-
ratura que lhes permitirarn assegurar a identidade nacional Ouanto 
a nOs, pais-continente corn enorme populacao, nossa unidade, por 
muitos considerada urn milagre, deve-se em rnuito ao patrirnôniO 
comurn representado pela lingua pátria. Dai afirmarmos que o pro-
blema da ineficiência sempre crescente do processo de ensino 

aprendizagern do idioma interessa a I prOpria seguranca nacional' 

OBSER VA çOES: 

0 ,ionie que se dá, iias faculdades de educação, ao eaine do sLsienia 

.colar , creu) en, ''esIrullira 014 orgafliZacao do sisteina escolar" (on 

(nhiro terino eq,nvalente) . Duranie os 4 anos de preparaco para 0 ,nagiS-

lerlo, 511 j)('riSo() OU (lire çuo, Os jovens candidalos ao inagiSterio jamais SW) 

w!iciiados a exa,fl,nar a relaçao professor-aluno. Ora, saber conio ocorre,n 

as relaç3e.c en/re Os niesires e Os (liSCif)l1/OS ... e a inica coisa i?nporlWUL' 

',tI ('dIiCW)! Todo 0 ,necwusiiio escolar lein por znico ohjeti'o permuilir 

's1a inieroçâo, fato, geralnenie, esquecido pc/os bi,rocra1is e, .' obretudo, 
pc/os (lire/ores de escola . Desse ,nodo, a internlilénCia cronologica (las 
ref ornias, jwnais atinge o ániago do problema: continua-se a ensinar 0 

vernaclilo (por e.vcnlp/o) da iiiesnla formna CO/HO Os jesuilas faziain no Cole-

i'io Sun VICCI1IC ... A .V reforinas jalilaiS, poriwilO, väo ao ámnago do pro-

/,len,a: o profcssor cstá, realnwnte, ensinando? Nuo con/ieço uina unica 

rle!errnnl(jc(u) ltgal (ja que a elucaçáo no Brasil C regidu por ion cOdigo 
piocessual) ref erenic a relacao alitno-pro lessor, isto C, ao ato (Ic educacao 
ns .si . A CA DES (anhigo organ do MEC) passou 10 anus tentando ensinar 

U)5 pro/e..sores (didatica e contcOdo) coino uplicar 0 prugrwfla. COFIl') 
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organizar Os lenias, aue zCcnicas utilizar (tudo mnuito, emnpiricamnenle, lilas 
corn a major boa voniade para mnodiJicar a relação professor-aluno) . Foi a 
prirneira vez, no pals, aue se disse ao professor que existe umna técnica para 
ensinar, iCcnica que varia de acordo cO,n 0 que se es/a ensinando (as Pa-
cu/dades de Educaçao não 1Cm a cadeira de DIDATJCA). Ve/ho bonzo 
ressentido corn a renovação que a admninistraçao anterior a sua (wts JO 
anos de desasirosa inCrcia e pusilanimnidade) iniciara por es/es se,iôes onde 
a CA DES chegava (equipes-volanies ministrando cursos no interior do 
Brasil) acabou corn a CA DES e enlregou sua tare Jo ao c4cade,nici,s,,,o 
coimnbresco dos facu/dades: vo/tw,ios a esiudar o diário oficial e as lois 
estruturas. . . Todo mnunda sabe, no mnundo inteiro, que o aprendizado tit ,  
un;a /in'ua, por exemnplo, se faz nos textos (as crianças fraitcesas. no se-
gundo ano primário, já são solicitadas a inlerpretar as fabulas de Lu Foti-
tame) . Nossa escola, simples,nenbe, não ensina a icr a lingua ,p,a!'r,ia! 
0 total das tiragens dë 67 obras de Jorge Aniado (utti hipico au/or d' 
aceila( -ão popular) não chega, da prirneira a ültimna ediçã), a urn rnilhão 
de exem p/ares (urn perlodo de 30 anos)! A tiragemn total de todos os jornais, 
nu'n determinado dia, não chega a trés milhöes /e exem p/ares! A revisla 
de major circulação (revista popular) não alcanca umna hirag'omu d-' 500 tni/ 
c'xem p/ares. A ediçäo da brochura que o leitor está lendo, nesie niomnen!'), 
seni de 3.000 exemn p/ares: se foremn vendidos todos enu urn ann, o editor 
a considerará obra best seller. . . Pode-se, segurwnenle, concluir que nüo 
chega a cinco milhOes (nunu pais de 120 mnilhães) os brasileiros qu" lCe,n, 
pelo menus, jornal, donde se conclui aue a mnaioria de nossos doutores 
nao IC . A Franca temmu 30.000 bibliotecas mnunicipais, i:â' se pOd"Ildt) 
avaliar 0 numnero de hiblioiecas existentes nos EE.UU. (pais tpie tempt 
12.000 orauestras sin j(inicas ou conjuntos ,nusicws) . Sc relirás.s'.',llos do 
curriculo todas as disciplinas e dCssemnos 11 anus de leibura intensiva 6s 
crianças e jovens brasileiros, fariarnos a rnaior revo/uçao pedagogica dl) 
pais flOS áltirnos aninhenios anos... Mas isto nan veria "esiruturn'': seri' 
pedagogia, urn tipo de conhecimnento cienhifico que o mnagislerio naei'mal 
não descobriu ainda! Umn ánico parágrafo, P114,,i texto legal, poderia pro-
vocar a ,nais drástica ref orrna em nosso sistemnu escolar: 

"A ri. Pritneiro - Todo o ensino serd iransmitido atravCs 
de textos, Jicando proibidas, mias escolas, as au/as e.vpositivaS. 

Art. Segundo - Revogamn-se as disposiçöes enu con-
lrário". - 

Se assimn fizéssernos, Os alunos sairiarn da escola, pc/n m" nnos, sahendo 
Icr (a/guns, provavelmente, adquiririanz o hábito c/a leitura). No fund'), 
a linalidade de toda escolarizaçao é ensinar a Icr (quando a criwl(a entr'A 
no primnario já tern seis/sele anos de oralidade) Depois do aquisiçãn do 
/ipiguagem, 0 grande salto evolutivo da raça humnana deu-s" quand) se 
descobriu a escrita Cinqüenla por cento do tempo do horário escolcir de-
veria ser consagrado a leitura. NinguCmn deveria poder sair do escola set,, 
icr lido, pelo menos, cern obras fundamentais. 

Im 
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A EDUCACAO MORAL E CIVICA 

"Quem, por exe.inplo, eszá dando aos alunos da escola 
secundária a for,nacao moral e cIvica? Os dias feriados São 

conie,norados corn gaze ta escolar, perdendo-se a oportunidade 
de lazer os alunos participarem dos eventos e iradiçoes naCi.9-
nais. . . Parece ate urn cornplô para evitar que as niunos tomein 
conheci,nenio real do significado dos feriados, das jesias CD-

mernorativas. Não é nos livros e discursos ou° se aprende 
moral e cidadania, nas nas vivências da vida grupal, como 
sempre se fez através dos tempos". 

In A ESCOLA NO FUTURO, p.  25. 

"Será obriga:ória a inclusão de Educacao Moral e CIvica, 
Educaçao FIsica, Educacao Artistica e Progrwnas de Saáde nos 
currIculos plenos dos esiabelecimentos de 1° e 2' graus, obser-
vando quanlo a primeira o disposso no Decre:o-lei n° 869, de 
12 de sezembro de 1969". 

LEI 5.692/71, art. 79, caput. 

Bastou que a formacao moral e cIvica dos educandos fosse "ofi-
cializada", isto e, objeto de regulamentaçao especIfica, para que se 
depauperasse a ponto de tornar-se irreconhecivel... 

Corn efeito, antes de ser disciphnada pelo Decreto-lei n.' 869 
a educaçao moral e cIvica dos alunos era responsabilidade de toda 
a escola e nao apenas de urn professor. 

* Decreto-lei n° 869, de 12-09-69: "Dispoe sobre a inclusão 
da Educação Moral e Civica como disciplina obrigaiória, nas 
escolas de zodos os graus e modalidades, dos sisie,nas de 
ensino no Pals, e dd outras providências". 
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Independente do objetivo especIfico de cada disciplina, o pro-
fessor preocupava-se também corn tao importante aspecto da tarefa 

S  educativa. Ouer fosse professor de Português, Geografia ou História, 
quer fosse professor de Organizaçao Social e Politica Brasileira, disci-
plina responsável pelos aspectos mais formais do ensino da cidadania. 

Hole, apOs o decreto (por mais nobres que tenham sido seus 
fins ... ), e o que al está: o generalizado despreparo dos educandos 
para o exercIcio consciente da cidadania. 

Os alunos deixam a escola sem o conhecimento do real signi-
ficado dos próprios simbolos nacionais. Haja-se em vista o que acon-
tece quando se entoa o hino pátrio. 

Os alunos concluem seus estudos de 1.0  e 2.0  graus completa-
mente infensos e, as vezes, ate menosprezando as licoes de civismo 
dos construtores da nacionalidade. 

Os alunos saem do ensino médio sem uma real compreensão de 
quanto custou construlr a unidade nacional. 

Quantos adolescentes estão aptos a identificar a acao de vultos 
como João Fernandes Vieira, Felipe dos Santos, Alvarenga Peixoto, 
Goncalves Ledo e Clemente Pereira, Evaristo da Veiga, Diogo FeijO, 
Irineu Evangelista, Rio Branco e Nabuco, Benjamin Constant e Floriano 
Peixoto, para falar apenas no campo das ciências humanas? 

E quanto a Bartolomeu de Gusmão, Pe. Azevedo, Vital Brasil, 
+ 	Osvaldo Cruz. Manuel de Abreu e Carlos Chagas e tantos outros 

• 	cientistas? 
Para nossos milhOes de educandos, quem terá sido Santa Rita 

Durâo, Alvares de Azevedo, Pe. Mauricio, Alberto Nepomuceno, Mes-
tre Valentim, Carlos Gomes? 

A própria independência, aos olhos juvenis, parece ser fruto de 
Intempestivo gesto do pr.Incipe a passeio, esquecendo-se Bonifácio, 

•  seu verdadeiro artIfice, e os muitos brasileiros que através dos tempos 
deram o seu sangue por ela. 

Será que ha mesmo "urn complo para evitar que os alunos tomem 
conhecimento real do significado dos feriados, das festas comemora-
tivas? 

Ou serä que a memória nacional nao merece maior crédito para 
nossa Juventude? 

Além de nao ser estudada corn eficiência, pior que isso, a cida-
dania tambem não e praticada por nossos escolares. Atualmente, não 
recebem nenhum treinamento para a democracia. Onde os grêmios 
escotares, as associaçães estudantis, autênticas fontes de civismo? 
Estão proibidas e as que se permitem, severamente vigiadas. Foram 
substituldos por formais centros cIvicos escolares de que os adoles-
centes nem querem ouvir falar! As criancas das primeiras series, 
talvez. Mas logo se tornarão adolescentes despreparados civicamente 
para o arnanhã da sociedade. 

E quem, em escola de 2. 0  grau, esta preocupado corn civismo, 
a nao ser o lsolado professor de moral e cIvica, mal visto ate pelos 
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colegas (ha quem, por vezes, o considere agente de intorrnacao ... ) 
e normalmente detestado pelos jovens, por tentar ensinar-Ihes for-
malismos ou artificios legais que todos sabem, inclusive os prOprios 
professores, distantes da realidade sofrida dos brasileiros. 

Será mesmo urn complô? 

OBSER VA cOEs: 

Desde a jundacão (coin quase quatro séculos le atra.s'o) las faculda-
des de Direito de São Paulo e Olinda que se sabe a jonna de pro,nover 
a for,nação civica e esti,nular vocaçöes páblicas: os grêniios, a iniprensa 
escolar, os direiórios acadêmicos, os movimenlos estudantis (a UNE foi 
o grande forum de debates dos probleinas nacionais e a inazriz das lick-
ran ças do pals). A 'revoluçao (decreto 477) supri!niu todas as aividades 
estudanlis esponláneas e inandou uina récua de "moralistas" ensinar aos 
jovens corno se desenha a bande.ira do Brash.,. EducaçOo Moral e Civica 
vem-se constituindo a i'mica Ionic de humor, nas escolas, nesies 10 anos 
de obscurantisino (nos EE. UU., Inglaterra, Franca. . . a bandeira nacional 
é popular e serve de toalha de mesa nos piqueniques ou de maléria-priina 
para as tan gas das inocinhas na praia: o povo quer bern it sua bandeira). 
A gerontocracia que do,nina nosso sisterna escolar é, pro fundarnenie, refra-
(aria a qualquer atividade estudantil que näo seja recitar as lic5es (qu 
liçOes, rneu Deus!), pois, afinal, •iz o slogan revolucionário, "esiudanie é 
para estudar". - . De uma escola, tipicamenle, autorilária e patriarcal...  
espera-se uina safra  de cidadãos liberals e dernocratas (aspecto da "esqui-
sofrenia" a que nos referirnos). Se as escolas fossein, apenas, uin local 
onde os jovens fizessein "agilação" (atividades estudantis esponthneas, so-
ciedades infantis, como Piaget chama este tipo de sub-sociedade), seti obje-
tivo jd estaria sendo realizado! A atividade estudantil extra-escolar näo é 
senão o "treinarnento para a cidadania", a Jormaçao do homern pãblico. 
Dedicainos dois livros, sornente, a este tema nevrálgico: CONFL1TOS NO 
LAR E NA ESCOLA (Zahar), em que mostrarnos a inportdncia da ativi-
dade de grupo na for,naçao do indivlduo e do cidadão, e 0 JOVEM COMO 
MOTOR DA HISTORIA (no prelo), em que expornos a teoria de I. Pia get 
sobre as relaçoes da discussão (atividade estudantil espontdnea) corn o 
desen volvirnen to do pensamen to hipolético-dedutivo e probabillsiico. Nada 
inais importante, no sisteina escolar, que a "organização escolar" (,nui(o 
mais importante que os programas e currIculos). Mas, coisa estranha: não 
me consta que este tema seja objeto de estudo nas faculdades de ediação 
e nas escolas normals (não exisle inesino literatura pedagógica sobre este 
grave e decisivo probleina)! A rnudança na organização da vida escolar 
é mil vezes rnais revolucionária que sodas as ref ormas "esiruturais" (os 
jesultas, por exemplo, durante séculos, baseararn sua atividade educativa 
na RATIO STUDIORUM que e urn manual de organização da vida esco-
lar). 0 debate atual sobre a "escola reprodutora" (ãltiyna invenção para 
os con gressos dc educação) seria muito mais produtivo Se, em vez de se 
propor urna ideôlogia libertadora (Soda ideologia é sempre uina dopagem), 
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centrasse a rejlexao dos educadores nas ocorrências do vida escolar. 
I! Sempre aue os jovens estiverein iinobilizados não es/a /zavndo educacao, 

nas escolas: cducacão é atividade do aluno (o professor  é, apenas, o técnico 
do time). Pretender.que se ensine moral e cIvica mediante c'alecistr' (existe 
ale uma enciclopédia of icial de Moral e Civisnzo!) C d nzsrn.') que supor 
que se aprende a nadar sem entrar no água. . Os bonzos con fundeni 
moral (respeilo ao outro) e civismo (espirilo conlunilário) corn domestica-
çao, segundo urn hipotético "princIpio de autoridade" (a deniocracia baseia- 

• 	se no princIpio da equivalCncia). A escola no juzuro serd uina pequena 
• 	repáblica in/unto-lu venil assessorada •peio rnagiszério (serd urn time coin 

urn zéciuco inais experiente). A EDUCAçAO ARTISTICA 

Fo,nos urn dos pruneiros poises do mundo a elunular a 
grego e o latin, (qiie C ai,,d, ensinado no União Sovi(tica) do 
,,osso curricido e nU#ica conseguimos, verdadeira,nente, imp/an-
tar a ''cadeira" (le artes em nossa evcola. A 'carreira" arllslica, 
alias, foi senipre considerada en/re mis, pc/as boas fa,nilias, 
como ,na/andra gem", 

In HISTORJAS DA EDUCAçAO NO BRASIL..., p. 42. 

'A tragCdia mnesnio C quando a/in ginios a drea dos primos-
pobres.' as ar/es e /iuhilidades. Eii primeiro lugar, as pro/es-
sores de trahallios manuais, educação /Isica, economia domes-
tica, canto orjeônico e desenho são recehidos, no sew do corpo 
docenie, coin discre ta e lmnpertinen Ic lolerdnciu pc/os ,fleStres 

las dic1p/iiws "sCrias" que toiera,n, de,nocraticwne,,te, esla 
promniscuidade conio se es/es mestres fossem sirn pies artesãos, 
elevados a thgnidade de pro fes.sores secunddrios. Os próprios 
"arlesãos" já se comportain corn humildade - coma quemil 
pede licenca - e se en vergonharn de não serem pro/essores de 
porzuguCs, /isica, frances. Con tudo, é a ánica azividade apro-
veigáve) do escola media". 

In A ESCOLA NO FUTURO, p. 22. 

"Será obrigazória a inciusão de Educacao Moral e CIvica, 
Educacao Fisica, Educacao A rtIszica e Pro gramas de Sadde nos 
curriculos plenos dos estabelecirnentos de P e 2 0  graus. , 

LE! 5 .692/71, art. 70,  caput. 

0 preconceito contra o ensino de "artes e 'habilidades", naex-
pressão pitoresca do prof. Lauro de Oliveira Lima, está intimamente 
ligado a nossa formacao histOrica: vem dos tempos jesulticos e agora, 
corn o diligente concurso da "Censura", não se sabe quando terá fim... 
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Embora desde a Retorma Capanema, disciplinas como Desenho, 
Trabalhos Manuals, Canto Orfeônico e Economia Doméstica estives- 

• sem presentes no curriculo de nossa escola media, sempre. foram 
objeto de discrlminacão na rotina dos estabelecimentos de ensino. 
Basta dizer-se qua ate algum tempo atrás os professores dessas dis-
clplinas perceblam quase a metade do salário dos seus colegas res-
ponséveis pelas demals disciptinas, numa discrlminacao vedada ate 

• 	 pela Con8titulcão do Pals... 
0 pouco caso corn que so encarava o enslno dessas disciplinas 

se fazia pre3ente ate na organlzacão do horrlo da escola, como nos 
relata o prof. Lauro de OliveIra Lima: 

Na f&tura do horárlo escolar, sO se colocam estas disciplinas 
depols do atendidas as reivindicacoes dos professores de matérias 
importantes, ficando para as 'artes" os fins de expediente, porque 

são matérias qu€ 'atrapalham" aulas sérias, corn cantorias, gritos do 
• instrutor, marteladas nas carteiras ou cheiro de fumaca. Dã-se a 

cada uma delas uma hora semanal, o minimo indispensável para nao 
violar a lel, Justamente as disciplinas que dependem do treinmento 
dlárlo para alcançar seus objetivos rnInimos" (In A Escota no Futuro, 
p.22). 

0 poço de contradlçoes pedagOgicas que fol a Lel de Diretrizes 
e Bases da Educacão Naclonal tentou enfrentar o problema, estabe-
lecendo a obrigatoriedade do ensino de artes mas ao mesmo tempo 
reforcando a discriminação pré-existente. Rotulou essas disciplinas 
do "préticas educativas", obrigatorlas quanto a frequéncia do aluno 
mas sem constituirem requisito para a promocão do mesmo, num 
slstema escolar cujo valor máxlmo era e ainda e a nota.. 

Feiizmente, a Lel 5.692/71 suprirniu a odiosa discrirninaçao exis- 
• tente, ao estabelecer o chamado "pré-nücleo". Mas não consegulu 

fugir a antoiOgica füria regulamentadora quo presIde o nosso ensino, 
ao estabelecer que a preparacão de todos os professores (inclusive 

4 	as dessas disciplinas) deve se dar em cursos superiores de graduacao. 
Talvez o legisiador pense quo as facuidades de artes andem 

pululando polo Pals... Resultado: nao he professores legalmente 
habilitados para o magistérlo do artes. Os verdadelros artistas não 
atendem as exigênclas legais... para obtenção do registro de pro. 
fessor. 

Enquanto perdura o impasse, mllhares de alunos permanecern 
carentes do uma educaçao artistica. Salvo os filhos de pessoas corn 
poder aqulsitivo para pagar estudos em instltulçoes especIficas. Ou 
aqueles, em termos de BrasIlia, cujas crlancas tern o grande privi-
légio de poder frequentar uma das trés escolas-parques existentes 
no Piano PHoto. 

OBSER VA cOEs: 
Se nao jôssernos urn pals de mesliços corn vergonha de nossa origem 

racial (vet Freire-Maia: BRASIL, LABORATORTO RACIAL) preocupado 

ein i,nitar a Franca e os EE. UU., darIamos soluçoes mais caboclas a nossos 
problenias, sobretudo, aos problemas de educaçao. Em tese, todo cidadão 
deve ser urn professor (em lodas as espécies anh,nais, todos os nembros 
adultos do "pool genético" emnpenharn-se em trans,nitir aos jovens a expe-
riência da comunidade) Enquanio o comnerciante e o gerente de banco não 
forempi considerados professores (de coin ércio e de gerência) da escola do 
bairro, miada se fez ein mnatéria de organização de urn verdadeiro sistema 
escolar popular, universal e graluito... A doceira do barraco da ponta 
da rua deve vir a escola ensinar as crlanças a fazer doce. Pro kssora, 
tarn bern, deve ser a "mnulher rendeira" e professor "roque santeiro". 0 car-
pin teiro, o pedreiro, o ferreiro tê,n credenciais de pós-graduaçao para o 
exercicio do mnagistério (todo pro fissional corn pezente deveria icr regisiro 
de inagiszério no Ministério da Educaçao). Esiarnos assistindo, diariamnen-
te, a atividade. de quinze sertanejos con! ratados por urna grande firma de 
engenharia para consiruir uina casa no Recreio dos Bandeirantes. Faniás-
tico! Como podem aqueles imigrantes de nossos sertöes, sozinhos (Os enge-
,iheiros uuase não aparecem), analfabelos e semi-analfabetos, conduzir urn 
processo de alto nIvel :ecnológico (fazer lajes dc concreto corn absoluta 
precisão, colocar colunas corn jiligranas de ajuslarnenlo e mediçao, Icr 
aquelas plan las coniplicadas, inven tar solucoes para a falta de equipamento, 
etc. etc. etc.)! Estamnos convencidos de que 95% do que se ensina nas 
escolas de engenharia näo tern utilidade para urn engenheiro e de que 
95% do que urn engenheiro precisa saber não. é ensinado nas escolas! 
mlqueles homens rudes, recémn-chegados da pecudria e da agriculiura, en. 
poucos mneses dominwn (coin que hu,nildade!) as mais modernas técnicas 
do "admirável in undo novo". Por que esles homens não são pro fessores 
de nosso sislena escolar?!! Por que são analfabetos e não possuemn urn 
registro do MEC (os burocratas estão vigilantes, de. ollios acesos para que 
o formalismo se cumpra: sem isto, para que burocratas?) Urn dia urn 
desies cäes da burocracia (nu,na situação privilegiada de carrasco) per -
guntou-mne o que era "revolução pedagógica". Eis a! a "revoluçao peda-
gógica": permitir que iodos que tern algumna experiência zecno-cultural a 
transmnitam as novas geraçöes, corn ou sem regisiro do MEC... tv/as, seria 
mesmo unia revoluçao? Não! Seria a volta ao kilo hisidrico do born senso: 
urna volta ao processo biológico (todos os anirnais ensinwn su's "!Ccnicas" 
aos mnembros niais jovens do agruparnenlo). A meu ver, zodo cidadão 
deveria reservar 10% (sic) de sua atividade diana para tarefas de magis-
tério (e zenlarnos resolvido, graluitarnente, o problerna do financiarnento 
da educação). Ate os padres ja entenderarn que se pode ser umn pro jissional 
comnpetente e, ao mnesrno tempo, urn sacerdote. . . IVinguémn deveria ser 
professor sem exercer urna atividade produtiva relacionada corn a rnatCria 
que ensina ou, por outra: todo pro jissional deveria ser, aulornaticarnente, 
professor. Todos devemn transrnitir sua experiência as novas geraçöes. 
Quando Illich alanmna-se corn o preço da educaçao esquece que o fenô,neno 
decorre do Iwo de o professor 1cr-Se especializado na larefa de mnagiszério: 
se todos fossem professores, a educacao nAo custaria diriheiro!!! 
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A EDUCAcAO FISICA 

110 mmnimo que se pode exigir de una escola secundárja 
popular é que os alunos adquirarn hdbitos esporlivos. Para isto 
serão utilizados os estádios existenles e,n quase todas as cidades 
brasileiras, desocupados durante a major pane do tempo, em 
vez de se adquirir areas carIssirnas nas zonas urbanas. A ten- 
dência serd a cniação de centros de recreaçao e esporte para 
a juvenlude". 

In UMA ESCOLA SECUNDARIA POPULAR, p. 18. 

"A educacao fIsica é feita, sobretudo, para educar espor-
livamente o jovern. E a disciplina caraclerislica da socializa- 
cão. E nela que se forma grande pane do cará!er. A resis- 
tência, a solidaniedade, o aliruIsmo, o sen tido de equipe, a 
divisão do irabaiho, a abdicaçao do egoIsmo, a superação do 
individualismo, tudo isso que desejamos nos homens adquire-se 
no jogo e no esporte, mas não se encon Ira na ginástica". 

In CONFLITOS NO LAR E NA ESCOLA, p. 104. 

"Será obnigatónia a prálica da educaçao lisica em todos 
os nIveis e rarnos de escolarizacao, corn predo,nináncia espor-
liva no ensino superior". 

LE! 4.024/ 7-1 , art. 22. 

Que será que está acontecendo corn o erisino da Educaçao FIsica 
no Pals? 

Essa disciplina, apesar de prestigiada por copiosa Iegislaçao, nao 
consegue atingir os objetivos propostos, a corneçar pela ausência 
sem:pre significativa de grande parte dos alunos. 

Conforme redaçao dada palo Decreto-lei n,' 705, de 25-07-69, que substitui a 
anterior. 
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IL 	 Será urn atávico desprazer do povo brasileiro peto esporte? quando os esportislas nao tern nivel mental para senlir a necessidade de 

Parece que flâO, os estádios estão sempre cheios, as competiçOes respeitá-las) e, POT ouiro, a descoberta de novas estratégias de acão (,notora, 
dp  

esportivas tornamse cada vez mais emocionantes e diversificadas. verbal ou mental). Estes ICcnicos de futebol fascislas pnataranz o objetivo 

Será a falta de condiçães materlais para a prática da educaçao jundanental do jogo, quando inventararn "esquemas" a screen .seguidos 

fIsica? pelos jogadores. Jogar é surpreender o adversário corn uina "estralCgia" 

Nossa cidade e chela de quadras esportivaS, geralmerite sem irnprevisIvel, portanlo, é exercer, na sua pureza e 4ssencialidade, a inteli- 

freqUência do pübllco, como se pode constatar corn urn simples gência (o papel do adversário é desaf jar a criatividade dos jogadores). E. por 

passelo ao Parque Rogerlo Pithon ou ao Centro Desportivo Presidente isso que nossa eiiucação fIsica parece rnais corn ordem unida que corn jogo: 

Médici. 
tudo aue possa desénvolver a capacidade de pensar C perigoso nunz pals 

Será a desqualificacão dos professores de educacao fisica? em que 100.000 indivIduos descendentes de donatários, senhores de enge- 

Não acreditamos, pols que são egressos de instituiçöes de nivel nhos e pequena nobreza dominam 120 milhOes de descenden(cs de "scravos, 

superior, conforme preceitua a tel. mndios e ,nascales (e corno são objetivos e inteligentes os dorninadores: 

Será a metodologia utilizada no ensino da disciplina? sabem, precisarnente, o aue não deve ser ensinado ao povo: hisiória, esporle, 

0 prof. Lauro de Oliveira Lima conta que, quando diriciia a Inspe- literatura, arte, ciCncias, geograjia, desenho, etc.)! Mas, queen sabe se não 

toria Seccionat do Ensino Secundário em Fortateza, certa feita, encon- C providencial aue não ha/a esportes em nossas escolas: é urna fornia de 

trou urn professor de educacao fIsica ministrando aula no quadro poupar as parcas calorias que os salários de Jome permitern acu,nular. 

negro. .. Quando passo, de ônibus, percorrendo estas "esiradas zortuosas e trisis" 

Seja o que for, conseguir a participacão rnacica dos alunos nas de nosso imenso terriiório e vejo urn grupo de rnoleques jogando Juzebol, 

práticas de educaçao fIsica, em qualquer escola brasileira, ja e uma nurn campo irnprovisado, penso cá cornigo: os ,nestiços tenlarn sabotar Os 

notávet facanha. pianos nacionais de educaçao... 

Enquanto isso, as academias de danca rnoderna, de ballet, de 
ioga, de judo expandem-se cada vez mais, atraindo nümero sempre 
crescente dé jovens e mesmo de adultos preocupados corn a sua 
boa forma fIsica. 

Que será que está havendo corn o ensino de educacao fIsica? 

OBSER VA COES: 
A ginástica está para o jogo coletivo Corno o leatro de marionetes 

esid para uina peça de teatro. A ginásiica é urn processo inecanico dirigido 
aos ,ndsculos tomados como alavancas. 0 jogo coletivo, corn suas regras, 
é urn exercIcio intelectual. 0 Jaw de os rndsculos desenvolveren,-se nos 
esportes é, puramenie, circunstancial: o que asia em Jo go, rca/men Se, é o 
desenvolvimento mental (o professor de educaçao fIsica que, corno piloto 
de gindsiica, dá as costas ao grupo para facilisar a irniiacao de seus rnovi-
memos. . . é UIfl débil mental: apresen tar o inodelo de frente Jor(..a o ini;a-
dor a fazer uma azividade menial, fundamental denominada reversibilidade). 
o objezivo da ordeni unida é automatizar o indivlduo (evitar que ele pense: 
"não pense; cu,npra ordens"). A has, sem ordem unida, as guerras zeria,n 
que ser scm pie "ideok5gicas": alguma forca interior levando o indivlduo 
a arriscar-se frente ao inimigo. Gindsiica não é educacao (fIsica): é ades-
trarnenlo equivalente ao que se faz para a preparacão de animals de circo. 
Educação flsica (não sei por que "/isica") é esporte (ao que parece C des-
necessdrio treinamento "fIsico" se exisle atividade esportiva, supondo-se que 
a esportividade não esid cornerciahizada e nao se :ornou uma guerra ohlmnpi-
ca iniernacional). Urn dia verificar-se-d que é no campo esporlivo que se 
iniciard o "desenvolvi,-nengo inteleclual". 0 fundamental do jogo é, por 
urn lado, a compreensão das regras (o juiz apresensa a consciCncia da regra 
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A "PROFISSI0NALIzA4;A0" 
"Sempre julgamos que o "projissional" é o transitório em 

educacao e a "educaçao geral", o permanenLe. 0 projissional 
,nuda: 

corn o rnomenlo hisiôrico; 
corn uma ernergência setorial; 
corn urn piano em presaria! ou governarnental efê,nero; 
corn o nivel de desenvolvirnento da região ou do pals; 
corn a velocidade do "arranco" ("take off" da p91ltica go-
vernamenial); 

corn a expIoão tecnolOgica, etc. 
Neste preciso mornenlo rnilhöes de indivIduos jicaram sem 

emprego na Europa por causa da crise do petróleo, o que vai 
dege.rrninar u,n ajuslarnento pro fissional e uma corrida a novas 
tecnologias. Assirn, a pro fissionalizacao, pura e sirnples, não 
pode ser o "sisierna" ou, pelo menos, a MELHOR PARTE 
DO SISTEMA, sob pena de obsolescer, rapidarnente, e engajar 
as novas geraçöes numa problemdzica ernergencial que nen/iun 
sentido poderá jer, no espaco ou no tempo em que determinada 
geracao assurnia a responsabilidade da conducao do processo 
histórico". 

in ESTORIAS DA EDucAçAo NO BRASIL, p. 267-8. 

"A profissionalizacao de que jalávamos não era "escolar": 
era urna nova forrna de vida social em que a juventude con vivia 
corn o sisterna de producao, como sempre ocorreu na história 
da humanidade ate a revoluçao industrial que provocou a atual 
alienacao. 0 objezivo era desfazer a esquisofrenia  que separa 
as "elites conduzoras" das "massas produtoras", restabelecendo 
a unidade básica da nacao. A aprendizagem do "know-how" 
seria urn sub produlo esponzáneo desia alitude de caráter so-
ciohigico". 

in ESTORIAS DA EDUCAAO NO BRASIL, p. 274. 
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"E platôfliCa a esperanca de virnios a ter, den tro dos pro-
xirnos vinte anos, urna rede nacional de escolas técnicas que 

atenda a percenlagelfl ponderdvel da populacäo escolar. Apro-
veilenios, porlanlo, todos os pro fissionais em exercIcio corn suas 
aljaiatarias, of icinas de automOvel, radio, ze!evisão, as empresas 
cornerciais, agrIcolas e industriais, e os serviços de corn unidade 
para, através deles, fazer a iniciacao pro fissional da juventude. 

a znica atitude realista e talvez a so!ucao escolar jutura para 
urna verdadeira pro fissionalizacao". 

In UMA ESCOLA SECUNDARIA POPULAR, p. 19. 

"A projissionalizacão, neste momenlo de :ransposicáo tec-
nolOgica, é emergencial e circunstancial: por isso näo pode ser 
a base da educacão geral de ulna nacão!". 

In ESTORIAS DA EDUCACAO NO BRASIL, p. 159. 

"Coniudo, o inais grave corn relacão a escola pro fission'4l 

é o desaparecinientO vertiginoso de várias pro fissöes, exigindo 
reciclagen de máo-de-obra a medida que certos setores se auto-
nzaiiza,n. Pergun ta-se hoje se é convenienie ireinar, duranie ano3 
seguidos, urn adolescente em determinada habilidade, quando 
é possIi'el que essa habilidade venha a ser intuil, deniro de mais 
algum tempo, no sisiema de produção". 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 34. 

"Para o ensino de 2° grou, o Conseiho Federal de Educa-
ção fixará, aléni do nücleo comurn, o mInimo a ser exigido em 
cada habilitacao pro/issional ou con junlo de habilitacOes a/ins". 

LEI 5.692/71, art. 49, § 39. 

"Observadas as normas de cada sisienla de ensino, o cur-
rIculo pleno terá urna pane de educaçao geral e oura d' for-
macao especial, sendo organizado de inodo que: 

no ensino de prirneiro grau, a pane de educacao geral seja 
exciusiva nas series iniciais e predominante nas jinais; 
no ensino de segundo grau, predomine a pane de forma-
çäo especial". 

LEI 5.692/71, art. 59, § 19. 
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Nenhum equivoco a nobre causa da educacao nacional foi tao 
danoso e significativo que a tentativa de construir-se todo o sistema 
de ensino médio do pals sobre uma generalizada quanto obsoleta idéia 
de profissionalizacao. 

Felizmente, o complô contra a educacao das novas geracôes fra-
cassou! (Talvez, por coisas assim, se diga que Deus e brasileiro.. 

Imaginemos dez, vinte ou mais milhOes de brasileiros deixando 
a escola media corn urn diploma de técnico debaixo do braco... 

Não entendemos como os Orgaos de seguranca do Pals, tao dis-
Dostos a perceber em qualquer manifestaçao intelectual ou estudantil 
o dedo da agitacao, permitiram essa tentativa de subversão oficiali-
zada, contida nas linhas e entrelinhas dos dispositivos profissionali-
zantes da Lei 5.692/71! 

Felizmente, a bondade de Deus e a ineficiência dos órgãos res-
ponsãveis pela administraçao do ensino causaram o fracasso da refor-
ma do ensino de 1 . 0  e 2.0  graus no seu aspecto mais comprometedor. 

Alias, o fracasso da profissionalizacao preconizada pela Lel 5.692 
foi reconhecido por diversas autoridades, inclusive o prOprio Ministro 
Euro Brandão, em declaraçOes a imprensa (1978). 

lnfelizmente, a ünica unidade federativa que proclama haver im-
plantado toda a reforma, inclusive a profissionalizacao, e o Distrito 
Federal. Felizmente, nOs sabemos que isso nao e verdade. 

(No Piaul, conforme atestam as documentos expedidos por esco-
las desse Estado, a reforma ainda nao chegou ... ). 

Tao logo (ci aprovada a Lei 5,692, os técnicos do Ministério da 
Educacao e Cultura puseram-se em campo coihendo subsidies para 
que o Conselho Federal de Educacao pudesse "regulamentar", a toque 
do caixa, nada menos de 130 prof issöes... (Veja-se o parecer 45/72 * 
e seus anexos)! 

Desde quando é urn "decreto", e não a necessidade, que dita 
as quadros técnológicos que carece uma empresa? 

Onde encontrar professores habilitados ao ensino de disciplinas 
profissionalizantes? (Os verdadeiros profissionais não atendem aos 
rcquisitos legais exigidos para o exercicio do magistério; outrossim, 
se e urn profissional vitorioso nao vai trocar sua condicao de técnico 
ou operario especializado por uma docência muito menos bern remu-
nerada.. 

Onde os periódicos levantamentos do mercado de trabalho pre-
conizados pela prOpria lei? 

* Cf. Par. n.° 45/72, do Conseiho Federal de Educacao: Fixa os minimos a serem 
exigidos em cada habilitação ou conjunto de habilitacoea afins no ensino de 

2.° grau. 
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Ouando a reforma foi 	lmpIantada" no Distrito Federal, criou-se 
no 2.0  grau urn primeiro ano básico, face as dificuldades existentes 

H no momento. 	Em seguida, criou-se urn segundo ano bãsico,.. 	As 
dificuldades continuararn. Criou-se urn terceiro ano básico. 	Apenas 
uma inexpressiva minoria de alunos cursa o quarto ano (considerado 
verdadeiramente profsssonal). 

A idéia de profissionalizacao no ensino médio não é urna idéia 
nova no panorama educacional brasileiro, corno os propaqanchstas da 
reforma tendem a fazer crer... 	Na verdade, e uma idéia hastante 
antiqa. Ha mais de 20 anos, a prof. Lauro de Oliveira Lima escrevia 
UMA ESCOLA SECUNDARIA POPULAR onde propunha urn modelo, 
e ainda, A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, que oferece alterna- 
tivas de profissionalizaço proporcionadas pela própria comunidade 
em que se insere a escola. 0 próprio MEG ja realizara interessantes 
experiências 	como 	as 	"ginásios 	orientados 	para 	o 	trabalho", 	as 
escolas polivalentes", etc. 

De repente, nao mais que de repente", parodiando Vinicius de 
Morals, milhOes de criancas e adolescentes, a sua revelia e a revelia 
dos pals, num pals que preconiza a liberdade de ensino, viram-se 
c0nde1d0s a urn tipo de educacão predominantemente profissionali- 
zante em detrimento de sua educacao geral, necessariamente huma- 
nIstica, como deva ser. 

Ora, onde jã se viu jovens corn apenas 14 	15 e 16 anos de idade 
salrem da escola devidarnente 	'profissionalizados"... 	(Será o tao 
temido comunismo?). 

Felizmente, é fácil 	burlar-se as 	leis do ensino. 
As escolas voltadas para a Universidade continuaram a preparar 

os alunos para a vestibular, corn o mInirno de "tintura profissionali- 
zante", para não perderem a sua clientela originada nas elites. 

As escolas püblicas, por falta de equiparnentos e professores 
habilitados, continuam corno dantes, a ministrar urn ensino de quali. 

• dade inferior para as camadas populares, agora mais inferior ainda, 
corn a supressão de preciosas horas ate então destiriadas a ativida- 
des que, se nao pragrnáticas, tinham pelo rnenos valor formativo. 

Antes que o caos fosse completamente institucionalizado, o Con- 
seiho Federal de Educacao voltou atrás. E na prática, revogou o seu 
parecer anterior e a prOpria Lei 5,692, estabelecendo o que hoje se 
chama de habilitacoes bésicas (Par. 76/75) . * 

Hoje, ninguérn rnais está obrigado a sair da escola media corn 
o seu diploma de técnico na mao... Já se pode sair corn urn minimo 
de embasarnento profissionalizante, que habilite o jovem a profissio- 
nalizar-se verdadeiramente mais tarde, quer nas escolas técriicas ou 
nas universidades, quer engajando-se na prOpria força de trabalho. 

• Cf. Par. n.° 76/75, do Conseiho Federal de Educacao: "0 Ensino de 2.0 Graii na 
Lel 5.692/71". 
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Assirn, o Par. 76/75 constitui uma tentativa honesta de aproxi-
rnacão da realidade. E muito rnais prOxima dos ideais propugnados 
pelos educadoreS que ha muito já defendiarn uma conotacão profis-
sionaliiaflte sem os males advindos de urn ensino totalmente pro. 

fissionalizado. 

OBSER VA çOES: 

Ser ref orinador do ensino no Bra.sil é urn privilégio: o .sisfrnia é tao 
rUi?fl e inautenhico que so urn gênio conseguiria iornO-lo pior ... A reforina 
e,n vigor (Lei 5.692171) nurn pals sério ("le Brésil n'est pas serieux. . 
diz De Gaulle) seria urn desastre nacional. No Brasil, nada ,nodificou-se. 
Basia saber aue no "pals (los proletOrios" (URSS) ninguéin penson en 
fazer todo o ensino pré-universitário profissional! Alias, nossas rejornias 

de ensino são sempre feitas por decreto, nas nossas alzernâncias histOricas 
de ditadura: 1931132, 1945146, 1970171... Diz o Passarinho (responsO-
iel pelo imbrOglio) que a ref ormna foi exarninada pelos consclhos (e us 
conse!hos ('Stava,n sendo expurgados no ocasião) e aprovada pelo cOngreSso 
(recérn-r:forrnulado pelas cassacóes), o que equivale a imp/an/a-la por de-
creto. Mas, o notável do reforma profissionalizante (Se fosse estudante de 

pOs-gradua(,ão dedicarsa ,ninha tese a es/c te,na) é que se Ira/a do golpe 
final de unia tendência histOrica: educacao popular é, apenas, treinamento 
para o trabalho. Se examinarmos a história (ou eszOr/a) da educaçOo no 
Brasil, verificaremnos que sew pre se pensou (ver o pärecer de Rui Barbosa 
sobre a reformnula(ão do Pedro II) eoi trans formar o sis/ema escolar po-
pular em educaOo pro fissional (dal mizmnca icr vingado, ciii aiiatro séc,i'os, 
no Brasil, a ideja de z,nh'ersidade que prevaleceu en, todos Os th'mnais j)'iIseS 

do A ,nérica Latina, desde o inlcio do ColOnia). Alias, a "revoli,cã'f' d" 64 

17(10 senao 0 esforço final (las elites coloniais (donaiOrios, r"iliOis, seiiliores 
(It' engen/zo, donos de escravos, descendentes do pequena nohrt'za vinda 
coin D. João VI, etc.) para con irolar a forca emergente das populacoes 
resuliantes do mneslicageni (no Brasil nOo houve ainda a revo/u( -ão popular 
que conslitui a transição en/re a Colônia e a nacäo soberana: nossa mdc-
pendéncia Joi negociada pelo prO prio colonizador). Logo que foi abolida 
a ecravidao, as elites preocimparamn-se em substituir a ,não-de-obra escrava 
por pro fissionais forniados nas escolas (a prinieira rede nacional d' escolas 
joi a de ARTES E OFICIOS). Nada ,nais lOgico e representativo des/a 
ten(lencia histOrica (,nanter a nacão escrawzada por unia elite de proce-
dencia mnetropolitana) que a REFORMA-PASSAR1NHO. Desta forrna, 

qiialquer pro jeto de libertacão do nacOo (isto é, de entregar o pals 00 SCU 

0 to.' autononna nacional) deve corneçar pelo exanie dos propOsitos do 

.s,slenha escolar.  . Senipre Inc pergunici por que as Força3 A r,nadas, Was 
c/as constiiuidas de ele,nentos protindos das caniadas populares, CTh vez 

(Ic colocar-se ao kido do pot'ao (Os niestiços), coloca-se, semnpre, autonia-

ocaiiiente, 00 lado do elite sobrevivente da época colonial... Ora, corno 
iiao liat'erO jarnais. no Brash!, reJormulacäo da organizacão social scm as 
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Forcas Armadas, não sei quando deixaremos de ser Coiônia... 0 sisterna 
escolar deveria let por objelivo não abasiecer o rnercado de trabaiho corn 
mão-de-obra in/lacionada e barala, mas preparar o povo para assumir a 
nacão (Passarinho proc/ama: "não podernos estimular aspiracOes que não 
podem set atendidas" - as aspiracöes do povo são a conducao de seu 
prOprio pals). Todas as ditaduras que leinos zido alegam que o povo não 
estd preparado (sic) para se aulogovernar... e nada se /az para prepard-lo 
para o governo da nacao! 

0 ANO LETIVO 

"() ano friit'o brasile ire t fixado eni id (, tit 180 dias i/i' 
Iraba/lie e.seeiar efetivo, exciuindo provas C CXÜ/?WS . nfl ties 
mnenores do niiindo . 0 wzo letivo internaeionai varia enlre 180 
e 240 dias, coni a thferenç'a fundameniai e griiamii tie on qiwse 
tot/os us pulses iie.senvoividos o dia escolar ser de lenipo inte-
gral, js,o t, tIe 8 a JO ilorus de ira/,ai/,o e.scolur diário". 

in A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 641. 

A mu) lelivo /,aseado no ant) civil i,en/un, senlido leenico-
pet/a gOçicO /)OSSUI Temnos tie repensar OS ,)drWdOS Ic lives re-
disirih,,IIos tie acordo Coin crilerios psicológkos e sociologicos''. 

in A ESCOLA NO FUTURO, p. 33. 

''0 (1/10 e 0 .Vdi?ldS Ire iei,vo,c, imiti pendeni',neni" do (mo 
civil, Ierao, no mninini), 180 e 90 ilias (Ii' irahal/zo e.vc')/ur efe-
livo, respectn'an,en/e, excl,imdo 0 tempo reservado as prova.s 
Jimiais, caso es las se Jan, ado lailas 

§ I" - Os esla/)ele(m,e,,,os de ensino dc 1 Y  e 2 grumis 
Jiiiitioiiwao ('Ill/I' 1)5 /)eriOdOS lenves regiilare.s pimra, a/ens dc 
oil/rims a/na/miles, proporcionar e,sluilos tie reciiperaçdo ties 
il/lines tie aprol'ei/a,,,e,,i() insuJicie,, ie e ,ninistrar, on carálcr 
inlellsjl'o, (ii.scip/,nas, areas tie esiudo e aiividadcs p!un'jailas 
(1)05 ilhlra(ao seinestral, hens (01110 desen voicer /)rogra,nas (it' 
aperJei oamnenio di' pro fessore.c e reaizzar tarsus especials tie 
nalure:.a sup/diva 

§ 2'' - Na zona rural, o e.s Ia/)elec,,ne,,I(, potlerd organizar 
ON periodos Id//yes, cO,n pre.scriçao tie Jerias nes t'p'xUs tie 
/)/(lII/le I' (0//lejia tie safras, ton brine piano aprovado pc/a co,,,-
f)etefl/e tlIiIOrit/a(/e (Id ensjno "  

LEI 5.692/71, art. 
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Quem tern medo da liberdade? 
Ha muitos e muitos anos, os mais renomados educadores bra-

si!eiros vêm sugerindo a reformulaçao do ano letivo. 
Antes cia LOB, o ano letivo das escolas brasileiras era o -mesmo 

em todo o pals, rigidamente regulamentado através de portarias, des-
conhecendo-se os muitos "brasIs" que configuram a nossa realidade 
territorial 

Muito bern. Veio a LDB e deu a primeira abertura. Quern apro-
veitou a liberdade concedida? 

A Lei 5.692/71 ampliou essa liberdade e fol mais enfâtica, suge-
rindo mesmo mecanismos de reformulaçao. 

Para qué? 
Ficou tudo coma dantes. 
Em Brasilia, cujo sistema escolar e considerado pelas autorida-

des modelo para todo a pals. o catendário escolar permanece rigi-
damente centralizado. 

As quase quatrocentas escolas do ensino oficial iniciam, sus-
pendem, reiniciarn e terminam suas atividades escolares no mesmo 
dia e hora determinados pelo Orgao central de planejarnento. 

Pouco importa que a escola se localize na Asa Sul e atenda ao 
alunado de origern sOcio-econôrnica mais bern situada. Tanto faz que 
a escola esteja localizada na Ceilãndia e atenda as criancas favela-
das. Também nada significa a escola localizar-se no meio rural (seja 

I' 

	

	numa fazenda - Escola Rural do Tamanduá -, seja numa pedreira 
- Escola Rural cia Fercal). 

	

• 	 Em todas as escolas oficiais do primeiro grau o dia letivo é de 
quatro horas e a semana de vinte. Salvo naquelas que funcionarn 
em regime de trés ou quatro turnos diários, onde o minimo legal é 
burlado e as horas de efetivo trabalho escolar decrescern em prejuizo 
dos alunos. 

E as escolas da rede particular? 
Seguem frequentemente o calendãrio da rede oficial. Algurnas 

nem se dão ao trabalho de elaborar o seu próprio calendário, lirni- 

	

I . 	tando-se a xerocopiar" a aprovado para as unidades da Fundacäo 
Educacional do Distrito Federal. 

Enquanto isso, escolas oficiais e particulares permanecern ocio-
sas durante largos periodos de tempo, contrariando a tel 

Cabe novamente a pergunta: 
Quem tern medo da liberdade? 

OBSER VA cOEs: 

En: toda porte, o ano letivo tein desdobramento ''sociológico'', trails-
curso ciuc ,,'or sua vez obedece aos rilmos iiietereoldgicos (esiacOes /') ano). 
As férjas corrt'sponde,n as festas populares (Páscoa, Natal, dc.). U noS.) 
e ama burocracia que obedece ao ano civil, inesino porqu' unia escola mm'i 
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se diierencia de u,na reparlição piblica (todos os fenôrnenos do burocracia 
das repartiçöes pdblicas aparecern na escola, a come car do reconheci,nento 
de firma). Mas isto é de somenos (so uma reforma essencial de ineniali-
dade lard da escola urn foyer de inleligência e imaginacao). 0 grave de 
nosso ano lelivo é sua capacidade ociosa, num pals em que, desde 'Porn ba!, 
se diz que "não lid verbas para educaçao" (tan to assim que a educacao 
depende de subsIdios literários, selo de educacao, saldrios de educacao, 
loteria esportiva, etc. etc. etc.). Não cahe na menle da nossa elifr colonial 
do,ninadora reservar porte ponderdvel do produto nacional bruto ou do 
orcamento para educacao popular (universal e gratuila). A ,naneira como 
se divide o "bolo orçarnentário" é a meihor corn provação do modelo na-
iona1 (no Brasil, a porte da educaçao no orçamenfo do Repühlica näo 

chega a 5%, encuanto as Forças Arniadas levam mais de 50%: os qstu-
diosos da "mentalidade brasileira" deveria,n estudar a divisão orçam"ntária 

COFflO Indice dos valores nacionais). Pois é. Nuin pals scm vrbs parci 
educaçao (carência absolusa de prédios escolares), o equipamento fisico 
escolar passa mais de 50% do tempo ocioso... Os 180 clia.c do ano e'co-
lar obrigatdrio representarn melade dos 365 dio.s do ano civil (realmente, 
as escolas não dão mais de 150 dias de aula, como sodos sabem). Como 
nosso "dia escolar" (ao con trário de tudo que ocorre no reslo do inundo) 
é de 4 (quatro) horas, restarn vinie horas de ociosidade (é urna lásti,na 
ver uma escola vazia corn Santa criança a escolarizar). Bern arruinando-se 
as coisas, poder-se-ia fazer dois anos letivos nun: ano civil, duplicando a 
matrIcula (os essudantes, no semestre ocioso, irian: trabaihar no sisterna 
de producao)... Fantasias. .. Faniasias.. . Deveria so/rer penalidadec 
(serd que as coisas funcionarn corn pe-nalidades?) o dire jor de escola qu" 
deixasse as salas vazias (con vocaria os anal! abetos do redondeza para 
ajudá-bo a cumprir a delerininação legal de dar ulilidade aos prédios esco-
bares). Ternos 60 rnilhöes dc brasileiros. em idade escolar.- por que deixar 
as escolas vazias?! As ins:alacOes do escola (vei- a Escola Integrada irna-
ginada em Brasilia por Armando Hildebrand), pebo menos, deveriam ser 
usadas corno clubes, nas horas vagas, pela popubacao (profanacOo  do so-
grado ambienie escolar: deixar nebas entrar o povo). Na Inglazerra, jazen: 
assirn: 0 povo usa a escola sempre que as salas não eslão ocupadas pelos 
alunos... Mas, para isso, seria necessário que o governo estivesse a ser-
viço do POVO... 
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A PROMOCAO  DOS ALUNOS 

• "Se o processo escolar fosse medido (como o siserna de 
produção) pela verdadeira rentabilidade, ha muito que lena 
sido extinto como irnpraticáve!. Por isso as provas e exam es 
são espacados: quando se corn prova a ineficiência do sisiema 
é zarde para replanejá-lo. . 

in MUTAOES EM E D U C A C A 0 SEGUNDO 
MCLUHAN, p. 31. 

"A proPnocão será urn ato de rnagistério puro e siniples, 
sen.z cabalismos e lotenias. 0 prof essorado em Conseiho, corn 
o con two de longa duracão corn os alunos ora instituido, estará 
habilizado a responsabilizar-se por sua promo çäo". 

, 

in UMA ESCOLA SECUNDARIA POPULAR, p. 23. 

"Evidentemenle, a pron?ocão aulo,nálica nao e urn regime 
de irresponsahilidade quanto ao aproveilamenlo escolar; apenas 
não usa exatne como processo selezivo e azemorizador, mas 
como diagnós:ico e prognóstico, sobretudo para auxiliar os 
mestres a proceder em tempo as correçães". 

in TECNOLOGIA, EDUCAAO E DEMOCRACIA, 
p. 95-6. 

"A ierijicação do rendimento escolar /kará, na forma re-
gimental, a cargo dos esiabelecimenios, corn preendendo a ava-
liacão do aproveizamento e a apuraçäo da assiduidad'. 

§ JO - Na avaliacão do aproveizamenlo, a sen expressa 
em notas ou mnençOes, preponderarão os aspecios qualitativos 
sobre vs quanutalivos e os resulsados oblidos durante o periodo 
letivo sobre os do prova final, caso esla seja exigida, 
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§ 20  - 0 aluno de aproveilamento insuficiente. poderá 
obier aprovação ,nedianie esiudos de recuperacão pro porciona-
dos obrigatoriwnenle pelo estabelecimenlo. 

LEI 5.692/71, art. 14. 
En tendemos que a escola, particularmente em suas series inictais, 

nao deva ter caráter seletivo. Deve abrigar o máximo de alunos que 
for possivel pelo malor periodo de tempo. 

Alguns paises mais desenvolvidos do mundo chegaram a solucão 
ideal de uma escota sern reprovaçOes, onde todos ou quase todos 
vao adiante, médiante mecanismos de promocão automática. 

Em Brasilia, a talvez no resto do pals, a situacão se apresenta 
de modo duplo, conforme se trate do ensino oficial ou do ensino 
particular. 

Ha urna politica oficiosa de nao se reprovar o aluno nas escolas 
oficials. A prOprla legislacao omite o termo reprovaçäo, como se 
pode ler no art. 13 do Par. 42/76, do Conseiho de Educaçao do Dis-
trito Federal, qua fixa "critérios de afericao do rendimento escolar 
para as unidades de ensino de 1." e 2." graus da rede oficial do Dis-
trito Federal": 

"Art. 13 - A necessidade do aluno repetir o ano oy 
o sernestre letivo, após a recuperacão, será indicada pelo 
professor e discutida, em reunião do Conselho de Classe 
ou de urna Cornissão de Professores. 

Parágrafo Unico - Da reunião prevista neste artigo, 
será lavrada ata, em que se registrem as decisöes" 

Além da figura da recuperacão, ha ainda a da dependéncia, tam-
bern prevista em lei. 

Ocorre que, embora adotada oficialmente. as escolas nao contam 
corn recursos materlais e humanos para promover a recuperacão ou 
a dependência dos seus alunos. Não ha professores disponIveis para 
essas atividades. A recuperacão e a dependência consistem, geral-
mente, em trabalhos paralelos ou complementares que o aluno deve 
reatizar sobretudo em casa. Ou em uma semana destinada a isso 
pela escola. Tenta-se recuperar em algumas horas o que não foi 
obtido durante todo urn ano ou sernestre letivos... 

Por essas razäes, os conselhos de classe vão "fechando os olhos" 
e procurando beneficiar ao rnáximo Os alunos deficientes em suas 
reuniôes. Os pals, que, meihor que ninguem, sabem quanto estudam 
ou não os seus flihos, assistem perplexos a promocão dos mesmos, 
absolutarnente conscientes de seu pouco rendirnento escolar. 

Na rede particular de ensino, as condicOes de aprovaçäo são 
bern mais difIceis. Nern todas as escolas aceitarn alunos corn depen-
dência ou em recuperaçao, mas as qua o fazem, gerairnente promo-
vem efetivas ativldades recuperadoras, ainda que pagas pelos pals. 
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Enquanto isso, a qualidade do ensino püblico se deteriora cada 
vez mais. Eis, sabidamente, uma das causas da notável expansão 
do ensino particular no Distrito Federal ocorrida nos ültimos anos. 
A propOsito, segue-se trecho do RelatOrio de gestão do Sr. Secre-
tário Vladimir Murtinho: 

"0 crescirnento da matrIcula das redes oficlal e particular de 
ensino do Distrito Federal, no perIodo 1974/78, foi de 37,5% na rede 
oficial e 93,8% na particular, re.presentado por modalidade de ensino, 
como mostra o quadro a seguir: 

ENSINO ______ OFICIAL  PARTICULAR 
1974 1978 % de 1974 1978 % de 

cresc. __ .cresc. 
Especial 501 1.458 191,0 113 210 91,2 
Anterior ao 
1.0 Graü 3.727 12.552 236,8 7.149 11.726 64,0 
1.0  Grau 148.669 203.608 37,0 13.153 23.298 77,1 
2.0  Grau 17.280 25.830 49,5 5.448 14.133 159,4 
Supletivo 23.222 22.546 2,9 1.966 4.757 142,0 
TOTAL 	1193.399 1 265.994 3775 27.829 53.824 938" 

OBSERVA COES: 

Urn dia ocorreu-me que se virdssenios pelo avesso a rotina do pro-
cesso escolar, as coisas do ensino meihorariam sensive/menje (a idéia me 
veio de nudar as pro'as de época: e,n vez de serem fe/las no final do ano, 
realizarem-se no inicio do two legivo para deternzinar o plane jarnento letivo). 
A ide/a cada vez me parece menos hizarra. Quanto a avaliacão do rendi-
men to escolar, por exemplo, cada vez me convenço mais que que,n deve 
ser avaliado é o professor e não 0 aluno. E a ide/a não é abs irusa. Tot/os 
os profissionais são, rigorosamente, avaliados em sua eficiCncia:  os medicos 
pelo námero de clienles que curam; Os engenheiros pc/a so/idez' heleza 
de suas conslruçöes; o agronolno pc/a so Ira que consegue; o advogado pela.s 
causas que ganha; 0 adminisirador pc/a pros per/dade da e1npresa... So 0 

professor não C avaliado: quanlo mais reprova, ma/s presiigio tern (C urn 
mesire rigoroso!). Ora, o resuliado da at/v/dade do professor  é a apren-
dizagern dos alunos ("se o aluno ,iao aprendeu, o professor não ensinou" 
- diz o TWI dos americanos). Quem sabe Se o professor é, realn,enie, 
eficiente é o aluno (a vizi,na da incoi'npeiCncia pro fissional do professor). 
Mas, se o aluno não aprende... é que é vagabundo, dCbil mental, desa-
tenc/oso, sei 10 que molivos dOo para o fracasso da aprendiza gem! Nunca 
se levania a hipOtese de o del eiio estar 110 professor. 0 magisierlo esid 
"acina de qualquer suspeita". . . Esiamos convicios, hoje, de que a cada 
au/a do professor deveria corresponder urn pronuncianen!o do aluno 
(feedback): seen feedback o sisiema ndo se aperjeicoa. Ao enirar em classe, 
o aluno receberia urn carião corn algurnas or/en tacoes (tier a avaliaçao do 
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professor em ESCOLA SECUNDARIA MODERNA) que preencheria após 

receber a aula (gostou da aula? clara? que dificuldades encontrou? que 
sugere para meihor proveilo? que esciarecirnentos adicionais deseja? etc. 
etc etc.). Este carlão, após a aula, seria devolvido ao professor. De posse 
desie material o professor  estaria em permanenle aperfeicoamenlo, re/or- 

1' ,nulando, continuamente, sua maneira de apresentar as liçOes. Pode-se 
itnaginar a reacão psicolôgica do aluno que sabe ler de julgar, logo após, 
a aula que está recebendo (alMs, em geral, logo que o professor se retira, 
os alunos /aze,n a avaliacao assiste,nática da aula, de modo que não se 
propOe nada novo, mas, apenas, urn método para recolher e disciplinar 
a avaliacao que já se faz). Naturalmenle, o "sislerna" encontraria urn tneio 
de des! igurar o processo coino fez cotn a bela idéia de re.cuperacão por que 
tanto luza,nos: coino recuperacão implica em mais irabaiho (sern renzune-
racão), o professor si,nplesrnenie aprova todos os alunos (no ensino par-
ticular, a recuperacão criou inesgotável fonie de renda). Não ha solucao 
que resista a capacidade de dezurpacão do pessoal do sistema escolar. 
A rnaioria dos pro jessores, após décadas de magistério, não tern a minima 
nocao de sua "reputacão" enire os estudantes. Auto-avaliar-se ou subme-
icr-se a avaliacão (praxe comurn no serviço páblico e no sislema empr°-
sarial) é urna necessidade aceita por zodos que exercem urna atividade corn 
espIrizo pzblico e consciência pro fissional. Deno,ninamos esle processo de 
CIBERNETIZAcAO DO APERFEICOAMENTO PROFISSIONAL (leo-
ra, alias, usada, universal,nente, no treinarnento em diná,niça de grupo: 
GV x GO, ver TREINAMENTO EM DINAMICA DE GRUPO NO LAR, 
NA EMPRESA E NA ESCOLA, Ed. Vozes). 

A ACELERAcAO DE ESTUDOS 

E,n tothi porte onde a airaso da escolarizacao deixou 
pan-i iras algunias jaLvas elárias, cria,n-se classes especiais de 
acekracão, iécnica pedagogica que ainda não enzrou sequer para 
o toCaI)Ular,o dos plane jadores educacionais brasileiros A has, 
a proxw,a "revohiição pedagógica" será o /enômeno do aclera-
ção em todos os-  nIveis es-co/ares. As faculdads de /ils'fia e 
eS('O/OS IWrflI(4!S Jo podem criar a cadeira de "acel'!ração dn 
aprenthza gent", de vez que logo inais o sislema soliciiará iécni-
Cos nesta especialidade". 

In 0 IMPASSE NA EDUCAçAO, p. 50. 
"Verijicadas as nece.csdrias condiçoes, Os .sistemas de ensi-

no poderao athnjiir a ado coo de crilérios que permiia,n as'aaços 
progressivos c/os a/cmos pc/a con jugaçao dos eleinenios de idade 
e apro'eila,nenw". 

LE! 5.692/71, art. 14, § 40• 

Em Brasilia, está acontecendo urn fenOmeno muito interessante: 
nas escolas oficiais, quase todas as criancas oriundas de jardins de 
infância da rede particular são imediatamente promovidas a segunda 
série do 1. 0  grau, mediante a aplicacao de urn teste pela professora 
da primeira série. 

0 amparo legal é fornecido pelo parágrafo ünico do art. 82 da 
Resolução 01/74, que reza: 

"Pode o aluno ser promovido, excepcionalmente, em 
qualquer época do ano, a critério cia escola, se o indicarem 
seu meihor ajustamento e major desenvolvimento". 

Assim, milhares de criancas tern sido beneficiadas por esse 
&rtificio legal, ficando a sua escolaridade prevista para 8 anos redu-
zida de urn. 

Corn isso, abrern-se novas vagas para a l.a  série do ensino de 
1.0 grau. Os professores "livram.se" de alunos mais adiantados corn 
relacão aqueles egressos do tar (sern escolaridade anterior), evitando-
se assim a heteroqeneidade da turma. Os pais se envaidecem corn 
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a promocão do fliho, obtida mediante urn simples teste, corn apenas 
uma semana de aulas. 

Será esta a aceleracao de estudos defendida pelos pedagogos 
e agora objeto de regulamentação legal? 

OBSER VA çOEs: 

Hoje, já näo se diria, simplesmente, "aceleraçâo" (qua!quer idéia 
pcdagogica izas ,naos de nOsoS administradores do casino vita caricatura, 
CO/HO esla de Brasilia) . 0 que Sc quesliona é se a progressüo da criança 
no sistenia escolar deve ficar, corno a loco,noiiva nos trillios, ads/rita a 
sequt'nc:a da seriação. Por inais aue Urn jove/n de,,:onsir que tenz co/fl-
pezéncia para fazer o vestibular (o que ,wo é lá grande coisa: ,m,uilos déheis 
n!entais passan no vesii,nular), o nzecanis,no burocrauco ini,,edc-o qi' o 
faca (zodos tern que fazer o "noviciado" previslo pela leg:sla(.-ao, indepen-
denleinente do desenvolvimnento alcancado pc/a crianca ou o jovemn). 
A inatricula na série, por exeniplo, deveria hear ao arbiirio do jovemn 
(crianca) assessorado pot seas pais e pc/a orienta(7ão educacional. Os Ia/os 
scolares de'nonstrariamn se a decisão (que deveria ser revrsIvel) tin/ia 

sido acer/ada. Evidenie,nenie, para isto o sistema deveria ser a1ta,n.'nze 
JlexI vet seiii as tais pré-reqilisitos inventados pc/os burocralas que, assim, 
deraimi u,na lição internacional de epistemologia genCtica caipira) E a 
inesma 50114 çäü que semnpre indiquci (e, cite guci a iniplan tar quando (lire/or 
do casino secunddrio: wna das se/c por/arias consideradas os 'se/c peca-
dos capitais" de main/ia a/uacão no cargo) para U "exa,ne" supictivo (não 
precisa .er wa e.vanie): o aluno ,nalricu/ar-se-ia na série que ac/lasse ade-
'juada a sea milvel tie desenvolvi,nenio e subnteter-se-ia as praticas escolares 
de seas colegas regu/ares: sc fosse aprovado no fimial do (IflO letivo. Lena 
feito o exame supletivo. Esia solucäo óbvia (quc eli,nina a encena( -äo 
dos exa'nes senipre fraudados) pareceu aos burocratas do MEC wna here-
sia (1° ato de ,iieu sucessor na D. Ensino Secundário f9i revogar es/' 
portaria) . Todo mitundo salie que as criancas não tC,n rilmos uniforines 
de desenvolvi,nento, mes,mIo porque as condicoes em que sao criadas dif a-
rencioni-se de ,naneira escandalosa . Por que, entäO, ,nanié-kic deniro do 
imiesino ri/mao da seriação of icial? A inserçäo das crianu e J.iveiis /1(1 

ceriacao escolar det'eria, co/no inanda o homn semiso, ser e.trenta1iami1e f/c-
xi'el, 0 que Seria ala ia/or de a/ta nlOtivacao . A dificuldade dos burocratas 
cia aceilar a idéja é aue pensamn eta lernios quantitalivos da "mnatéria dada" 
e two em (ermnos de "desenvolvimento global" (para a mnaioria.dos educa-
dores o pogra/na C umna quantidade dc conheci,nenio qua o aluno dcve 
assinzilar e niio insirumnenjo de estiniula( ,ão do desenvolvimnento mental). 
Enquanlo iiao Sc mnudar a noçiio de quantidade pc/a de qualidade, nãO se 
poderá organizar 0 siStemna cscolar segu,ulo os ri/laos proprios Ias crianças 
e jovens. Urn dia tot/os os educadores rirüo de termnos passado sCculos 
dando progrwnaS. . No fttiiro 0 que Sc rnedirá C a capacidadc opera tiva 
do educando. Umna criança, por exe,nplo, nÜO faz 0 curso priniário porque 
(emit ma prograrna e ama curniculo a assunilar, nias porque tCfll 14/il perIodo  

de desenvolvimento a completar. Deste nodo, não tern sentido urn ado/es-
cenle (12113114 anos) ter que percorrer o curso prirnário se o desenvol-
vimento correspondente a este periodo (de 617 a 11112 anUs) já ocorreu 
em sua vida. 0 mesino ocorre corn relacao ao tat "exanie" supletivo. 
Poder-se-ia mesmo, Iran quitarnente, mnatricular-se Os jovens no sisiema esco-
tar segundo seu nIvel de desenvolvimento mental independeniemnente de 
pro gramas e currIculos. Mas, vai levar décadas e décadas para os tecno-
cratas corn preenderem que a escolarizacao deve es/ar em fun cão do desen-
volvimento mental e não de programas e currIculos (urn adolescente normal 
reconstrói, esponlaneamente, quase toda geornetria euclidiana, pois a geo-
me/na ndo é umna "matCnia", mnas ama forma de conceber o espaco - ver 
GEOMETRIA ESPONTANEA,J. Piaget). 
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A ABERTURA DE NOVAS ESCOLAS 
'NãO ha nada /nais f)arecido ('0/fl u/ija e,c.ola wit 0U1fl1 

wola: Iiido pnd'o,iizat/o, sein Il?lagi#ia('ão, a /1!(/() de (file as 
aulorulai/e.v fiscalizadora.s as condene,,, Os órgo.s' aiw wilo-
rizan, a JuncionanwniO usa,,, ion gabarito conluni /)arn /r)dLS''. 

in A ESCOLA NO FUTURO, p. 7. 

" do co/i!petência dos Estados e do Disirito Federal 
ailtoriZar a /wlcionan,efl(o dos esIabe/ecj,,,e,,io.v de ensino pri-
,ndrio e ,,utho iicio pertelicenges a União, hem cowo reconhecé-
los e inspeciond-los". 

LEI 4.024/61, art. 16, caput. 

A afirmativa do prof. Lauro de Oliveira Lirna é feita corn reco-
nhecida autoridade. Durante muitos anos, o prof. Lauro chefiou em 
Fortaleza a Inspetoria Secionaf do Ensino Secundário, e posterior-
mente, a prOpria Diretoria do Ensino Secundário do Ministério da 
Educaçao e Cultura. 

Ha anos atrás, sobre o problerna da burocratizacao do ensino, 
escrevia ainda o ilustre pedagogo, em A Escola no Futuro, p. 8: 

Regularnentaçao asfixiante impede qualquer sis-
tema de divers,ficacao para meihor, embora as condicOes 
culturais e fIsicas de cada região Ihe deem, internamente, 
padraes altamente diversificados, o que é considerado 
corno fraude perante a legislacao escolar. A padronizaçao 
traz corno conseqüencia a oficializaçao que retira a res-
ponsabilidade pessoal dos educadores e institucionaliza urn 
forrnalisrno oco de encenaçao de condiçOes irreais. Enquan-
to houver Orgäos que autorizem o funcionamento das esco-
as, elas não escaparäo a esta terrIvel padronizaçao, efeito 

da burocracia dos Orgãos oficiais". 

0 art. 16 da Lei 4.024/61 näo foi revogado pela Lei 5.692/71. permanecendo 
pOrtarto, em vicior. 
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Temos bastante experiência dessa tragicOmica burocracia, por-
quanto, ha alguns anos, trabaihamos no Departamento de Inspeçao 
do Ensino. 

Suponharnos que 0 prezado leitor acaba de ser urn feliz ganhador 
da loteria esportiva. Por motivos patriOticos ou humanitários ou por 
pensar que ensino e born investimento, deseja o prezado leitor em-
prestar a sua colaboraçäo a nobre cruzada da educacao. Decide, pois, 
abrir urna escola. 

Graces a "loteca", pode dispor, de imediato, de terreno, prédlo, 
equipamento e mobi!iârio. Tern tudo mas ainda não tern nada, pois 
Ihe falta a indispensável' autorização legal. Dirige-se, então, a Secre-
taria de Educaçao e Culturae pergunta: como deve fazer pare abrir 
uma escola? 

Urn atencioso funcionário do iiepartamento de lnspeçao do Ensino 
Ihe diz: 

- 0 senhor deve providenciar o seguinte, a firn de iniciarmos 
a processo: 

Requerirnento dirigido ao Exmo. Sr. Secretário de Educaçao 
e Cultura solicitando autorização para funcionamento. 

Estatutos da Entidade Mantenedora devidarnente registrados 
ern Cartório. 
Comprovaçao de capacidade financeira. 
Ata do crlacao do Estabelecirnento 
COpia de escritura do imóvel ou do contrato de locaçao. 
Proposta de anuidade escolar. 
Termo de comprornisso do remuneração condigna aos pro-
fessores. 
Termo do comprornisso de lecionar assinado pelos futuros 
professores da escola. 
Termo de comprornisso do curnprimento do calendário es-
colar. 
Proposta de Regirnento Escolar. 

ii) Curriculo e carga horária dos cursos mantidos. 
Proposta de calendário escolar. 
Ouadro do corpo administrativo. 
Quadro do corpo docente e especialistas. 
Quadro do corpo discente corn previsöo do nümero de alu-
nos e turmas. 
Declaraçao dos turnos de funcioriamento e horário. 
Cópias de convenios firmados para fins de entrosagern e 
intercomplementaridade. 
Cópia do certificado de habite-se do prédio. 
Jogo completo de plantas heliográficas devidarnente apro-
vadas pelos órgãos de engenharia e arquitetura. 
Declaracao de localizaçao. 
Assentimento San itário. 
Escrituraçao escolar e arquivo. 
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Comprovantes de idoneidade moral e profissional do dire-
tor e .corpo docente. 

• 	24) 	Etc., etc., etc. 
Isto apenas para inIcio. Não admira que haja processo • olici- () 

tando autorização de funcionamento tramitando ha quase 10 anos.. 
Se o fato acontece em plena Capital da ReptThlica, que se pode 

dizer quanta as regiães interioranas? 
Dove ser par isto que o Senhor Ministro da Justiça do governo 

Geisel orguihava-se de ter aberto muitas penitenciárias e aurnentado 
o nümero de vagas nas prisôes. 

Hoje, talvez não se dissesse que abrir escolas e fechar prisOes. - 

OBSER VA cOEs: 

Duranle vinle anos, como inspezor federal de ensino, seinpre me per-
guntei por aue en/re as exigências para a aberiura de escola Mo c'onstavu 
a corn provação da capacidade intelectual e pedagogica das pessoas que as 

vao dirigir. Urn pedido de abertura de escola solve  as mesmas dii iculdades, 
quer seja da iniciati'a de urn grande pedagogo (de urna equipe de alto 
nivel, corn provado), quer de u,na em presa comercial corn fins exciusiva-
rnnIe lucralivos. Hoje, dii jcil,nenie, enconirar-se-á urna escola particular 
que não periença a urna em presa possuidora de urna rede escolar: uma 
das ralizacöes da "revolução" Joi criar esta indisiria al/amen IC. lucrativa 
(75% da ,na,rlcula do ensino superior é feila nesle tipo empresarial). 
o que us ($rgãOs querern é papelada (duvido que o Dr. BeltrOo consiga 
simplificar o processo de aberiura d uma escola nesle pais de carências 
escolares) - 0 padrão elevado de urna escola nao impressiona us burocralas: 
os papéis esiando correzos, pode ser urna arapuca co,nercial ou una 'mu Ia-
cão em educacaa". Poder-se-ia fazer uma aniologia ou urn "Iratado da 
estupidez hu,nana" ou u,n "festival de besteira que assola o pals", Se los-
semos enurnerar as exigéncias que a hurocracia faz para o regisiro de uma 
escola (ha pouco, urn inspelor exigiu de urna escola maternal do Rio de 
Janeiro que as privadas jossern separadas para o sexo rnasculino e fern inino: 
e ainda se dão ao luxo de velar pela moralidade). Descobrirnos, cerla vez, 
uma peuena em presa que dispunha de urn caminhão corn urn laboratOrio-
padrao crne era a/u gado as escolas que lam receber a visita do inspetor 
do MEC (o inspetor sabia do ca,ninhão, mas nao queria criar con fusao). 
Se o Dr. Belirão quer uma sugestão para desburocratizar es/c se/or, sugiro 
a seguinte medida: todo cidadão pode abrir escolas sern condicOes prévias, 
devendo comprovar os resuliados obtidos cinco anos depois de sua aber-
lura, isto na hipótese dc o Poder Páblico dese jar veri/icar o que es/a ocor-
rendo: de fato, a clieniela é que deveria fiscalizar as escolas, rnas para islo 
era preciso que o regime fosse democrdiico. Urn amigo rneu perdeu os 
empregos e foi preso porque, em Natal, no R. G. do Norte, iniciou urna 
carnpanha corn o slogan: "de pe no c/tao também se aprende a Icr". 
Quando fui dire/or do ensino mandei incinerar 16 toneladas de processos 
arquivados no MEC e ale hoje ninguém notou sua falia, apesar de un ye/ho, 
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a 

e astucioso burocrata ter-me adverlido de que "urn dia pagaria corn lágri-
mas de swigue (conio são gongoricos os velhos burocrazas!) a ato de van-
dalisino". . . profecia, alias, que ele tudo fez para que se realizasse, usando 
o próprio dedo eni risle coino a basião do profeta! Todo ,nundo sabe que 
diversas einpresas de preparar processos de "equiparaç&) de faculdades" 
girani coino abellias em zorno do Conseiho Federal de Educaçao, umas 
,,sais eficienu's que as outras de acordo corn a assessoria que consegueln 
nos c$rgãos adequados. (alias, o popel do burocracia é, precisamen/e, 
dificuliar lanto que termine sendo necessário que a pr(jprio burocraa 

• 	: 	- 	asessore, ,iiedianit' "pequena rei?ilinc'raçao", a vIti,na) Duranie anos, ten- 
• iwnos, ein vão, no MEC, criar tma ava!iaçño dos escolas segundo sua 

cficiéncia pedagógica (deniro de urn prédio c/c rnármore, coma nossa.s' reito-

fr/US. pode juncionar a escola nlaiS ineficiei:te e deforinad')ra: nina escola 
sen corpo docente) . Encontramos /bdos os lipos de ohstáculos i' a idéia 

HI/lUTE vingou . Ao Poder PublIc() interessa apenas a inetragern, o no d" 
pias, a .cI,cok: do laboraiório: se es/as cvisas juncionain, näo in/eressa aOS 

orgclos th' fiscalizaçao Sc a escbla é urn ins/Unto educasivo on tuna casa 
conlercial... is/a janlais tern inwresse para a giganlesca nláquina de admi -

nistração do ensino! 

Os DIPLOMAS 

"0 diploma oficial é pois, urna condiçao de sobrevivência 
profissional, pelo poder rnágico que possui de eliminar os con-
correnles: não se pergunla se aiguém é corn pc/en/c, inas, se é 
diplonzado. A fun cáo dos Conseihos é garantir que os diplomas 
se jam autênhicos e aue os cavaleiros sagrados pelo feudo escolar 
não so from concorrência des/cal (estralijica cáo social). 

In ESTORIAS DA EDUCAAO NO BRASIL, p. 164. 

Un diploma é considerado jalso não poraue scu pot/odor 
nao possua os conhecimenios ou habilidades para a ele jazer 
jus... mas, porque, processualmente, não percorreu Os irdtni-
tes legai.. . . 

In ESTOR1AS DA EDucAcAo NO BRASIL, p. 116. 

"Caberá aos estabelecimenios expedir as cer/ijicados de 
conclusão de série, con junta dc disciplinas ou grau escolar e 
os diplomas on cerlificados  correspondentes as habili:acOes pro 
Jissionais c/c todo o ensino de 2' grau, ou de porte dest". 

Parágrafo thiico - Para que tenham validade nacional, 
as diplomas e certificados  re/a livos as habiliiacoes pro fissionais 
deverão ser regisirados em órgão local do Minis iério da Edu-
cação e Cu i/nra". 

LEI 5.692/71, art. 16. 

Os futurOlogos duvidam da existência da escola no ano 2000. 
McLuhan duvida inclusive da sobrevivéncia do próprio diploma, hoje 
coroamento de toda a vida escolar. Discutindo as teses de McLuhan, 
escreve o orof. Lauro de Oliveira Lima (v. MutacOes em Educacao, 
segundo McLuhan, p. 16.7): 

"0 diploma supoe a existência de urn "corpo de co. 
nhecimentos" estático. Como se sabe, é cada vez menor 
o periodo em que todos os conhecimentos são substituidos 
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0 fenôrneno de substituicao atinge, inclusive, as profis-
sOes, que desaparecem e nascem, diariamente. Se os 
'ciclos de conhecimento" são cada vez mais rápidos, não 
se justifica o diploma. A expressao "reciclagem" e tipica 

• da mudanca permanente de know-how: os profissionais 
precisam, anualmente, sofrer revisão em seu tirocinio, sob 
pena de sua tecnologia obsolescer. Acelerando-se o pro. 
cesso, chegarnos a "educacao permanente", incornpatIvel 
corn a diploma. Isto implica no fim da era dos bacharéis', 
espécie de casta que dominou, durante séculos, a adminis-
tração püblica das nacOes. Ora, sem diplomas näo ha 
escolas... pelo •menos o tipo de escola corn que nos 
acostumamos nos Ultirnos séculos". 

A não ser por urn processo futminante de mutação, pode-se 
prever, em termos de BrasH, o fracasso da previsao dos futurOlogos. 
Em nosso pals, o diploma ainda e, e infelizmente o será par muito 
tempo ainda, o "quente" do processo escolar. 

Todos que estão na escola sO tern urn objetivo: a obtençao do 
diploma. Diploma devidamente registrado no MEC, diga-se de pas-
sagem, parece constituir a aspiracäo maxima de todos. 

Em Brasilia. a prOpria estratificacao social (sic) decorre da posse 
ou não de urn diploma... Se o interessado tern urn, pode ascender 
socialmente e integrar as camadas mais altas do funcionalismo. Numa 
cidade tipicamente funcionária, a legislacao näo esqueceu o diploma 
e zs profissOes no setor pUblico estão regularnentadas em funcäo 
ou näo da propriedade de urn diploma. Se tern urn diploma, a cidadão 
tern tudo para integrar a grupo de atividades de nivel superior'. 

como todos sabem, questäo de tempo. 
0 extremo valor conferido ao diploma na sociedade brasiliense 

produziu urn fenOmeno tipico: o da corrida para as faculdades. 
Para uma populacão de urn rnilhäo de hahitantes, em breve tere-

mos cinqüenta mil pessoas cursando nossas faculdades. Tal Indice 
pode fazer inveja a grande parte dos paises desenvolvidos do mundo! 

Se não fosse pela barreira do vestibular, que em Brasilia e tao 
acentuada nas faculdades particulares coma na oficial, poder-se-ia 
r)rever que metade da população escolarizada de Brasilia ectaria na 
'jniversidade. 

Ao lado das eleiçOes da diretoria do late Clube, os exames yes-
tibulares constituern-se, a cada ano, no maior acontecimento na vida 
da cidade. Nem rnesrno urn "fla x flu" realizado em Brasilia provoca 
tanta cornocão social. 

E tudo isto para qué? 
Para que em futura reclassificaçao a servidor pOblico, "classe 

social" absolutamente predorninante, possa obter urn lugar ao sal! 
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OBSER VA çOES: 

Esia Lei 5.692171  e rep/eta destes Iruques: ''cabe an esla/)e/eclnu-lllo 
iisas SO • frii t'alidade se .....(cl,eganios a conlar 56 destes 

ro(/eios f)?'eIeIl.s(Il)lelIIe (le,,,ocratizfklores; conquanto q uc) Näo ha iinta 
often ''/iherdade" one ilai, dependa de a1gum imiecamusmno quc a anud'? 
Em ,dhjn,a (111(1/ice, nuem,: (Ia l'aiul(u/e 00 thp/omna e o Poder Páhiico, inesnun 
porqii( ,  1010 .5CriWllO.S a repitbii(ul (,u/oril(iia (110? SO1?IOS, se OS orgaos enu 
que se (lila/c (1 ,S0(ied(U/e livessel,I ver(/Odeir(t aIItO!iOIllia Mas, vammuos W) 

dip/om,a . CollIe 0 diplonia foi .sci?Ipre presuinçäo de saber, todos hiuscani 
• () dip/nina, SC,,, wI/)orlar-se huh!') coimi a ('oi)upelellau! Nan fa/ei?i')s no 
inth'isiria ,,acjo,,ai tie fahrk'açño de diplomas falsos (duraiu:e 20 ano.c de 
MEC, sempre soube de algurn inquérito sabre diplomas falsos) Não fale-
1,105, iWflb('nl, (las arapucas oficializadas de jornecer thpio,m,as c/c form,ia 
legal (Se as orgamzoçoes profissio,,cus,  COhIlO nos EE. UU., exigissenu Coili-

prova('w) de sa/,er pwa admitir 110 VOS SOCiOS, ama injinidade ci" esco/as 
jecluaria) . Superci him/la face moralista (mni,,lia jose ude,,isicil) e, /ioj", 
del ciulo a lese do 'inf/acão de diplomas'': dei.var indo miundo (lap e 

• diplomas ... ate iiifiacionar 0 ,,,erc ado! E co,i,o 0 probh'iia d')s LOX 005. 

onde o io.vico joi /)eFflhiiido, dmnniaii 0 numero de Ioxicô,?lahios ... Noi"-st' 
c/lie para dar va/ic/ac/c a urn di/)lOnIa o Poder Ptbiico IlLihica inc/ago 5'! sell 
porkulor, realmenie, Jo: ills a c/c: e.vaimna, apenas, as assinalurOs . . . e, 
('01110 10(10 inwido sabe, miada ,nais fcIcil que fa/sificar  assinaluras (os c/Ar-
t4'$rios recoli/leceni as firmnas c/c papeis esco/ares scm ,nawres indcigacoes). 
A final, que leni o Poder Pith/ico con, Os clipionias, SO/lO s'suu fun ção 
e proleger classes privilegiadas?! Se o diploma do engenheiro e Ia/so e, 
porlanlo, dc nan sabe exercer a profissao, que tern o Poder Páhiico a ver 
coin isso? Se o thp/omna (10 medico ia/so, m,uas c/c cura, por que indagir 
da lega/idade c/c sea diploma? Mas, se as coisas ficaren, asini, que lazer 
dos burocratas encarregados de s'igiar a autenticidade dos diplomas? 
E Ia cai o cIrculo vicioso... Men piano para OS diplomas é outro (fania-
.sias, jantasias). Umn diploma pas.saria a icr validade apemias par 10 anos 
(lenipo suficiemile  para Os conhecinienios a c/c correspondenies perdereni 
a va/idade: em cada 5 anos os conhecunenios ,nudam, drdsiic'a,nente, en: 

• todas as areas) . Mais: a va/idade seria relativa. Em coda ano, o diploma 
ia rderia 10% c/c sua sa/idade (degradacao parcial corn o decorrer do 
tempo) . Mas, /ias'eria urn re,nédio para evizar a degradacao: o poriador, 
a,,ualmne,,ie, pros'aria (Ia vi.',,, burocracia) que recic/ara seas con/iecinenios 
e recuperara Os 10% de desgaste de sen diploma; deste mnodo nianteria 
Set, diploma senipre atualizaclo (coin validade tie 100% do i/ia da fornia-
bra)! Ia imagino as ,nedtdas tomnadas logo em seguida pc/as fábricas de 

• diplomnac jo/sos: "vendenios diplomas corn garanlia i/c assisiCncia leCfliCa 
clnra,zi' 10 wins"!!! Tudo funcionaria comno a EnciclopCdia Britinica cJuhe 
rernele, anualn,e,,ie, aos suhscriiores o livro do ano conu aivalizacäo dos 
verhetes e Os aumnentos c/c con/zecunento Irnagino a sociedcu/e fuumucio,u'undo 
su,,i diplomas.' inc/a ye: qive o engenheii'o aspirasse a tim emuprego Lena de 
denuonstrar c'Ofllpeiencia. Nos EE.UU. a pernanência dos pro fessores uni- 
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If 

ver3ilár:os nas cOzedras depende de sua producäo cienlijica (publicacOes, 
por exeinplo anuais) Foram as religiöes que inventarani esia sacralidade 
do diploma corn a cerinônia da sagracäo: urna vez sacerdote, sempre sacer-
dote, o one era, exireinamente, aul para a divisão da sociedade em caslas 
(o; guerreiros, as sacerdotes, etc.). A dniira que vs teOricos do processo 
democrauico nao se tenharn dedicado ainda ao estudo desie tipo de jabri-
cacao de cidadãos especials (urn genera!, por exemplo, outro dia, disse que 

seu volo deveria valer pot dez). E como o casamento. Dois jovens casarn-
se aos 18119 anos: dez anos depois, são, por acaso, os mesmos que esta-
beleceram wna a!iança indissolOve!? 0 fenôineno da evoluçao e do desen-
volviinento individual é incompazivel corn a perenidade das classijicaçoes 
estabelecidas pelas regras sociais (nascido nobre, sempre nobre). 0 resul-
tado é a esuagnação. Lernbro-me de urn professor  meu na Faculdade de 
Direito que, na aula seguinle a sua aprovaçao no concurso de cauedrOtico, 
diszribuiu pane de sua biblioteca conosco, alegando que, jd ca:edrOuico, 
não mais precisaria de livros... 

A EXPLOSAO DAS MATRICULAS 

"De onde vieram esles adolescenies que tao turbulentamen-
te aumentaram as matrIcu!as? Das classes sociais chanadas 
inferiores, inegavelmente: jilhos de lavadeiras, de operários, de 
açougueiros, de praças-de-pré, de pequenos cornercianues, de 
junciondrios pühlicos etc. etc. E o qua se costu,na chainar 
democrauizaçao da escola secundOria. E a época da ascensão 
das ,nassas airavés da con quisla de diplomas. Hoje, são quatro 
milhöes que saIram dos jor,nigueiros... Para urn pals de 100 
milhöes de habilantes, de.veriam ser dez, quinze, vinse ,nilhOes. 
Mas, os pOrias ainda não chegara,n. 

in A ESCOLA NO FUTURO, p. 9. 

"0 ensino de 19 grau serO obrigazónio dos 7 aos 14 anos, 
cabendo aos Municipios promover, anualmente, o levanuarnenlo 
da populaçOo qua alcance a idade escolar e proceder a sua cha-
rnada para ,natrlcula". 

LEI 5.692/71, art. 20, caput. 

Eis alguns dados transcritos do Relatório de gestão do Exmo. 
Sr. Secretário de Educacao e Cultura Vladimir Murtinho: 

"Em 17 de malo de 1978, o Distrito Federal contava 
corn 1.005.259 habitantes (dados preliminares do Censo 
Escolar - 1978). 

Destes, 27% são alunos da rede oficial de ensino; 
outros 5 0/o, da rede particular, e quase 3 0/o frequentam 
instituicäes de ensino superior. Ern cursos não regulamen-
tados pela Lei 5.692/71 ha, aproximadamente, outros 4%. 

Disto resulta que 39°Io da populacao do Distrito Fe-
deral são alunos de algum grau e modalidade de ensino. 

0 Distrito Federal apresenta, em. 1978, a mais elevada 
particlpação de estudantes de 2.0  grau e de 3•0  grau em 
relacao a populacao total do pals. 
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Além disso, desde 1975, conta corn a mais alta taxa 
naclonal do escolarizacao da clientela de 7 a 14 anos, supe-
rior a 900/0  (em 1975, 92,7%; em 1978, em tomb de 94%)". 

Segundo alnda a citado Relatórlo, a crescimento do 
matrIculas no ensino de 1. 0  grau da rode oficlal do DF, no 
perlodo do 1974-78, fol a seguinte: 

ANO 	 MATAICULA 

1974 	 148.669 
1975 	 168.638 
1976 	 184,129 
1977 	 195.455 
1978 	 203.608 

Sempre a magia dos nümeros... 
Se a problemática do ensino envolvesse, apenas, aspectos quan-

titativos, nao resta düvida, no Distrito Federal, a problema da educa-
ção estaria completamente equacionado. 

o que a RelatOrio nao diz e o grau de decadéncia a que chegou 
o ensino ofical no Distrito Federal. 

Não diz dos nIveis criticos de qualidade atingidos por nosso sis-
tema escolar. 

Não se ref ere ao aumento constante da taxa de evasão das esco-
las oficiais para as particulares e do próprio sistema escolar de urn 
modo global. 

o Relatório nao se refere aos indices do reprovacao ocorridos 
na primeira série, superiores a 300/o,  problema alias nacional. 

Reconhece, porém, que, quase 20 anos apos a inauguracao da 
cidade, uma entre cada grupo de trés crianças, nao recebe sequer o 
minima legal de 04 horas-aulas diãrias, por estudar em escolas corn 
três ou quatro turnos de funcionamento. 

o Relatório Vladimir Murtinho não enfatiza que a major parte 
das escolas funciona em situaçao precária, sem equipamento, sem 
material permanente e ate sern material de consumo, como papel, 
giz, produtos de limpeza, que os alunos ou seus pais tern de comprar, 
a fim de que a escola continue aberta. 

Não cogita da grande taxa de evasão de professores, que se quer 
fazer crer bern pagos, e do que acontece na malor parte das escolas 
durante o primeiro semestre letivo: as seguidas faltas de aulas pelo 
simples motivo de Inexistir professores contratados em nürnero su-
ficiente. 

o Relatorjo não cogita também do grau de insatisfacao dos pro-
fessores corn os critérios do classificaçao e reclasslficaçao estabe-
lecidos pela Fundaçao Educacional. Não informa, por, exemplo, que 
datilógrafos, escriturários e secretémias tern salérlos mais elevados 
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que as professoras das series correspondentes ao antigo ensino pri-
mario. Alias, diga-se de passagem, que a insatisfacao nãose restringe 
apenas a questão salarial, mas envolve frustracOes corn a prOpria 
organização do sistema escolar, em aspectos como a estruturacão 
curricular, a polItica de aprovacão de alunos de qualquer maneira, 
a falta de material didático e, sobretudo, quanto a atuacao dos Corn-
plexos Escolares, feliz idéia de realizacão inacabada. 

Sempre a magia dos nümeros... 
Recentemente, na qualidade de Técnico em Assuntos Educacio-

nais lotado no Departamento de lnspecao do Ensino, fomos chamados 
a opinar sobre a autorizacão de funcionamento, de uma so vez, de 
26 classes de ensino especial. 

Quem lè no jornal a criação de 26 classes de ensino especial 
de uma sO vez, nao pode poupar elogios a administracão do ensino. 
Talvez nem acreditasse se se dissesse que não ha nada nessas salas 
que as caracterizem como tal: nern equipamento, nern material didã-
tico, nem sequer professor especializado. Na verdade, trata-se de 
salas de aulaabsolutamente comuns, onde são agrupedos alunos corn 
deficiéncia rnc.ntal ou dificuldades de aprendizagem. 

Ouer se fazer crer numa total dernocratizacao do ensino em Bra-
sIlia, quando todos sabem, o que ocorre é a existência de urn duplo 
se não trIp'ice sisterna de ensino: urn de massa, para o povo comum 
(" filhos de lavadeira, de operários, de acougueiros, de pracas-de-pre, 
de pequenos comerciantes, dè funcionãrios pOblicos etc. etc.....a 
que se refere o prof. Lauro de Oliveira Lirna) e outro para as familias 
que tern urn mInirno de poder aquisitivo, representado pela rede par-
ticular de ensino, nos ültirnos anos, em acelerado grau de expansão, 
mercé das deficiências da escola ptThlica. 

Oualquer enquete comprovarã facilmente o que foi dito acima. 
As familias que dispOem de urn mInimo de condicoes estão cada vez 
mais retrando Os filhos daescola püblica, onde näo estão, alias, os 
hlhos das autoridades do ensino, que, melhor que ninguém, conhecern 
as deficiências da rede. 

Em recente conclave das APMs, alguns presidentes não se man-
tiverarn dentro do esperado, acusando publicamente a demagogia que,/ 
segundo esses pals, caracterizou a adrninistracão Vladimir Murtinho. 
Os jornais da cidade deram ampla divulgacao ao incidente, por todos 
Os modos, deveras larnentável. 

OBSER VA cOES. 

Os açudes e represas, para n(W arro,nbarem, dispôein de uin dispo-

SitiV() C/C VUZU() do excesso de águu acu,nu/ada chamado sangradouro. 
0 .SLS IC/Ha escolar, para flaO explodir, (liSpoC de urn duplo ,necw,is,p:o de 

conirole: as CVUSOCS e as reprovaçocs. iniagino que, se urn dia a criançada 
da I" serge (oiide a eva.sãq /)ode c/u'gar a 90% , apesar de serein conta-

Inlizadas ca ma e.scolariztulus!), resolvesse pt'r,nanecer nas escolas e passar 
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para a 2tF série.. o sistema escolar explodiria! Os cerca de JO ,nil/:Jes 
mairiculados no 10 série seriam, em cinco anos, pnais de 50 mnilhöes (anual-
memite, entrariarn na ja série mais de 10 niilhOes)! E, zalvez, por islo que 

• as autoridades nunca se deram ao trabaiho de exam mar, serianiente, por 
que as criaiicas da 19  série prinzária nao chegam ao final do ano ?etivo. 
A maioria é forçada a atividades de alfabetizacão seni icr a mInima apiidão 
para islo, provavelniente, por molivos de deficiência alimentar. Sahe-se, 

• hole, que o uso da escriza (leilura) exige certos mecanismos mentais (capa-
cidade de co,nbinacäo e permu:ação dos eleinenios do código de escrita) 
que as crzancas normnais so dominam, complelamenie, aos 617 anos. Ora, 
a grande majoria das criancas pobres airasa a aquisicão (quando cli"gani 
a alcancá-la) de 2, 3 ou 4 anos, de modo que so aos 10/11 anos eslariam 
preparadas para do,ninar o processo da leitura-escrita (não con fundir a 
pseudo-alfabelizacdo através de gestalten (logozipos, par ex'.',nplo) corn 0 

verdadeiro do,nlnio do cOdigo da leizura-escrila). Se rezirássemos das esta-
zIsiicas escolares este conhingenle que deixa a escola porque não consegue 
sequer alfabelizar-se os cálculos of iciais sobre as rnatrlculas no pals seriarn, 
totalmenie. ,nodificados (a niatrIcula no primário dirninuiria d' cerca de 
10 milhoes, nzmero que se evade nas primeiras series). • De tempos a 
esla pane, o problema de educacao reduziu-se a urn problema de coma-
bilidade: todas as autoridades falarn no narnero de rnatriculados (orniiindn 
as evasöes e reprovacOes) e nada dizendo sobre a qualidada do enino 
minisirado (comno se, por exeniplo, os órgãos de abasiecimnto lu/a ssein 
do abasiecimnento quantilalivo . scm esciarecer que os gCneros esião dc:e-
riorados). Esco/arizacão nao é como baiaia que se ca/cu/a aos quilos: uma 
ma escola nao sO é urn desperdIcio de investirnenlo, quanlo urn foco de 
deformacao. Os sociOlogos e econoinisias, ullimnamenie, passarwn a Ia/ar 
no "valor econórnico da escolaridade", como se "escolaridade" fosse mnoeda 
de valor fixo (a reniabi/idade do Idle na capacidade de produçao do Op'rá-
rio, por exemplo). Escolaridade (urn ano de escolaridade) pode va/er 100 
em Paris e 10 no Mato Grosso. Que valor, por exemplo, teni a escolari-
dade dos ,nilhôes que se evadeimi da escola, logo no prinieiro ano de esco-
laridade, scm conseguir sequer alfabezizar-se ( nao esquecwnos que esla 
é a ünica finalidade desla série)? Que valor ien a esco/aridade ,ninisirada 
por umna mestra semi-anal/abe/a c'omo é o caso de grande quan:idade do 

• magiszério naclonal? Se o curso pri,nário (em vez de reduzir-se a mera 
alfabe tizacão) fosse organ izado segundo as exigências do desen vol vim en to 
mental, ver-se-ia que 90% do pro fessorado primnário não lin/ia,n habilita- 

• çãø para a tarefa... Que valor 1cm wn curso lécnico dada nurna escola 
scm equiparnenlo? 0 fenôrneno da educaçäo é ,nuito qualitativo para entrar 
nos /:istogramas dos econo,n is/as Urn ano de escolaridade coin urn born 

• professor pode va/er por dez anos se comparada a ininisirada par inna 
equipe de pro jessores de baixo nIvel. E pura deinagogia, siinplsmemzte, 
abrir novas escolas sein cuidar do nivel do zrahalho que n'!as Se realiza. 
E nielhor o pals let comnpelente eqiiipe de cienlislas de alto nIve/ u utnci 
Universl(lade de araque corn Ufli rnilhão e 'neio de universiiário'. cHin nIvel 

• • 	não alcanca o mnodelo ginasial europeu... Em educacãc, a aualidade semnpr" 
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sobrejnja a quanlidade... Esta máquina escolar que se es/a to,rriando 
giganiesca pode vir a ser umn investimnento ocioso e pesadIssimo para a 
coin Ufrli(/Udd nacional, se não for assegurado o mlnimno de reniahilidade. 
Nosso n:i/häo e mneio de universilários podia ser reduzido par include scm 
prejuzo para a naçäo, pois näo é niais que isto o nthnero dos mnainiculados 
que es;äo a al/urn de inn curso superior. As autoridades brasileiras, dema-
gogicalliente, ienlc4mli aumnentar o mnais que poden: a rnatricu/a (para Inns/raT 
Os numneros) sern cuidar da Iormnacao do pro fessorado, das insialaço#'s, do 
produçao c/c /Ivros, cia saade, a/imneniaçao, Iransporte, vesli,nenta, etc. 
£ h'.'ra de dar urn has/a nesla jarsa e cuidar-se, seriwnenle, c/u qua/idade 
do CflSIU() of erecula no Brail as novas geruçOes: e tudo comcça corn os 
professores! 
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A EVASAO ESCOLAR 

Os que se evaden: são Os melhorec oU piores? Tudo 
deixa a crer que são Os ineihores, Os que nan supor1an a wool 
escola .cecunddria, curso sem nenhun: sentido /' realasmo socio-
lógico, puro fornjalismo que não leva o adolesce,ite a lugar 

Ora, quern sai do fume no rneio da sessãc.7  Evidente-
,nenie, quemn não suporla sua cretinice.. Quen, sahe se e.rta ,:ão 
é uma dos cal4sas da evasão?". 

In A ESCOLA NO FUTURO, p. 16. 

"Ha pouco houve urn con gresso nacional sabre 	adapia- 
çãÜ do estudante ao regime escolar": houve ti,mi escandalo en: 

¶ 	 plenário porque propus ,nudar o zerna do conclave para "adap- 
tacao do regime escolar ao estudante. . 

In ESTORIAS DA EDUCAcAO NO BRASIL..., p. 51. 

"Nos Estados, no Disirito Federal, nos Territórios e nos 
MunicIpios, deverá a adminislraçao do ensino jiscalizar o corn-
prirnenlo da obrigatoriedade escolar e incenhivar a Ire qüência 
dos alunos". 

LEI 5.692/71, art. 20, parágrafo ünico. 

A frequência a escola no Brasil, conforme se depreende da simrn 
pies leitura da iegisiacao, parece ser antes urn problema policiai que 
sOcio-pedagOgico.. 

Oue pretende o iegislador: a criação de urn organismo poiiciai 
corn a finaiidade de assegurar a frequencia a escoia? näo seria mais 
recomendávei a reaiizacao de pesquisas entre a juventude e seus 
resoonsáveis, buscando detetar-se as causas do fracasso da escola 
em reter os seus aiunos? não é a evasão escolar urn probierna peda 
gógico, reciarnando soiucães antes sociolOgicas que repressivas? 
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Alias, o espirito punitivo do legislador torna-se mais patente 
aindaquando se lé o parágrafo Cinico do art. 41 da Les 5.692: 

Respondem, na forma da lel, solidariamente corn o 
Poder Püblico, pelo cumprimento do preceito constitucio-
nal da obrigatoriedade escolar, os pals ou responsáveis e 
os empregadores de toda natureza que os mesmos sejam 
dependentes". 

A solucao parece simples: as criancas não querem ficar na es-
cola? puna-se os pals ou responsáveis. 

Seriam solucães como esta que levararn 0 general De Gaulle 
a exclamar: Le Brésil n'est pas un pays sérieux!"?. 

Ou que levarn o nosso Ibraim Sued a profligar sempre: "educa-
cao, vergonha nacional"! 

Seja corno for, o fenômeno da evasão escolar constitul escändalo 
nacional. Ademais, se corno diz a propaganda oficial, nossa escola 

e tao boa, por que tantos fogem dela? 
Atente o leitor na pirâmide educacional brasileira apresentada 

a seguir: 

PIRAMIDE EDUCACIONAL - BRASh 1962/1973 

ENSINO SUPERIOR 	 II 	 1973 

1681 

111 

ENSINO SEGUNDO GRAU 101 
1970 

lb 
 HO9 cc  1 1 129  C-, 

0 	 _______ 
161 

_-1966 

2 229 

o 
z 351 
Fn z 	I 443 
LU 

1000 	
I_1962 - 

Fontes: SEEC/MEC 
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Como se ye, de 1 .000 alunos matriculados em 1962, apenas 68 
concluIram a escola media em 1973! 

Outrossim, ainda em 1973, para seis milhöes e melo de alunos 
matricutados na primeira série havia apenas oitocentos mil concluindo 
a oltava. 

Trata-se de dados insuspeitos porquanto obtidos junto ao 
Ministério da Educacão e Cultura pelo Senador João Calmon, para 
fins de justificativa de sua proposta de Emenda Constitucional a que 
aludimos em capItulo especifico desta obra. 

OBSER VA cOEs: 

As acOes que uma crianca tern capacidade de jazer (e quando Se diz, 
piagelianamente, "a(öes", querernos dizer "moiricidade", "linguagem" e 
"atividade mental", pois tudo, a/mal de contas, é acao) correspondem, 
estrilamenle, a seu nlvel de desenvolvimento mental (a acOo dos indivlduos 
varia de acordo corn seu itIvel de desenvolvinento). Se urna criança jaz 
urna construcao ou corre no pOtio, podenos, observando o modelo das 
açOes usadas por ela, determinar, corn rigor, sea desenvolvimento menial. 
Mas, não se trata, apenas, de criancas. Os adultos, ta,nbém, nos1rarn aira-
yes de sua atividade (corn poriamenzo, operalividade, procedirnentos 1,1010-

res, verbais e mentais) sea njvel de desenvolvirnento (cada co,nunidade 
hurnana zein urn nIvel médio de desenvolvimento mental) . Ora, os pro-
dubs resultantes des/a atividade guardarn o nivel mental de queen as prodit-
ziu. Pode-se avaliar, corn precisão, o nIvel nental corn qué foi elaborado, 
por exemplo, a piano urbanIstico de Brasilia (estruzura de redes, teoria 
dos grabs,  etc.). E lOch, par exemplo, observando a estrutura de ama 
cabana ou de ama casa, deduzir o nIvel operativo (atividade) de seas 
cons trutores, enhora inuilas soluçOes construtivas corram por con za do 
prOprio material, damlo a impressão de que o cons/ru tar tern nIvl mental 
superior ao que, realmente, tern (as formigas e abelhas produzen "arqui-
teluras" aue estOo muito aci,na de sea "nIvel ,nenial": o próprio material 
empregado produz equilibra(-oes que nao forarn "i,uencionais", fato qué 
explica o engano de Levi-Strauss, quando in/erpretou o nIvel da ma,,iali 
dade dos "pri,niiivos" pela análise da "logicidade" das estruturas de pa-
rentesco) . Para que algué,n (crianca ou adulto rezardazOrio) realize ou 
co,npreenda (!eia) deterrninado "produto" (constructus) é preciso qué esteja 
no nivel de desenvolvi,nenro das operaçöes que Jorarn realizadas para pro-
duzi-lo. Para decifrar urn código (e aqui JO es/amos na drea dos produtos 
semi(iticos ou simhólicos) é preciso que o decifrador (leitor) esteja no nIvel 
do operador que construiu o eódigo (cada código, portanto, tern deier,ni-
nadd nIvel). Ora, o cOdigo da escrita atual (esquecendo-se qu' a escrita 
/0 foi chinesa, JO foi lueroglifos e pictograrnas) corresponde a opera çOes 
que os PnateniOticos denonunarn permutacao (de letras e llabas) e corn-
binacOes (de sIlabas e palavras). As crianças so alcancam este nivel de 
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desenvolvimento aos 718 anos (se ,,ao for precoce), quando ulirapassani corn Os evadidos e reprovados 	Sobrezudo, é preciso que os professores 

Os 'preconceilos" e vencern as provas de conservação (pelo menos, da con- , deixern de vangloriar-se de reprovar alunos ("se o aluno não aprendeu, 

serva(.-ão das subsiáncias) . Pedir, pois, a urna crianca (ou adullo relarda- o professor não ensinou": a especialidade do mesire é concegl,ir que o 
) I 	Iário) que decifre o código da escriza (islo é, que Ieia) aiiles de alcançar aluno aprenda e nao desempenhar a /unçao de juiz, separando os bons 

este pzIvel de desenvolvirnenlo . . . 	è o inesmo que pedir que resolva urn J 	dos 	naus) ...  

problerna de ,naterndlica cuja esirutura esiá acinia do desenvolvinaenio do A mexi ver, o processo dernocrdrico (que e incornpa:lvel corn a alta 
jndjvIduo (ou, nzais grosseirwuenk', que levane urn peso acinia das forcas burocratizacão e centraliza(7ao) passa, necessariarnenge, pela MUNICIPA- 
do indivIduo, ou ainda, é COfllO pedir a urna bailarina que dance urn bale LIZACAO . E ,nunicipalização nao e teina para discursos: e, siinplesrnente, 
incornpuive1 coin suas ariicula( -Oes, etc.). Hoje, sabe-se coni precisâo, qual reforma tributária . 	Se os ,nunicIpiOs jossern fortes células vjlais do pro- 
0 ,iivel mental ininirno para unia alfabetizacäo do zipo da "fic/,a da desco- cesso politico, esies golpezinhos inter,nilenles das republiqueas produtoras 
berla" (palavra geradora) do ,nétodo PA ULO FREIRE . Se a crianca ou de banana não seriwn tao fáceis (queni ocupa o Planalto pode dorninar, 
0 udulto não alcançou o ,zlvel das priniciras reversibilidades (revelado pelo facilmenie, a naçao airavés da EMBRATEL) . 0 nuniclpio é o locus poll- 
tesie das conserva(.Oes) sua alfabeiizacäo so é posslvel por inésodos gcstál- tico em que 0 cidadão, coino indivIduo real, tern, verdadeirainente, con zazo 

ticos (nzanclias significativas, logotipos, etc.) . Fizernos (Ceniro Experiinen- : 	EQ,,, 0 PODER PUBLICO (podendo in/luenciá-lo, direzarnenie, corno pos- 
tal e Educacional J. Piaget em colaboracão corn a Secretaria de Educacüo) . 	tula a deniocracia) . 	0 coniato do ali,nenio, do oxigênio, 	de zudo que 
urna pesquisa coin 250 crianças de cinco classes de escolas do Rio de ingerinos, coin o corpo faz-se, senpre, e,n nIvel celular: eis al o inodelo 
Janeiro e verijicwnos que 99% dos criancas (entre 6 e 12 aiios) não tinlia,n ' 	da relacão dos cidadãos coin 0 ESTA DO . So a educacäo superior de%'eria 
a  conservaçäo da subsiáncia e, portanto, hay podiatn ser alfabetizadas pelo ser z,,,g projeto de nIvel nacional (Uniâo) 	0 curso ele,nensar, em ioda 
inétodo silábico (das per,nuzacOes e co,nbinacoes) . 	A professora insisle pane do ,ii,indo, e sempre e necessariwnente, municipal (o ensino ,nédio, 
1w aJfabezizacio . . . e o resuliado é reprovacäo, reprovacão e, finalinenk', j,or queslüo de divisão do trabaiho, poderia ser esiadual, se quisésse,nos). 
evasão!'! Ou a alfabe:izacdo das criancas deve ser retardada para s'iis 9110 Nay wn sentido, por exemplo, una campanha de alfaheiizacão (busca 
anos, ou a alfablização deve ser feita pelo ,nètodo gestciliico (que 

o per! eiio donilnio do inecanismo da leizura) 	Isto na hipóiese (IC garant 
do analfabeto ,wm territorlo ic 0110 e ineio ,nilhöes de quilôineiros quadra- 

estas criancas não terein sofrido "paralisias" irreverSIveis 110 desenvolvi- 
dos) dirigida de u,n gubineze de Brasilia ou do Rio 1e Janeiro. Sc as vcrbas 
para isto fossein entregues (on geradas no) a 	MUNICIPIO, 	os efeitos se- 

menlo mental (quase sempre estes asrasos são irreversiveis) . E por qu 
se desenvolverwn, norrna/nieple, cono as criancas de es/as criancas não 

r,a'n totalnente diferentes,  Inesino poraue ao nlvel nunicipal 	exisle imensa' 

familias de classe ,nédia? Porque sofrerwn carências a/l,nentares no perlodo 
reserva de voluntariado (o MOBRAL jamais conseguiu inotivar o volunta- 

da gestação e zos priineiros anos de vida. . 	E provável que a causa Ias riado, e, coino se sabe, jainais alfabetizou-se un pals assi,n sein o povo 

evasäes nada ten/ia de pedagógica: é problenia de organização social, 	1e tOdO cnpenhado no processo). Se a educacao elenen tar fosse toda, dras- 

salário e de disiribuicão da renda! E por islo que repelilnos, seinpre que 
ticainente e SCm disersöes, centrada no municlpio, nãO so se conseguiria 

ha ocasião, que a instituição ,nais pedagógica do Brasil é a MERENDA 
mi/hares de liderancas empenhadas no problema de educa cOo, co,no, faci!- 

ESCOLAR (corn urn defeito: a/can çando as criancas JO coin 51617 anUs 
imimile, engajar-se-ia inienso voluniariado (o que eqwvale a centuplicar as 

de idade, pode ser, iotal4.nente, mOth, do p0/Ito de vista de garanhir 0 nil- s'(rbas de t'ducaçao) 	E preciso, finalinente, saber quem é o vilão da edu- 

nilno de dese,wolvi,nento mental, pois, nesta idade, o processo iornou-se 
cacao nacional: o MEC, as Secretarias dc Educa(ao, OS ilIlIlliCipioS? Alas, 

irreversIvel) 	Nao se pede inaisa reforina das esiruluras sociais emil nomne . 
em ,i,atiria de investimento de educaçOo, a li,i/ia histOrica inais acensuada 

da justica social (bem-esiar, por exe,nplo): hoje, a exigência se faz em ( (2 tendência do PODER PUBLICO de descariar-se da obrigacOo consti - 

iiome da manutencão da identidade biológica dos seres humanos (a fomne "livre lucional atribuindo a tare/a a 	em presa"!!! E 0 governo ainda se 

das classes baixas es/a produzindo urn animal quc não Ic/n as caraclerisli- 
van gloria de (er aumentado, por exemnplo, a escolariza cOo superior para 

cas de racionaljdade que define o homem) 	0 sisienia escolar e o parO- UM MILHAO, scm lembrar aue isto se fez a custa de verdadeiro saque 

metro de aculturaçao das novas geraçôes (as novas geracães devem a/call- einprecndido pc/as e/npresas co,nerciais de educaçOo!!! So,nos, wcrivelmen- 

car o nIvel cultural e civilizatório expresso pc/as atividades escolares). te, originais nestes iruques vocabulares... Mas, ,iao é para inenos. A prO- 

Se mi/hares de criancas ,zOo consegueni ingressar (evasão) neste parOnie- pria definição  da obrigatoriedade da educaçao teen o cuidado de repetir 

Iro... é que estanios fabricando urn novo tipo (inferior) de home,n. Deste , 	um truismo: ". . . será dada no lar ....., comno quern 	liz: "nOo cxi jani tudo 

inodo estainos em pleno ADMIRAVEL MUNDO NOVO: os alfa são as do Poder POb/ico"!!! Que os /ares, nos Oltimnos milénios, véni tentando 

crianças I i/has das famIlias de classe media superior e inferior e Os ipsilon 4 	educar a prole das famE/las, é Obvio (não seria a Consti1uicã.' que iria criar 

são estas criancas que Sc evadem da esco/a anles de conseguirem alfabeli- i 	esta ohrigacOo). Mac, é urn indicador: o Poder POblico, ne/il imas afir,na- 

zar-se... E preciso, pois, que a nacao pare para saber o que esiá havendo çOes gongóricas dos lextos conslitucionais, assume a obrigação de fornecer 
oportunidades de educaçao a todos (a maloria dos lares brasileiros não 
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tern recursos para educar as criancas, de modo que I inOcuo o preceito 
consiiti.cional). 

• 	 0 ENSINO PARALELO 
"A falta de una politica de educaçao deterinina o pa-

reci,nen!o de urn sisiena educacional paralelo que funciona 
jun10 ao sislenia empresarial. 0 contribuinte., pois, paga duas 
vezes a educação: pri;neiro, através dos imposios que são utili-
zados na ?nanulençao de urn sis1ena escolar obsoleto e deca-
lado do processo de desenvolvirnento do pals; depois, quando 
recorre a entidades que funcionam fora do sislenia escolar". 

In 0 IMPASSE NA EDUCACAO, p. 223. 
"... E porque as escolas não respondem as so!icitaçöes 

do con texto social, que está aparecendo urn sisterna escolar pa-
ralelo deniro da area de produçao". 

0 	
In MUTACOES EM E D U C A A 0 SEGUNDO 

MCLUI-IAN,  p. 14. 
"E,n torno do sisteina escolar iradicional pululam escolas 

de datilografia,  desenho técnico, lInguas, aries, arlesanatos, 
CO?flO advertência das laci.inas encontradas no sistensa escolar 
COflZUPfl". 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 49. 

"Os certificados  de aprovação em exanes suplelivos e Os 

relativos a conclusão de cursos de aprendizagenz e qualifica cOo 
serOo expedidos pc/as insliiuiçôes que Os ,nantenhlam". 

LEI 5.692/71, art. 28. 

Nada melhor para atestar a falência de nossa escola profissio- 
nalizante que a proliferaco nos ültimos anos dos centros de treina- 
mento em recursos hurnanos criados pelas grandes empresas do pals. 

Corn efeito, nao ha hoje nenhuma grande empresa pUblica ou 
privada que náo tenha o seu departamento de recursos hurnanos e 
não se empenhe ela própria em formar e treinar o seu pessoal. Hoje 
ha inclusive programas de preparacão de mäo-de-obra amparados por 
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lel e gozando de incentivos fiscais. 
Como se ye, ninguém acredita na eficiência do ensino profis. 

sionalizante que se tentou impingir, coletivamente, ao pals. 
Ouando uma empresa necessita de pessoal qualificado e treinado, 

nao e nas escolas regulares que vai buscá-lo. Se não tern o seu prO-
prio centro de formacao, a demanda se faz junto a instituicOes como 
o SENAI, o SENAC, etc. 

Em Brasilia ha uma exemplar instituicão de que se servem as 
empresas püblicas e privadas da cidade e de outras regiôes do pals: 
o Centro de Ensino Técnico de Brasilia. 

Corn efeito, o CETEB vern ministrando cursos de todos os niveis, 
quer através da utilizacao direta de suas instalacOes bern equipadas, 
quer através do ensino por correspondéncia, utilizando mOdulos de 
estudo personalizado, numa iniciativa pedagogica que deve merecer 
maior interesse por parte do Poder Püblico. 

Se o leitor precisa de uma boa secretária, urn exImlo datilOgrafo, 
urn hãbil cartazista ou urn eficiente mecãnico, por favor, não procure 
nas escolas de 2.0  grau. Seria perda de tempo. 

OBSER VAcOES: 

Se o sistenia de producao eslivesse esperando que o sisle,na esci/ar 

i/ic foriu'cesse ,näo-de-obra qua/if icdu/a - . - U pals, ha multi), lena parado! 

0 si.stenia esc'olar funcionci conto tuna se/ia sereta de 'in:ciaçdo'' qiuc 
proniove e gorante ascensuo social airavés de diplomas qu'. ,:ada tent corn 
o coinpelencia de seas poriadores (equialeiii vos gratis de uio/,ieza confe-
ridos pelos l,aröes, na lilac/c Media, a setus servii/ore.s mmiais fiti.s: le,nbre,n-se 

de que D. Quixote nâo so/li c i/( -a amiles de receher, airavé.s de urn ,uwiciado, 
o grau de cata/eiro) . Desde a niais rcm,u)la aniigüidade ( 

ter as c'rpora-

çôes dc' ofIcio, na Idade Ivlédia) , a forn:açao de profission'iis C fe/ia deniro 
'Jo propi 1') SiSlemna de prothicao (afina!,  C no .si. leina dt' prothiçOo cjiie csiü' 

Os experts ma/s respeizados e o eqiuipainenlo aiulallzc1do neces,cari'): pro-
lessor dl' ensiflO pro fissionauizanic C, gercllownie, not pro fissuinal fracas-

5(1(10 cot stici especiuuidade e o inaterwi i/as escola.s e, quase senipie, obsole to 
(rt'n;e a ,nudan(a ieenologica do s/sterna dt' prothicao) . Um clecretozinito 
recente do MinistCrio do lrabau/io aiiioiizautclo as emnpresa.s a desc'oniaren,, 
zrn dobro, do imposlo de renda os ins'esii,nen los fe/los ein formmzaçao de 
,nao-de-obra ... fez mnuilo mi,a/.s pc/a ''pro fLc.ciona/eza(ao quc a ref orn,a 
(asCisw tIe Passarin/jo, ref orma que ieee, coniudo, u) menlo de desorgani-
zar, pc/a base, o s/sterna c.seolar traditonal, propiciandu, d'po,s dc/a, 'en-
dadc'ira ref or,,ic, educ'acwnal . Novenia por cenlo de ama pro fisaui C flier') 
"conlciglo" (/nhiia(co ilircia do per/lu) e conlo UI! HOO iode ser apreiilida 

ciii escoltis. For ouiro lado, as f/uivaçOes do mercado de trabaiho não 

perinhtc'mn organizacclo de urn s/s lemmia escolar a Ion go prazo ne/c bareatla: 
e 11(110 forntar nwo-de-obra manna determinada dire çao se exislir opor-

mu/dade de e'nprego no sisiemna i/c producao e islo so as propmlas cmnpresas 

pot/elm, dizer e planejar (as escolas, em geral, produzeni /m,fIaça') i/c miiäo- 
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de-obra a coy/Icc/menlo c/os salários) . 0 regime capital/ala (em que a 
einpresa miäo esia a scrs'iço da coimuinidade) C qua iiãü per/fl/ta cioS legisia-
dores dar uma so/u cay objetiva ao problenia c/c forinacão de ,nao-de-obra. 
Mac, conuo as necessidades reals da imifra-esirulura são mnais poderosas na 
deierrninacão c/os processos soc/a/s qur' as ideologias de s,4ras1ru1ura, 
,'ermni,ia a so/u çao aparecendo a reeelia i/os rumnos sruçados pc/os ideO/ogos: 
o sistenla de producüo criou scu próprio sistema escolat! L' esici cii a .soluçao 

Obv/a, objet/va, eco,io,iiia, reniat'el, funcional a hwnana (sO se prepara 
o hornemn parc em prc'gos cute, rea/nlemile, c'xiste,n). Umn sisiemna esco/ar pro-
jissional seria nina perdulOr/a c/uplicacw c/c pessoal qua/if icac/o c' de equ/- 

pamenlo, semi, fa/ar-se na rapida obsolescencia da,s' esco/as fremite 0 turhu-
/enla tecnologia operada no s/ste/na de produçao coin os inmere.s'ses flUCiO 

na/s. . . 0 qua C inconcebivel no rag/mile capitalisial...  
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Os PROFESSORES E ESPECIALISTAS 

"A aiquirnia sobreive iias escolas: feiticeiro se charna 

agora professor". 

In A ESCOLA NO FUTURO, p. 38. 

"O professor é urn profissional privilegiado: quando Ira-
cassa... a culpa é da "resistêucia do material" (alunos)". 

In 0 ENFANT SAUVAGE DE ILLICH NUMA 

SOCIEDADE SEM ESCOLA, p. 29. 

"No futuro, o professor  não se preparará nunia lisciplina, 
mas nas técnicas de nanejo de grupo; as informacoes buscará 
nos arquivos, nas bibliozecas, nos satélites". 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 97. 

"A tormacao de pro fessores e especialistas para o ensino de 
I e 2' gratis será feita ern niveis que se eleve,n progressiva-
mente, ajusiando-se as diferencas culturais de coda região do 
pals, e corn orienlação que atenda aos objetivos especIficos  de 
coda grau, as caracteristicas das disciplinas, areas de estudo 
ou azividades e as loses de desenvolviinento dos educandos". 

LEI 5.692/71, art. 29. 

Perqunte a urn atuno do curso de Pedagogia, qualqyer que seja 
a habilitaçao, para quê estã estudando e ele não sabe responder. 
Honestamente, ele não pode dizer. Alias, ninguérn! Se o aluno de 
Pedagogia não sabe, muito menos o seu professor univer•sitãrio. 

incrivel, mas ninguém sabe para que serve o curso de Pedagogia. 
Aiguns alunos que fazem o curso de Pedagogia, escoihern a habi• 

litacao "rnagistério". Ocorre que tais alunos, urna vez formados, nao 
pcderão ensinar. No Distrito Federal a docência de classes de 1.1  a 
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6.' series e privativa dos alunos diplornados por escolas normals. 
Nas 7.' e 8.' series, sO poderão lecionar corn licenciatura especifica, 
curso que nenhuma faculdade de Pedagogia ministra. 

Outros alunos do curso de Pedagogia optam pela habilitacão 
"adminiStracãO escolar". Ora, todo mundo sabe que na rede oficial 
de ensino, absolutarnente predominante em Brasilia, o cargo do dire. 
tor de escola é uma funcão de confianca dos detentores do Poder. 
Se o licenciado em Administracão Escolar nao tiver amizades ou 

alguém que 0 recomende as chef ias de Complexo, jamais será desig- 
nado para dirigir urna escola. Não ha, entre nos, uma carreira do 
magistérlo. Ouanto a rede particular de ensino, utilizando-se de arti- 
ficios (através da publicacão de urn edital na imprensa consegue-se 
comprovar falta de administradores habilitados embora us haja as 
centeñas), os interessados, geralmente os donos das escolas, obtêm 
uma autorizacão a titulo precãrio. 

Os demais alunos do curso de Pedagogia escoihern, então, 'on- 
entacão educacional". Mas, onde ha vagas disponIveis para orienta-
dores educacionais em Brasilia? Na rede püblica, ha pouco mais de 
cern orientadores para quase trezentos mil alunos. Na rede particular. 

raros SãO OS estabelecimentos de ensino que mantêm servicos espe 

cializados. 
Então, para que serve o curso de Pedagogia? 
Ninguém sabe! 
Sabe-se sirn, corrijo. 
Todos sabern que o curso de Pedagogia permite aos licenciados 

• 	tentar sua reclassificacão como professor da Fundação Educacional do 
D istr i to  Federal, passando da chamada "classe A" para a"classe C". 

E como todo mundo sabe que a curso de Pedagogia é urn mero 
recurso para a tao sonhada reclassificacão. ninguém leva a s6rio tal 
Iormacäo univerSitaria. 

Não ha preocupacão em equipar as escolas. Não ha par que 
exiqir-se muito esforço dos alunos (alias, pouco adiantaria, pois as 
cursos funcionam a noite e as alunos geralmente trabalharn o dia 
todo). Raros professores universitários na area tém preparacão ade-
quada (mestrado e doutorado); geralmente são recrutados por sua 
experiéncia no ensino de 1.0  e 2.0  graus ou pelo exercicio de uma 
função técnica nos órgãos administrativos do ensino, o que, alias, 

e bem interessante. 
0 rendimentO escolar está acima de qualquer suspeuta: basta 

dizer que a promocão automática ha muito foi institulda, isto e, não 

se conhecem casos de reprovacão de alunos. (Depois, seria uma 
maldade, reprovar-se alguém que apenas luta, corn sacrificlo, para 
meihorar seu salãrio...  

oBsERvAcoEs: 

.Segil,u/() 
0 l(HitU%t'l proposito 10 legislador (amal rejorma do ensino), 
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a me/a a alcanCar-se era exigir-se, progressivanente, curso superior de lode 
o pessoal do inagismério, a partir do pré-primário: segundo o legislador 
(ver exposicäo de niolivos), deniro de algum tempo (dez anos de re/orma 
serão suficienles)  não haveria no ?nagistério do pals (do pré-primdrio aos 
cursos de pós-graduação) urn znico professor  que não dispusesse de curso 
de nivel superior - . - Pois bern. Que ocorreu?! A geronmocracia insialada 
nos conscihos encarregada de disciplinar a irnplanzacao da reforinu proi-
biu... os Jormados em pedagogia (a ünica escola superior esp.?cializada 
em problernas de educacao) de lecionarem no pré-prirnário (sic!) e• nas 
primeiras series (prirnário) do 1 1  grau! Coino os "pedagogos" (especialis-
las em educaçao gera!) não são matemáticos, biólogos, fIsicos etc., näo 
podern, tarnbC,n, lecionar no 2° grau!!! Se urn "pedagogo" chegar nurna 
escola priinária e/ou pré-prirnár:a pedindo emprego... ndo o obsCrn per 
/ alma de credenciais (o emprego é dade a uma norrnalisza coin curso de 
2' grau). "Quando Deus quer perder alguérn... prirneiro o ensandece" 
- diziarn os rornanos... Urn pedagogo brasileiro_ coin nIvel superior, 
ndo pode educar crianças corn menos de 5 anos de idade (apesar de mães 
serni-analfabetas poderein faze-b): es al a sabedoria dos "senhores" de 
nossa repáblica educacional! Mais: brain os próprios autores da r'ferma 
(que pretendia estender o curse superior a todo o magistérie) que deiermi-
naram este tipo de discrirninaçao. A has, corn relacão ao prC-pri,nári.9, a 
coisa é rnuilo inais radical: tam bern as normahistas não podem lecionar 
nesme nlvel. Para credenciar-se a este zipo de atividade (no JUIUPO, est 
nIvel terá predominância absoluta sobre todos os demais, pois nesla idade 
resolvem-se modos os destinos do future cidadão) é preciso de u,n curso 
de especialização que nunca foi regulamenmado (e o que não é regulanzen-
mado no Brasil não tern valor legal). Por coincidência extraordindria, no 
Rio de Janeiro, este curso é man side per escolas de propriedade de mein-
bros do conselho estadual de educa cOo, de modo que, quando se quer 
aulorização de funcionarne.nio de escola pré-primdria, o conselho prinzeiro 
consulta se os pro fessores relacionados para lecionar constarn de seu hivro 
de malrlcula... Mera coincidência que tern ocorrido, no atual regime, em 
modos os semores... Realmente, como lembra o aulor, este pals não é sénio! 
Mas, é explicáve!: os conseihos são Jormados per burocramas e nOo por 
educadores. E u,n burocrata não lein sensibilidade para os fates vivenciais 
(educar urna crianca). Todos supunharn que os for,nados em pedagogia 
mriarn preferCncia  absoluta para lecionar nas escolas que não especificarain 
ainda Os curriculos em especiahidades (prC-pri,nário, priinário, primeiras 
series ginasiais). NOo! Os conseiheiros não con fiani esma tare ía (qual será 
o rnecanisrno mental que provocou tab dispositivo?) a pedagogos. . . Mas, 
des que estruturam os curses de pedagogia, sabern o que estão fazendo e 
quem sabe se nOo C urn alo de piedade corn as crianças (ufinal,  nern todo 
conseiheiro C urn Herodes)... Ora, os cursos norrnais estão, pramicamense, 
extinios (foi-se o prestIgio da "linda norrnahisia vestida de., azu! e branco"), 
de nodo que, logo inais, nOo se sabe de onde lirar professor  para as pri-
ineiras series. Devein haver razOes para este aparenie paradoxo, mas os 
conseiheiros guardarn sobre o assunto absoluto segredo! Ora, se o professor 
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pode reclassificar-se, salarialmente, coni a coin prova cOo do curso superior 

de pedagogia por que nOo pode ser autorizado a !ecionar corn eta in:nww 
Credencial?! Quando todos os pro fessores em exercicio Iivrern feilo SUO 

reciclagein no curso de pedagogia para efeito de class ,fscacao (e pode-s 
iniainar que cursos são estes corn es/a finalidade burocrauca) e provavel 
que este tipo de curso superior se extinga... 

"A CARREIRA DO MAG1STRIO" 

"Corn a recé,n-criada "carreira do ,nagisiério", por exem-
plo, ficou es/a funçOo fechada para quem nOo percorreu OS 

"passos" previstos (monitor, auxiliar, adjunto, etc.): se Einstein 
chegasse ao Brasil nao poderia, pois, ser professor universitário 
por falia de credenciais ..... 

In ESTORIA DA EDucAçAo NO BRASIL, p. 164-5. 
"Exigir-se-á comb formaçao minima para 0 exercicio do 

magislériO: 
no ensino de i grau, da ja a 4'? series, liahilitaçOo espe-
cifica de 2" grau; 
no e,isiizo de 1° grau, da 1(1  a 8" series, hahilit('Oo espe-
cifica de grau superior, ao nivel dc graduacOo, rpresn-
tada POT licenciatura de 1° grau obtida eni curso de curia 
duraçao; 
em todo o ensino de I'?  e 2'? graus, habili'açOo especijica 
Oh/ida em curso superior de graduaçOo correiponden:e a 
licenciatura plena". 
LEL 5.692/71, art. 30, caput. 
"Em cada sislema de ensino, haverá u,n eslalulo que esiru-

lure a carreira de /nagislCrio de 1'?  e 2Y graus, corn ac'ssos 
graduais e sucessivos, regularnentando as disposiçOes especificas 
da presente lei e complenientando-as no quadro da organização 
própria do siseina". 

LEI 5.692/71, art. 36. 

Cerca de cinqüenta rnilhOes de brasileiros puderam assistir pela 
tetevisão (" Fantástico", de 25-03-79) deprimente cena em que urna 
professora aposentada deixa rolar duas moedas correspondendo a 
0,60 centavos (sessenta, Ieia-se bern), que é a quanto monta a sua 
aposentadoria apOs 30 anos dedicados a causa da educaçao. 

Todos sabem que o crescimento quantitativo do ensino no pais 
ha muito vem se fazendo a custa da exploraçao do trabaiho do pro-
fessor. Milhares de mestres em quase todo o Brash, contratados 
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pelo regime de legislaçao trabalhista, alérn de ganhar miseros salá-
rios, ainda nao usufruem o minimo de direitos e garantias assegura-
dos aos professores sob regime estatutário. 

Nos ültimos meses, professores tern-se declarado em greve em 
diversos Estados da Federaçao (São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro), 
reivindicando meihores salários e condicOes de trabalho. 

0 arbItrio que nos ültimos 10 anos amordacou a Nacao, já em 
seus estertores, praticamente cerceou o sagrado direito de greve 
para muitas categorias profissionais, entre elas a do magistérlo. Mes-
mo amparados legalmente, os governos estaduais tern-se recusado 
a aplicar a legislacao, face a absoluta justiça dos movimentos gre. 
vistas, e considerando que, de irnediato, recebern o apoio das mais 
representativas parcelas cornunitárias, inclusive dos prOprios pals. 

E de uma maneira geral, que desejarn os professores? Apenas 
o cumprimento da tel que estabeleceu a existência do estatuto do 
magistério em cada unidade federada. 

No Distrito Federal os professores são classificados em trés 
nIveis pela Fundaçao Educacional: 
1 - Classe 'A" - professores do pré-escolar e das seis primeiras 

series do ensino de 1.0  grau, portadores de habi-
!itacão especifica obtida em curso de 2 0  grau 
ou equivalente; 

2 - Classe B' - professores do pré-escolar e ensino de 1.0  grau, 
corn curso superior de licenciatura de curta du-
racao, ou portadores de registro 'D" para 1 
ciclo; 

3 - Classe "C" - professores portadores de habilitacao especifi-
ca, obtida em curso superior de licenciatura 
plena, bern como os portadores de registro "D° 
para 2.8  cicto. 

Quem ye essa classificacao pode ser levado a pensar que os 
professores da rede oficial. do Distrito Federal vivam num mar de 
rosas.... A verdade é que nos ültimos anos tern sido preteridos em 
seus direitos. 

Primeiro, perderam a tradicional equiparação que havia entre os 
mestres do Distrito Federal e os da União. Somente agora, e de 
forma parcelada, essa equiparação está sendo reposta. 

Segundo, foram iguatmente vitirnas do achatamento salarial ocor-
rido em 1973 (?), corn a famosa manipulacao dos dados sobre o au-
mento do custo de vida. 

Mas o mais lamentável de tudo é a polItica adotada pela Funda-
cão Educacional de demitir o professor que, por se sentir lesado em 
seus direitos, recorre a justica do trabatho. 

Na atual adminlstracao do Distrto Federal, Os professores foram contemplados 
corn diversas meihorias, melusive a crlacao de urn quadro permanente no GDF. 
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Comumente, a imprensa de Brasilia se refere ao grande Indice 
de evasão de professores, pois tao logo podem, deixam a docência 
em busca de outra profissão menos sacrificada e meihor remunerada. 

Embora não se possa dizer que, como na quase totalidade dos 
Estados, o professor do DF perceba miseros salários, também é ver- 
dade que entre as profissoes técnicas e de nivel superior existentes 
em Brasilia é o magistério, por certo, a de remuneracâo menos con- 
digna, 

OBSER V,'i cOES. 

Durante 300 anos (de 1500 a 1808: abertura dos por/os), Os porni-
gueses nanhiveranj es/a colónia iso/ada do rnundo e da cu!tur'i in!er,qcio-
nal, pois aueriain-na conzo feitoria para exlracãode ,n'ideirac ("hr'sit'jro" 
é o comerciane de pau-brasi/), minerals, café, cana-de-açtk'ar, ho,, SOj(2. 
o profesor (comno intelectual) foi sem pie umn intruso na COLONIA. Forarn 
os donos da colônia que "proclamaram" a independência, de mnodo que 
nada mudou eni ma/er/a de massacre aos mesliços. Pomnbal nao teve o 
menor escrtpulo de expulsar os 600 jesultas que. ,nanginham, no pals, 
eminários de forrnacao de clérigos, ánica alividade "inte/ectual" penn//ida 

nurn pals de extra ção de 'nazCrias-primas. Dal nunca se ten pensado no 
Brasil que parte do orcamento do Jmpério e da Repáblica deveria ser des-
tinado a educacao ("não temos verbas", iszo C, nao reservarnos par/c do 
orçamento para a educacao do povo). Donde pro vC,n Os recursos para 
educação? Do subsIdio literário (sic) de Pombal, da con/a do próprio Rd 
do Portugal (jesultas), do selo de educaçao, do salárib d educaçao, da 
loteria esportiva!!! Recenlemenie, o ex-mninisiro de educaçao, nurn rasgo 
de genialidade e na euforia  da descobrza tardia (dc teve 4 anos para fazer 
isto corno /niniszro), propôs criar-se (a exemplo do que ocorre Corn C) 
Departarnento de Es/rat/as de Rodagemn - foi ele quemn lembrou o exernp/o!) 
criar-se urn IMPOSTO UNICO sobre qualquer coisa para cap/ar recursos 
para a educacao!!! E são es/es homnens que dirigem a nacão. . - Se o Dc par-
tanento dc Esiradas de Rodage,n, corn as verbas do imposto tnico sobre 
co,nbustiveis (lIquidos - fnisa o ex-mninistro) nao conseguiu fazt'r iada 
meihor que a TRANSAMAZON/CA (a "estradadas oncas" que es/a send) 
reabsor i'ida pc/a floresia), imagine-se o que nao resuizaria de urn imposto 
an/co para educaçao (alias, o MOBRAL não é senão uma transamazônica 
da educacao coin as verbas da loteria esportiva) - . . Pois bern. Quando 
os pro/essores, ingenuarnente, fazern greves por meihoria de salário, nern 
de longe suspeitarn de que propOem mudanças fundamental nos valores que 
ins pirarn a nação: fazer uma nação vol/ada para seu próprio povo!!! Pri-
,neiro divide-se o bob (do Deli im) corn as classes dominanges. Se sobrar 
verbas (4,6% do orcarnenzo), pensar-se-d em educacao! Ora, a mnaioria 
dos pro fessores defende, corn unhas e dentes, a es/rutura social vigente, 
de modo aue nao iCm direito de arneaçá-la, em suas bases, exigindo saláric 
condigno - 0 pals é dirigido ainda pelos anligos dona/drios da COLON/A 
e pelos fidalguezes que D. Joao VI trouxe de Portugal, quando da Irons- 
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(i .  
inigraçäo da fainilia real (esianios, precisaniente, na siti.iacäo do ,,'i(i 

Jrancesa nas vésperas da grande revolução de 1789: as verbas AU') cliegalil 

para a tender as necessidades do povo. porque são usadas para a orgia i/a 

"nobreza" Maria A mon/eta aue iwo ine deixa mnenhir) R"iindicar 
alário condigno para pro fessotes, muon pais de prodzicão de ,naiérias-pIIlil'J.s 

saldas dos /atilándios e mnultmnacionais, é ''subversOo'': aikis, nossas ''reo-
luçães" foramn feilas seimi,ire contra os intelecivais, estes ,nlrusos ileiliro do 

Jeizoria Se, a exemplo (/0 Mexico, da Franca, resert'á.cse,nos 20125% 

do orçamnenlo do nação it ediicacao, mnetade da estrulura i/c i/o,,unocao trio 

eslourar (de algumna J)ar(( .cairia esfa pereenlageill) Porutnia, two liii 

terhus para educação'', 0 slogan que del/tie a filOSofU4 i)'ililica di' flO.s.s.s 

classes donunamites , Mas. o ,nagislerlo nierece o qiie rec'hc: sendo a 

clO,Se 11101.5 iiiii,ier0a do pals m:ão (on.s't'giie OrganlCar-St'. .sindicwn'ml1e. Lot 
siia grande ,naioria é consiiiuida de peaueno.s burguese.s one dorwmn co/il 

praer, a ta/a /140 organizaçw) social i/genie e a n,elhur farina i/ (L'fei ,dor 

o autol estrihiura social é ItO) alneC4çu-Ia (1)111 reitIfldic'14c'5t'S 1/ti" P0.5.5W?, 
aba/ar o regime. Os donos i/o poder deter/wi, condecorar ciii inas.so ',s!a.s 

pilasiras do e.slriilllru social: recelie,n ,sozin/loS IlL/S o,nbro.. os 'Jeitas ,i'ga-

1iv05 do na/it/ca de di.szribitiçãu do renda Sc os quase 2 ( d'.Qs  ) ii,//li3e.s 

ac pwle.s.sores pa.ssassem a e.vn,'ir .calárii, L')fldiglI() (pc/u mfleilOs o SalOn') 

i/u.s j,,eialisgiioSJ 0 legillie icr/a c?i' se, reJOnIIillli4d') 0 pIt)f'.S.o)nit(l') t"/Ii 

st'iidu j,,tac/ido ciii /110.5.50 J)e/(IS 1IillI/i('i'(',S , t'Si(' Il/It) de u-hal/au/ar t,ii" 

eiit'ilt'ie a .5'.41(inio (Ic c/,uh/qller cole gotia pro/Ls.SIOIWl. no lflt'(/Ul'l 1/10" .S' 

sit/nude a solar/or ti.s ( ajitial, atro.s tie 111110 iiiitliier ho .' i?ipr" ti/it pitt. 

so), ,narulo. son ,,iaclio paro coiiipleiur set, sctliirw ) 
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A ORIENTAAO EDUCACLONAL 

"Se a escola ado/a o regime au/ontario, Ii"!a nao ha lugar 
para o orieniador educacional. Neste caso, o orientador edu-
cacional senia, apenas, Urn inspetor de aluno requintado (bedel), 

COFfl a!gwnas tin luras de psicólogo. Pelo conlránio: nuna escola 
assi?fl o orien tador educacional pode vir a ser elemen /0 alta-
men/c perigoso por evilar que a rebelião que procede da digni-
dade hurnana ferida Sc mnanifesle  e produza as equillhrios neces-
sários. Orienzaçäo supöe que haja liberdade e possibilidade de 
opção. 0 orientador educacionUl nao deve, pois, engãnar a si 
própnio pretendendo cs/ar "or/en tando" onde miada ha para 
orieniar. Mu/los esiahelecimnentos de ens/no coniraiwn umn pre-
ten.so or/en tador educacional para encarregar-se dos prohiemnas 
surgidos da pro pr/a organizacão anzipedagógica da vida escolar 
do escola, cono as /ábricas coniratamn assisien/es soc/a/s para 
Iran qililizar operários "desajustados"...". 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 173-4. 
"Será inslituida obrigazoriarnenie a Onieniação Educacio-

nal, incluindo aconse/hamento vocac'ional, enu cooperação corn 
os pro jessores, a fain/I/a e a comunidade". 

LE! 5.692/71, art. 10. 

Discutida figura a do Orientador Educacional. 
Alguns consideram-na ate perigosa, como adverte o prof. Lauro 

de Oliveira Lima, dependendo da organizacão (antidernocrática) da 
escola. 

Outros considerarn o Orientador Educacional urna figura inOcua. 
Como tentar ajustar alunos egressos de lares socialmente desajusta-
dos, conflitados e ate marginalizados? 

Ha quern considere a Orientacao Educacional urn corpo estranho 
a realidade da escola brasileira, cuja atuacão pode ter validade em 
sisternas escolares de paises desenvolvidos, onde os problemas da 
juventude tern outras origens e conotacOes. 

Mas ha quem considere o Orientador Educacional figura indis-
pensavel a escola, capaz de realizar todos os milagres, independente 
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de como a escola é organizada e do contexto social em que está 
inserida... 

A Resolucao 01/74 - CEDF, que disciplina a estrutura e o fun. 
cionamento do ensino de 1.0  e 2.0  graus no Distrito Federal dispOe: 

"Art. 127 - Os servicos de orientação educacional, 
dotados de pessoal devidamente habilitado, funcionarão 
nas escolas de 1. 0  e 2.0  graus, como Orgãos de apolo de 
suas direçôes, visando propiciar ao alunado condicOes sa-
tisfatórias de eficiência escolar. 

Art. 128 - A orientacão educacional desenvolver-se-a 
através de: 

I - Participacão no planejarnento educacional e na 
programação da escola, visando major eficiên-
cia no processo ensino-aprendizagern. 

II - Sondagem de aptidoes dos alunos de 1. 0  grau, 
acompanhando-os durante o processo de apren-
dizagern, tanto nos aspectos de formação geral 
como nos de formaçao especial, em trabalho 
entrosado corn os professores, a farnilia e espe-
cialistas do estabelecirnento do ensino. 

Ill - lnformação profissional mediante caracteriza-
ço de desempenho das diferentes .profissöes, 
nos setores primário, secundário e terciárioe 
levantamento das possibilidades de mercado de 
trabaiho local regional e nacional. 

IV - Aconseihamento vocacional como instrumento 
de orientacão dos alunos para opçães conscien-
tes no piano da escoiha da profissão conside-
rando, entre outros: 

os aspectos individuals do aluno - suas 
ap.tidöes, capacidades. interesses, experi-
ências, valores, saüde fIsica e mental; 
a familia do aluno - as experiências que 
oferece a criacão dos fllhos, valores que 
oferece e posicão quanto ao futuro prof is-
sional desses; 
os pianos de desenvolvirnento da região e 
do pals e ofertas do mercado de trabalho 
local e regional. 

V - Encaminhamento de aiunos a serviços especiali- 
zados, dentro ou fora do sistema de ensino, para 
atendirnento a necessidades especIficas". 

Corno dizlamos, ha quem considere que a Orientacão Educacional 
pode tudo... 

Na verdade, tais dispositivos legais constituern urn exuberante 
exemplo da freqUente dicotomia existente entre a iei e a realidade, 
entre o Ie9islador e os simpies mortals... 

Para comecar, na rede oficial de ensino, a figura do Orientador 
Educacional praticamente inexiste. A proporcão é de, aproximada-
mente, urn para 3.000 alunos... Depois, os poucos orientadores exis-
tentes atuam quase a distãncia, distribuidos pelos complexos esco-
lares, muitas vezes em tarefas mais burocráticas que propriamente 
pedagogicas. Não ha infra-estrutura de apoio e os materials são 
escassos. 

Na rede particular de ensino, a figura do Orientador Educacional 
e ainda rnais rara. A quase totalidade das escolas nao dispOe de SOE. 
Os grandes estabelecimentos de ensino, aqueles organizados em 
bases empresarials, mantém a figura do Orientador Educacional mais 
para fins propagandisticos que pedagOgicos. Os pequenos estabele-
cimentos nem pensam nisso, pois vêem no servico uma sobrecarga 
a mais no seu orcamento. 

Enquanto isso, as diversas faculdades de educacão ;ontin'jarn iA 

dipiomar, a cada semestre, centenas de orientadores educacionais, 
como se houvesse urn pronto e disponivel mercado de trabaiho 

OBSER VA cOEs. 

A jun cao do #naquini,sta i/c (rent (é 0 que supon/to) e ligar e de.sligar 
o ,noior e apitar ,ias curios: os in/has é que orientarn o con,boio . 0 itosso 
orientador ei/ucacional é coma o Inaqilinista do Ire,ii: prete#id' 'orieniar" 
u,n tretli que corre, nigidaniente, dentro de seas tnillios (''esirulura do sis-
teina escolar" - coma Se diz na.c faculdades de educa( -ão): sO ha orienla- 

• ção onde hO Itherdade para opiar, é Obvio (sO Os orie,,ladore.s educacionais 
,zco saben, usia) . Resultado? Ens'eredwn para a J)sIColOglSfllO (do ,nass 
l)wxo nii'ei, tipo al,nanaque do Pt'nsamento), oru bancandi) 0 "j)sicotra-
peuta", ora dedicando-se a fazer 'sondagem" ucacionul... Paia conieço 
de conversa, nu,nu escola two i/eve barer terapia (da niesina for,na comb 
nuin ho,sjncio ou hospital ni4o dei'e Ilaver 'pedagugia") Eat segwulo lugar, 
es/a to! de ''sondage,n" vocacional é pii,o chiarlata,iis,no . 0 /iOI?l(0Pt cr/a 
ama ecologia (projissoes) artificial e a ela adapta-se, sunpleSmnenie . NOv 
hO ,naor to/ice aue esla tat de vocaco (psicologia dos dons". CuflV) OS 

franceses dize,n, irunicwne!Ile). Imagine-se o h'irne,n do carr"r,i SO,lda(/') 
por nos.so orieniador? Que vocaçOes apresentaria?! As VoaçoCs (e resf)ec-
sivas 'aplidOes") sO apwcceni, no.v testes, qiiando a fun coo comneç'4 a existir 
no corpo Na guerra do Coréia (as soldados forum .celecio,iodos 
pc/os mnais sofislicudo.s  proces.sas psicotccllicOs) ficoii curn1n'ti'uda it la/en-
cia iotal destes testes vocaconais (estes testes hoj' sOa prothizidos por 
mnultinacionais poderosis.sinias, de mnodo qite é pirigosu pam a s'ida prof is-
sional wacO-/os) tim homemn in teligen te pode ser padre, at edico, en 
uheiro, ve;erinOrio agrbnonlo, etc. etc. etc. I logico qite ion !i,ni:rofe (debit 
menial) so pode exerce, fiinçOo qite wiplique em aulumnil isiw' .siiiipl".s 
(juror cart'Jes de co,nputadur, en liar tuntas piwn fiu, fazer (muiS, wIt'aii1-
licarnenle, etc.), mnas, .ctvu restriç'Oes devidas a taOs formw')t's, tot/ms OS 

homens normais nodeni exercer qualquer pro fissao normal, t punt thve,'.sao 

I 
'F 
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procurar vocacöes nos seres hunianos (as pro/issoes jorwn inveniadas vu 
decorrem de exigências do ,sisze,na de produ('ao: urna profissao  é, apenas, 
ian modelo operazivo, new Ic,,, nada de ,nisierioso). Quanto as (era pias, 
'nOo ha criancas-prohlen,a, nias pais-problema': se urna criança apresenla 

disiurbios, n4o é nela que aiuu. o psicozerapeuta (e orientador nOo é psico-
lerapeula). E (jue fazer da juncOo do ORIENTADOR EDUCACIONAL? 
A ,nej, per, conio nosso sisteina esco/ar bloqueia qualquer lip') de sociali-
zacão (e a socializaçOo é o próprzo Inecanisino do desenvolvimeno menial, 
cegundo I. Piagel), a nieu ver, a funçOo do orieniador seria (em flOsS() 

sislema escolar) ten tar penetrar nas brec/zas da inszituicOo coin o objezivo 
de proinover a socializaçOo das crianças e Jo vens. A o. orieniador caberia 
irazer para deniro da escola OS problemas vitais (que new tern vez nos 
urrkuIos dos consel/zeiros) Quanto 0 vocaçOo, seti papel C informar  sobre 

a "luza de foice" do sistema de produçiio (ensinar a fazer greve, por 
exezuplo). 

A QUALIFICAcAO PROFISSIONAL 

"U,na escola C ainda e conhinuará a ser por FflUjtO tempo 
0 que for seu corpo docenie . A inda nOo lvi in veniado u/n File-
todo a prova de professor. A ilinwnica de grupo, fazendo sus-
cilar lideranças enire os alunos, corrige, de Celia fornza, as de-
ficlCncias do corpo docente, inas a propria dinOmica de grupo 
exige (10 professor a/ia capacidade de animador.  . iodo o esforço 
(IC niel/wria (IC Un, sislema escolar deve eslar, p015, Co.ceflira(/o 
na reciclage,,, per/nanen Ic ,le set, corpo docen Ic 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 94. 
"Os sisleinas de ensino deverOo de.ve,1volver progranias 

eSpecwi.s de reCizperaçOo f)ara os pro fessores se,,, a formacao 
prescrita no art. 29 desia /ei, a Ii,,: de que posswn ath,gir gra. 
t/ualineizie a q , ic1ificacuo cxigida'. 

LEE 5.692/71, art. 80. 

Ate que ponto nOs professores somos responsáveis pela deca-
déncia do sistema escolar de Brasilia? 

Paraninfando recenternente os licenciados em Pedagogia pela 
Associacao de Ensino Unificado do Distrito Federal, assim se expres-
sou o prof. José Durval de Araüjo Lima;um dos pioneiros do ensino 
em Brasilia: 

"Na verdade, parcela dessa culpa recai no prOprio magistério. 
Talvez por ter permanecido a sombra do governo, na condição de 
runcionarios publicos, limitaram-se os professores, quase sempre a 
aquardar as possiveis meihoras, ao invés de reivindicá-las, Numa 
sociedade competitiva, näo será outra classe que ira solucionar o 
robIenia do magistério, senäo os prOprios interessados. 

A existéncia desse panorama pouco alentador e o reflexo da 
falta de representatividade do professor como classe. Temos de 
cultivar o espirito de união e de equipe. Ternos de reconhecer o 
nosso papel corno profissionais, questionando corn propriedade e 
habilidade para definir e çjarantir nossos direitos. E acima de tudo 
dévemos ter a capacidade de ser por nossas condiçOes, merecedores 
de urn tratarnento condizente corn a nossa competência e autoridade". 
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lectualmenie, capazes (?) de una organizacOo que os operários, por si 
mes/nos, jarnais a/can cariam (dal a "vanguarda" que os fenla organizar: 
Lenin). Mas, no fundo, os pro fessessores sabem que não podion icr me-
Ihores saidrios sem inodificar, basicamente, a estrulura da organizacão social. 
Basia saber que sua azividade é considerada essencial, não admitindo 

greve... Enquanto 50% do orçamenlo da Repáblica for reservado para 
as forcas armadas, policlas, servicos de segurança, burocrci'A, con Irole 
social, etc., two ss' pode empregar em educacao senão os ,nagros 4,6% 
atuais. Os 50% restanies deven atender ao financiamenlo dus indusirias, 
in/ra-esirulura (eletricidade, petróleo, subsidios, dc,), saáde, agricultura, 
etc. etc. etc. E urn ,nilagre que sobre 4,6% para educação!!! E :irna con-
cepção dc sociedade que eSlá em jogo e nay o va lário dos pro fessores. 
E jamais os pro fessores (pane funda,nenial do mecanismo de suszentacão 
do inodelo social) entrariam nuttu pro jelo de ref orrnulaçao social. A in.'t1 
yen, são eL's os Inarlires do sislenza e, coma lois, nãO inerecein salários, 
mas coroas de louros (operário-padrão)!... 
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Sim, que estamos tazendo flÔS, os professores do sistema, para 
nos qualificarmos profissionalmente? 

• Como estarnos manifestando o nosso espirito de classe? 
Ha pouco tempo a Associacão dos Professores do Distrito Fe 

deral promoveu importante sirnpósio para discutir os problemasdc 
ensino, reunindo especialistas do Rio de Janeiro, de São Paulo e de 
Brasilia. 

Sabe o leitor quantos professores 	participararn 	dos trabalhos 
Apenas cinqüenta dos vinte mil que ha noDistrito Federal. 

Alias, e born dizer-se de passagern, que desses vinte mil 	pro- 
ressores, rnenos de qutro mil são filiados a entidade de classe. 

Corno podem os professores esperar mudancas dentro de urna 
cãmoda posicão .imobilista? 

E preciso, mais que nunca, lutar contra o desencanto que esta 
se assenhoreando de toda a classe professoral. 

Outrossim, essa atitude de cansaco, de desãnimo, de frustraçao 
perrnanente reflete-se na sala de aula, contribuindo para a ma quali' 
cide do ensino e contarninando os próprios alunos, vItirnas também, 
e nunca responsáveis, pela situacão que al está. 

oBsERvAçOEs: 

A 	c'Iasse do inagislerlo é a calegoria profissional inais ,,u,nerOsCl do 

• l,rusil 	(Inuilo 	Inw.s 	nun,ero.sa 	cilec' 	a 	do.s 	bancaris 	e 	dos 	,neiaiiirgic'.'s) 

iVuin jogo i/e ''iota de c'ias,ve", 	/aciiiiiei:1" 	0 niagisleru' poderui ilecidir ',.s 

IldillOS 	c/a 	politwu 	,,ac,enal ...Se 	exislisse 	i'Oi1IO 	c'la.sse. 1 	tv/a s' 	i/lU çi.sIelit) 

t con.stiluO/o por i,ulividieos cjiee passain a con.sIilliir iuna classe tiidi 	inic- 

r:r e zodo isiundo sabe qice nada coaLs 	icacioiiario, 	ind4vidulistt 	e 	anti- 
• 	t sindical quc' os 	neinbros do class 	nitdia ( c/a.s.se n,édia, luiaiulo co!l1rI 

• WI/cA(, -ao 	e 	.Sllbiilth) 	110 	f)iW-d('-Sib0 	(1(1 	i4St".'iISU() 	social, 	.5Il/))" 	qite 	'4 

• p04:10 	(IC l:vra 	0 (;v:d!o (/1) befli-CSItII' capiiale'sla, ial quni 0 ''.V/)eri?iUlOZoidt' 

que ascei:de no canal vaginal contra tiedu e contra 	todos) • 	Janwis inn 

pro/e.ssor adniiiiria ser c'l:a,nado c/c piolctário e, segldfl(l') MUtt 	s(i proh- 

lanDs scio capaZev de ui'gah:iaçao de t'lassc' (aiiá.s , hoje, diJicilnieiiie, algicetti 

encolula al'i,eiii 	qie'.' 	se cliga 	proletario: 	se ., 	Marx 	c/Iegas.s" 	1105 poii'i''s 

du 	Volk.swagei: 	e 	gnilasse 	''operario.s, 	luli-vus', 	!')do.v 	se 	e,,Ireo!1i'.lrlw,i 

indagando: ''a quell: 	se refeie () /)arl,udo.'' ) . 	(,o,nprado a pri,ii'.'iro volk- 

wagen ....en proprielai'io esiá liqecidiulo jIaril a ''lola de c/nyse'': 	ten pro- 

• 	blenw, agora, é con: prar os 22 eleirodo,msikos (säo 22, 	st'gieiul 	rs'cel:Ie 

pesquisa 	Jranc'esci) 	que 	caraclerizanl 	it 	iio.ssa 	oiiglIIa/LssiliiU 	(iasS(' 	ineili'. 

• Come) CtJdtA 	vez Mills luí, i/lie/il 1)05,04 con:prar It)!! 	vo!kswagii, 	U nI 'it 	set 

IU() 	Iuas'e,'a 	hullS 	''ii,tc 	i/c 	classi"', 	111(45 	''l)rll,'a 	(It' 	JOU(' 	tiara 	It'!' 	i/Itt'.'!1 

pa.S.sa 	a 0141W pa,'a 	ircis 	(afi , ual, 	os 	lugares 	cia 	cnpllla 	1010 	S(U) 	.511)14 'leiIl' 

para iodos, couw no lolerici e.sf)orus'a: iilgiieiti 	IC/il i/Il" pi4/U 	(/ PlC/ill!) (I' 

• felizardo) . 	Desie 	,,:odo, 	i:üo 	no' 	in:pres.sioiio 	con, 	u.s 	la,ciiiria.s 	i/o 	.'iiiigl s- 

téria: se ganham p0liC() e port/ut' .vco iluaI)4:cS (ii' t/l'guiulzor-s(' . 	Me, i'Ct',il 

j)OrIahllO, 0 saldrjo qice 	,'ec,'ebe,,i ) 	so/ii'eiitdo. 	'o,,siderandu-.st' 	(,iIl' 	'ii). 	11111' 
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A PLANIFIcAcA0 DO ENSINO 

"0 que se clana no Brasil de Piano de Educ'ic&. é ,penas 
roman tka e estramilia aspiração de cresci,nento quati luau vo, qu" 
não ie,n base na realidade brasileira, tieni sentido prospecin'o. 
E nouório p desacordo en ire os ôrgãos de pianejamento e as 
an loridades ad,niniszrativas encarregadas tradicionalmen te (Ia 
educacão'. 

In 0 IMPASSE NA EDucAcAo, p. 21. 

"0 Governo Federal estabeiecerá e execuiará pianos ,:a-
cionuis de educacao que, nos ler,nos do art. 52, abrangeräo os 
programnas de iniciauiva própria e os de concessio de auxulios". 

LEL 5.692/71, art. 53, caput. 

Uma das crIticas mais comuns feitas pelos educadores e o ex-
cesso de planejamento. Em educacao, como nos demais setores da 
vida pübiica nacional. 

No que se refere ao ensino, ha pianos para tudo: piano de auia, 
piano de curso, piano escolar, piano setorial, piano curricular, piano 
de impiantacão, piano de educação, etc. 

0 exemplo vem de cima: se não ha urn rIgido e detaihado plane-
jamento, o Ministério da Educacão não libera os recursos de que 
tanto carecem as unidades federadas. 

Geralmente, os pianos se mostram inexeqüIveis quando postos 
em execucão. Por diversas razOes. 

Baseiam-se em dados estatisticos de validade duvidosa e as vezes 
manipulados corn propOsitos polIticos ou mistificadores. 

Primarn pela alienacao. Parecem desconhecer os imperativos 
sociológicos de nossa reaiidade. Muita vez se pretende mesmo ade-
quar a clientela ao planejamento, e não este àquela. 

E nem sempre ha os recursos financeiros disponIveis. Nem mes-
mo o fator humano é suficientemente considerado. 

E conhecido o antagonismo existente entre os órgãos técnico-
pedagOgicos e os administrativos. Cornumente, os pedagogos tern 
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que submeterse aos interesses dos administradores. Na Fwidação 
Educacional do Distrito Federal tern acontecido verdadeiras lutas 
internas" entre as diretorias gerais de Administração e de Pedagogia, 
corn prejuizos evidentes para o ensirio. 

Para ser autorizada a funcionar, urna escola da rede oficial deve 
apresentar o seu piano de funcionamento. E'o que acontece? os re- 

• cursos materiais e humanos alocados jamais correspondem as neces-
sidades. apresentadas pela escola. 

Oue o digam os técnicos do Departamento de Inspecão do Ensino! 

OBSER VA cOES: 

Urn dos cacoetes que o acordo MEC-USAID nos deixon (on esiá 

deixando) é planite (mania de planejar). Ora, nada inais racional que p/a -

nejar (plane jar é fazer por antecipação para que ao execular nã' haja erros 
ou surpresas). Mas, a inacaauice nacional nunca vai ao jundo dos pro-
blemas. Quando o a,nericano planeja, simplesinenle, disp5e os recursos, 
rca/in ente. disponiveis, segundo os objetivos proposlos e as prioridades 
esco/hidas. Nós planejamos segundo as desejabilidades (oxalá!), inera 

utopial. . A inaioria dos planejainentos realizados pr nossas ciptilas 
poderia ser publicada conto livro de cavalaria (nieras faniasias) Quando 
ouvunos o Ministro da Educação dizer aue vai adotar urna 'polIiica de. . 

pergunlO-ifle se é novo best seller para concorrer con: D. Quixote, de Cer-

vantes (con: 4,6% elo or(ainento da Repáhlica, toda "polilica" nova é 
inera verhorea) . As verbas de educação inal dão para man/er a engrena-

Cl1i flltiCiOhiafl(lO (funcionários) 0 MEC vive semnpre das campanhas 
(lipo M08R14 L) iiue djsp'3em i/c verbas exlraorçamfleflláriaS (q:i':ndo .s 
verbas ces.sarn, as cwnpanlia.c - ceitienas - param) Bern Falar de 

mnacroeducaçao la/ar cle reorganizacão social, e reorganiza( -ã') social, lies/c 

Bras/I colonial, e "sonho mona fbi/c de verão" ... 0 ridIculo i/a doenca 

do planejamnento resulia das instruçães dos hurocratas ao corpo docente 

(rnicroeduca(-äo) . Comno 111(10 é elocubracao de burocratas que nacla en-

te,:demn th' ethicaça() (ediic(i(iw (wHo frnôfllC?i() vivo na criança e no (.1db-
lescemite), eria-se nina mitetalimiguagemn c'hamnaila relaLórios: "teniaiii'a di' 

provar ow' ocorrell, no sistemna, 0 que 0.5 burocratas previramn que devia 

ocorler' ( (c'/iznle,:/(', llil,giI(',?t no /Jra.sj/ /ê rclaiorio) . Basia .SaI)er qiie ?W() 

e poii" e.%mbelecer nut progrania th' ensnu' st'mfl previa av'jliacao dos alunos 
que a c/c serao su/,ineiulos, de itiodo que toda enxurrada de papelorio que 
cat i/us st'cri'iarias di.' educacao rejere-se a ion aluno-padrao (en/c racimal 

f/'J cahe(a dos planejadores) . Rca/men/c, o planejamnento é nina rnáquina 
deniro i/a 0111.11 sw ser trunrado o (.1/11111). E iSl() iwo e p1wlejam1iemit(). é it 

con.struçao i/i.,  jon ,,u'canismllo se/c/or (comno es/as iiidquinas de seleciomiar 
rao.s i/c café):  so sâo oprot'cuudos os,  ''grios" que a ,:uIqiiiva ,iüo ri:'fii -

var! ... so o corpo doceiiie ,mode (se quisesse C seubesse) plane/ar a /)aruir 

da rcalii,/ai/e one tem mias mnuos: alunos, jn.sialaçoes, material didOtico, pFes-
561'S .S'OCjo-(jd/IjIriljS, Justorico e, as.sifll mlic,si,io, seria urn plwiejanieni' a/ta-
nu'nte f/u/do, ent s'nta.v das ocorréncias . En: sinlese: hurocraia de .secre- 
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tar/a de educacäo não devia dar pa/pile no processo escolar (para isto o 
professor fez nfl: curso superior) . Mas, a classe de mnagistério é de urna 
doci/idade ovina impressionanie: "nào fac'o correto por causa das exigên-
c1'as da secrelaria" - é a frase larnurienta que ,nais se ouv' ,iasreuniöes 
do corpo docente. Se rasgássernos os prograrnas e ins/ru çñes e pedisse,nos 
aos pro fessores que, simnp/esmente, educassemn as criancas... o sistenia 
esco/ar ruiria! E preciso niais ombridade dos pro fessores peranle a mm:O liii 
dos plane jadores de cápu!a! 
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A MANUTENAO DO ENSINO 

"Ora, nosso sisterna escolar não acorn pan/Ia sequer o cres- 
cirnento vegezalivo da populacao. 	. Deste modo, nuinericainen- 
Ic, aurnenta cada dia o anal/abe tismo no Brasil, embora a taxa 
percentual possa decrescer. Quando se Iratu de planejar so/u- 
cáo para problenia como este, trabaiha-se coin o ,u 'imro dc 

individuos e näo corn percentagens". 
In 0 IMPASSE NA EDUCAçAO, p. 36. 
"Ora, enquanlo a Brasil diminui, anualmente, U percenta 

gem 	orçarnentaria dos dispéndios co,n educaçäo (d" 12% 	ha 
- 	 -. a/guns anos, para pouco mais de 6% 	no a;ual or(,anlento), 

paIses comno o Mexico, por exemplo, gastam mais de 25% de 
sua renda trihu&lria coimi a mnanu!ençã() do sistenia escolar e a 
Franca ,nais de 20% (lernhrando-se - e islo C fiindaniental - 
que a popula( ,áo desses dois pal.ses equivule a mnelade da popu- 
lação brasileira, e no caso da Franç'a, o PNB C imnensamn"nIe 
superior ao de nosso pals). Para uma populaçao duas vezes 
major gasiwnos quatro vezes menus, donde se pode concluir 
que upo de fi/o.sofia ac/minisiraliva preside o planejwnenio na- .:unal para 

0 desenrolvi,ne,IIo" 
In 0 IMPASSE NA EDUCAçAO, p. 18. 
"A educação cOnslilul clever da União, dos Esiados, do 

Dis triio  Federal, dos Terriiórios, c/us Municipios, i/as emnpresas, 
da Ia/ill/ia e dci comitijijidwie em geral, qile enIrO.arao reciirsus 
e esjorços pdlra proinuve-la e incenhi.va-/c4". 

LE! 5.692/71, art. 41, capul. 
• 4 us municl plus qite Iwo uplwaremn, em,, cada ano. pc/a 

• im,eno.v 20% 	dci 	receita 	iri/nilciria 	muiucipal 	no en.siIlo 	de 	/ 

grail, up/ic -ar-se-a a dis/)os!o lu) art. 15. § 3, a/inca f, da C'o,,s- 
• !iiiiição''. 

LEI 	5.692/71. 	art, 	59. 	iupiit. 
Quantos analfabetos ha no Brash? 
Ninguérn sabe. 
(Trata-se de urn verdadeiro segredo de Estadol). 

• 	

. 	 Segundo o MOBRAL, cerca de 10%. A espécie estaria em extin 
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c simo lugar entre as palses do mundo. quanto 'as despesas ref erentes 

cao... Tanto e verdade que, de vez em quando, a imprensa alerta ao ensino  
pals para as insidiosoS pianos de extensão do MOBRAL as criancas Gostaria o leitor de conhecer a lista dos 79 paises que gascarii 
e aos adolescentes. 

Segundo o IBGE, 0 nümero de analfabetos está aurnentando cada 
mais que 0 Brasil em educaçao? El-Ia: 

ANEXO II 
vez mais. Tanto em termos absolutos como relativos... DESPESAS PUBLICAS REFERENTES AQ ENSINO. 

Quem merece mais fé: o MOBRAL? o IBGE? AO PREO DE MERCADO 
Se o desprevenido leitor abre a sua televisão, logo ye a propa- Percentagern sobre p PNB 

oficial dar ao povo a falsa impressão de que o Governo está ganda 
- 
ses Pau 1971 	197fl 

investindo mais que nunca na educação. 1 	ada 	.......................... - Can 8,5 8,6 
A verdade e que a pals cada vez mais gasta menos corn o ensino. 2 - Netherlands 	...................... 7,9 7,8 
Todos conhecern a luta empreendida pelo insuspeito Senador 3 - Suecia 	.......................... 7,9 7,7 

João Calmon, dentro e fora do Congresso, no sentido de que o Go- 4 - Dinamarca 	....................... 7 6 7,0  
verno cumpra, pelo menos, os dispositivos constitucionais anteriores 5 - Papua - New Guinea 	............. 7,6 - 

a revolucao de 1964. 
Justificando proposicão de sua autoria, o conhecido parlamentar 

6 - 
7 - 

Antigua 	......................... 
Tunisia 	.......................... 

7,3 
7,2 

- 
- 

pãe a verdade a nu, afirmando: 8 URSS 	.• ....................... 70 6,8 
Em cada grupo de mit criancas que iniciam o curso primário. 9 - llhas 	Virginia 	..................... 6,9 - 

apenas 229 o conclue 	no Brash. Enquanto isso, segundo a UNESCO. m 10 - Ukrania 	......................... 6,7 6,9 
a media, nos paises subdesenvolvidoS, de criancas que terrninarn o 11 - Estados Unidos .................. 6,7 6,5 
curso primárib, e de 500 em cada grupo de 1 .000, o que aquele orga- 

catástrofe. 	Estamos, portanto, abaixo 12 - Porto 	'ico 	........................ 6,7 6,5 
nismo da ONU considera urna 
da metade da media dos paises subdesenvoividos, e, no Nordeste, eta 

13 - 
14 

Khme 	........................... 
Noruega 	.......................... 

6,5 
6,4 

- 
5,9 

decresce a 89 criancas concluintes, de mil que iniciam a curso pri- 15 - West 	Malásia 	..................... 6,4 5,5 
mario". 16 - Finlândia 	........................ 6,3 6,3 

Mais adiante, afirma o Senador João Calmon: 
documentos oficlais se afirma que a taxa de escola- Ouando em 

' 	 17 - Zambia 	.......................... 6,2 43 

rizacão no ensino do 1. 0  grau, em nossos dias, e de 85,2%. devendo 
18 - 
19 - 

Iraque 	........................... 
Repüblica Democrática Alemã . .. . 

5,8 
5,6 

6,1 
5,3 

atingir, em 1979, 90%, tern-se a fatsa impressão de que não estamos 
da 	 dos primeiros oito anos da escola distantes do ideal 	universalizacãO 

20 - Iugoslávia 	....................... 5,5 5,3  
21 - Venezuela 	....................... 5,4 5,5 

fundamental. 
22- 

Costa 	Rica 	......................... 5,4 

Não podemos fugir a conviccão de que a principal causa dessa 23 - 
24 

Nova 	Zelandia 	.................... 
Luxemburgo 

5,4 	- 
5,3 

49 
4,3 

situacão está em que Estados e MunicIpios, na maioria pobres. não 
as responsabilidades 

- , 
25 - 

........................
LIbia 	............................ 5,1 5,0 

dispoem de recursos suficientes para cumprir 
a Iei lhes atribui, no que tange aos cursos primários e médios, que 

26 - Gilbert 	and 	Ellice 	Islands 	......... 5,1 
5,0 

- 
5,2 

insuficiente a adjutório federal no salario-educacao que, antes, so se 27 - 
28 - 

Panama 	......................... 
Bulgaria 4,9 4,9 

destinava a escola primaria e 	pelo regime da Constituicao de 1967 
29 - Irlanda .......................... 4,8 4,9 

passou a atender ao alunado dos sete aos quatorze anos. 
30- 

Polônia 	.......................... 4,8 4,9 

o aumento do salario-educacão foi, portanto, aparente. 	Em ter- 31 - Austria 	.......................... 
Itália 

4,8 
4,8 

4,7 
4,3 

mos reals, houve djminuicão dos recursos dessa fonte do avxIiio aos 32 - 
33 - 

............................ 
Iceland .......................... 4,8  - 

Estados e MunicIpios'. (Id. p.  8-9). 
o Senador João Calmon, objetivamente. denuncia 0 processO de 34 - Daomé 	.......................... 4,8 5,2 

ministificacao vivido pelo pals quanta a educação, utilizando dados 35 - 
36 - 

Australia 	............... 	. 	........ 
San Marino 

5,6 
4,5 

4,3 
5.9 

irrefutáveis sob a forma de anexos a sua proposta de emenda cons• 
37 - 

......................
Hungri 	......................... 4,5 4,5 

tltucional. 	0 anexo II, par exemplo, informa que 0 Brasil ocupa o 

80.0  (escrevamos por extenso paraque não haja dividas), a octogé 38 - Rep. Federal da Alemanha 	......... 4,5 4,0 

108 
109 



39 - Tchecoslováquia 4,4 4,0 
40 	- 	Ouênia 	........................... 4,4 4,0 
41 	- 	SuIça 	........................... 4,3 4,2 
42 	- 	 Japão 	........................... 43 4,1 
43 	- 	 llhas 	Fiji 	........................ 43 4,0 
44 	- 	Rep. da 	Coréia 	................... 4,2 3,8 
45 	- 	Guiana 	.......................... 4,0 4,4 

46 	- 	Turquia 	.......................... 4,0 2,9 
47 	- 	SIria 	............................ 3,9 4,1 

48 	- 	Tanzania 	........................ 3,8 3,6 
49 	- 	Peru 	............................. 3,7 3,9 
50 	- 	 tlhas 	MaurIclo 	................... 3,7 3,7 
51 	- 	Tailândia 	........................ 3,6 3,5 
52 	- 	El 	Salvador 	...................... 3,6 2,8 
53 	- 	Equador 	......................... 3,5 4,5 
54 	- 	Franca ........................... 3,5 3,5 
.55 	- 	Burundi 	......................... 3,5 3,2 
56 	- 	Botswana 	......................... 35 - 

57 	-. Jordânia 	.................. ........ 3,4 3,8 
58 	- 	Malawi 	........................... 33 4,0 
59 	- 	Kuwait 	.......................... 2,9 3,3 
60 	- 	Guadalupe 	....................... - 13,0 
61 	- 	Congo 	........................... . 7,5 
62 	- 	Costa 	do 	Marfim 	................. - 6,7 
63 	- 	Malta 	........................... - 6,4 
64 	- 	Reino 	Unido 	..................... - 5,9 
65 	- 	 Israel 	........................... - 57 
66 - St. Kitts-Nevis and Anguilha - 5,2 

H 	 67- 	Egito 	............................ - 4,7 
68 	- 	Swaziland 	....................... - 4,7 
69-Sud5o 	............................ - 4,4 
70 	- 	Uganda 	.......................... - 4,3 
71 	- 	Marrocos 	........................ - 4,2 
72 	- 	Arabia 	Saudita 	................... - . 	 4,2 
73 	- 	SriLanka 	......................... - 4,2 
74 	- 	Belize 	........................... - 3,9 
75 	- 	Mauritania 	....................... - 3,8 
76 	- 	Ghana 	........................... - 3,7 

• 	 77 	- 	Trinidad-Tobago 	................... - 3,7 
78 	- 	Uruguai 	......................... - 3,7 
79 	- 	Camerum 	................. 	...... . 3,5 
80 	- 	BRASIL 	........................... - 3,3 

Fonte: UNESCO - Statiscal Yearbook - 1973. 
Os dados ref erentes ao Brasil forani fornecidos pelo SEC/MEC. 
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Corn a sua proposta de emenda, que pretendia o Senador Joao 
Calmon? 

Acrescentar urn parágrafo ao art. 176 * da Constituiçao, corn o 
seguinte teor: 

" 4.0  Anualmente, a União aplicará nunca •menos de 12°/o e 
osEstados, o Distrito Federal e os MunicIpios, 24%, no mInimo, da 
renda resultante dos impostos, na manutenção e desenvolvimento do 
ens In 0". 

lnfetizmente, a emenda João Cairnon não obteve o indispensavel 
"quorum" para ser aprovada. 

Pode-se prever que o MOBRAL ainda tera clientela por muitos 
e muitos anos. 

OBSER VA cOEs: 

Exame deia//iado da forma de divisão da renda tributária airavés do 
orçarnento é mais esciarecedor sobre os ideals de uma nacão qu' bibliote-
cas de iratados de sociologia e de polItica. A jorina como a fa,nllia, a 
empresa, a nação gastain a renda disponIvel indica, coin precisäo, os valo-
res em que acredijarn. 0 rnais é papo furado! Dizemos, por exeinp!o, que 
o Brasil é uma repóblica federativa. Está na Constituiçao. Rea'rnente. 
o,nos uma federaçao? Absolutamente! 0 destino da arrecaiaçãn dos irn-

postos (corn predominâncja escanda/osa da União sobre os Esiados e Mu-
nicipios) inosira que, de fato, somos uma "reptThlica" (para näo dizer urn 
"inpério") UNITARIA (a sobrevivência dos estados e dos municipios de-
pende de repasses feitos pc/a União e nada mais opressor que o PODER 
de transferir verbas: aue,n não se coin portar, direizinho, não recehe a esnola 
do Poder Central) . Todo inundo sabe disto e todos, no Brasil, viveni pen-
durados nas letas federais. A depauperaçao dos municIpios Jeila através 
do con fisco fiscal em benefIcio da UniOo e dos Esiados Vein provocando 
ca.'astrofica eFnigraçao para os ceniros onde o dinheiro, reabnenle, está 
concenirado e ningué,n alma coin as causas da ,nacroc'f a/ia c/as capilais! 
Q uandose ia/a em "municipalizacao do sislema escolar" (pc/a menos dr 
Qundo Se ta/a em "mnunicipaIizacio do sislemna escolar" (pelo mnenos do 
primário) aparece semnpre umna voz ingênua ou, prelensamenle, aslula que 
grita: 'os mnunicipios nao lêmn recursos para mnanler sislema escolar" (a 
tflhima vez que ouvi isto foi da hoca do Minis iro da Educa(-ao)! Ora, oru! 
Para o municIpio her renda... hasta modificar a forma de arrecadaçao 
tributária!!! Ein vez disto (tao siniples, lao óbvio, tao fácil), ía/a-se em 
repasse, cmii iniposto ánico sobre qualquer coisa (ex-Ministro I. Passari-
n/io), em selo de educaçâo, em subsidio liierário, em salário de Educacco, 
em loteria esporhiva. E al lenios, nihidamnenie., o que pensa a elite dorni- 

• Constituiçao da Repüblica Federativa do Brasil, art. 176: A Educaçao, inspirada 

no principio da unidade nacional e nos ideals de Ilberdade a solidariedade huma-
na, e direito de todos a dever do Estado, e será dada no lar e na escola". 
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nanle b,asileira sobre a i'nporzáncia da educacäo do povo.. . Educacao 
é a1g9 quq se Jaz corn a renda da loleria esporliva!!! Duvido que alguéni 
len/ia coragem de dar esta in/ormacao, iiurn congresso internacional: "no 
Brasil, educacao nao é algo que se decida através da divisão do bolo orca-
mentário!". Mas, isto não é a nova "poll//ca revolucionária". A "revolu-
ção", apenas, radicalizou zradiçao colonial e imperial (durante o 1,npério 
e priineira Repáblica, sequer, tin/winos urn MINISTERIO DA EDUCA - 
cÁO: o Minisiério da Educaçao apareceu depois da revoiuçäo de 1930 
e não tern ainda 50 aizos de idade). Mas, a//na!, coni que gaslanos nossa 
renda zributdria? Corn a SEGURANCA NACIONAL (educar o povo não 
az pane da segurança nacional)! Fôssemos coniabilizar Os gastos COTh as 

FORAS ARMADAS e coin os vários lipos de POLICIAS e .serviços d' 
injo,rnzacdo, verificaniantos que irabal/zamnos e pagamnos imposlos, sobre-
tudo, para man frr em arrnas as forcas de segurança (e näo se penst' qu" 
"segurança" é a/go relacionado coin os cidadão: não ha pals no mntindo 
mais inseguro para urn cidadão viver, zodos saben disto). 

Nuim: pals de endemias, HUnt pals corn violenta ,nor;alidade infwuil, 
nunz pals cue tern urn dos nzais baixos indices de longevidade, nuni pa/S 
scm esiradas, nuni pals scm hiospitais, izum pals de analfabetos, nwn pals 
cuja agriculiura iWO consegue. dar de corner ao povo, nunt pals scm bib/in-
iecas, num pass sent v/cia cultural, mzurn pals semit jornais (3 mitsui '.5es para 
120 mi/hoes), nurn pals ass/in... gasiamos mass de 50% coin a mnapiuten-
ção de forças de segurança! Mas, se os cidadãos do pals vão tao ma! ("o 
pals Vai bent, gue,n Vai mal é a populacao" - disse urn presidente do 
Repáblica "revolucjondrio") para que inanier "segura" esia ,zaçOo?...  
£ cue conlinuam n os a ser UL'J co/on/a (feiloria)  para tuna nz"iráp'Ae (classe 
dontinante) e toda mnetrápole precisa de forças de segurança. 

So para lenmnos ide/a de comno se divide a renda /ribuiánia ,ziummz pals 
civilizado. (mel/tar: nuni pals que junciona a favor de sua popu/a(-âo e 
nâo contra cia), vejamos a disiribuiçao da renda no orçamento da Franca 
para 1979: 

DEFESA (todos os gastos COrn segurança) - MINISTER/OS 26.1% 
EDUCA 	'AO (excelo o sislemna universüário!) 	.............. 22,0% 
UN! VERSIDA DES 	..................................... 3,5% 
JUVENTUDE E ESPORTES 	(sic!) 	...................... 0,8% 
CULTURA E COMuNICA 	O (sic!) 	.................... 0,6% 
MEJO AMBIENTE E PADRAO DE VIDA ................ 5,1% 
TRABALHO E SAUDE 	................................ 11,2% 
C00PERAçA0 	....................................... 1,0% 
AGRICULTURA 	..................................... 	. 6,3% 
TRANSPORTES 	....................................... 7,5% 
INTERIOR 	.......................................... 6,0% 
INDOSTRIAS 	......................................... 3,0% 
JUSTIA ............................................ 1,4% 
ASSUNTOS ESTRANGEIROS 	............ .. .......

.

...... 1,3% 
ANTIGOS COMBATENTES 	............................ 4.2% 
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Não se deve esquecer que cvii: os 26,1% do M/N/S'I'ER/O DA DL' -
FESA a Franca desemnpenha o papel de POTENC/A MUNDIA L e cons-
1/111/-Se unz dos baluartes do segurançu imzler,zacio,,al. Corn relaçao a edu-
ccçao, sieve-se lenihrar que a populaçao da Franca é mnenos de melade da 
do Bras/I e aue sua populaçäo, predomninangemnenie, ye/ha, ao contrdnio 
do cjue ocorre no Bras/I ci,: que ma/s s/a inc/ode da populaçáo deveria 
esar ainda escolanizada!!! Al winos a "filosofia da mzaçOo": co/n que a povo 
frances ac/ta sine vale a pena gaslar sua retida tribulária! Note-se que 
esirno.r adn,iiindo, ad argumentandurn, que se deve gaston din/ic/no cant 
armnamne,zios e segurança. 
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AS ASSOCIACOES DE PALS E MESTRES 

;•' 
'Os pais colaboraräo coin a escola na jisculizaco dos pro- 

cessos escolares e na 	nanulençao das condiçoes nhini,nas de funcionarnengo, 	
,nediange 	conissOes 	que 	vek',n 	pc/os 	vários 

setores da vida escolar". 
In UMA ESCOLA SECUNDARIA POPULAR, p. 46. 
"0 Circulo de Pais e Mesires deve tanbé,n cuidar da re- 

educaçao da jam//ia, atualmente perplexa dianie dos proble,nas 
que a vida nioderna criou para a educaçao dos seus jillios, 

. i 
jornecendo aos pais esclareci,nen los sabre o "novo cli,na social"  

. 
em que estão mergulhados os adolescenies". 

In A ESCOLA SECUNDARIA MODERNA, p. 142. 
"Cada siste,na de ensino compreenderá, obrigawrianien,e, 

• 	. 

a/em de serviços de assislCncia educacional que asseguren, aos 
alunos necessitados condiçoes de eficiCncia escolar, eniidades 

' • 	 que con greguem pro jessores e pais de alunos corn o objelivo 
de colaborar para o ejicienie juncionarnenio dos esiaheleci,nen 

' los de ensino". 
LEI 5.692/71, art. 62, capul. 

Que podem fazer nossas AssociaçOes de Pais e Mestre? 
Podem participar da direçâo da Escola? Não. 
Podem opinar sobre a contratação dos professores que vao edu 

car os seus filhos? Claro que não. 
Podem influir na organização do curriculo e dos programas de 

ensino? Não. 
Podem decidir sobre horários das atividades escolares? Eviden- 

temente que não. 

ii Podem propor medidas de economia corn reiaçao ao material 
didático? Não. 

Podem sugerir métodos de ensino, processos didáticos, meca- 
: 

nismos de controle e avafiaçao da aprendizagem? Não e não. 
Podem resolver sobre padrôes de cornportarnento esperados dos 

• • alunos pela escola? Não. 
. Podern escolher o tipo de uniforme? Simplesmente, nao. 

• Podem criticar o desempenho dos professores e especialistas? 
Não. 

Entio, que podem fazer nossas AssociaçOes de Pais e Mestres? 
Podm contribujr, financeiramente, para a aquisição de material 

didätico, material de limpeza, material de consumo. 
Podem financiar a pintura do prédio, o conserto do equipamento, 
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a substituição de vidracas, o reparo de carteiras, etc. Ora, nu,, pals assi,n, e conpreensjve/ qije a Associaçäo de Pals e Mestres Podem, enfim, substituir o Poder Püblico no cumprimento do 
irnperativo constitucional de assegurar condicôes de ensino e de fun- 

não associe pals e lnesres, lrans/orma,idosc 	uun Orgao ilegal,de, arreca dacao de fundos por pane das direçoes 
.. cionamento das escolas. 

das escolas páblicas. . . Ora, tirna associacao de pals e mestres (nzesnio so de pals) supöe qu' haja o nhnirno 
. . Talvez seja por isso que muitos pais se negam a participar das de DEMOCRACIA na esco/a e a üliirna coisa que enzrará 'la escola bra- 

.. 	 .. -. reuniOes das APMs e a contribuir, financeiramente. 	Alguns consi• sileira é o mecanismo de,nocrdjjco: a professor e,n sua classe e o direzor deram que se trata de uma nova forma de taxa ou imposto par3 suhsi 	• em sua escola são o prOpr,o sI,nbolo do FL/FIRER' Nosso ensino de "moral 
dio da escola pCbIica. Outros acham que comparecer as assernbléias e civismo" e 'nera calequese para impor o "princIplo da az4torjdade" e pura perda de tempo, unia vez que ja encontram tudo decidido pela . 	. 

Os pro/essores de nosso sisle,na escolar 
direcao da escola, por determinacao superior. são lanto mali subseryje,,tes 

corn re/acao aos burocraas que os controja,?, de Ci'na, 
4 • '. • 	. Quem sabe se as Associaçaes de Pals e Mestres tivessem alguiii 

quwuo nijis sens!- 
'eis e briosos nas relaçôe.s corn os que eles próprios "opri,n,n" (pals 

e poder de decisão as escolas nao funcionariam meihor? alunos) . Corn relacao aos alunos são, exlre,narnen,e clsos dc sua auto- . . ridad", COflo é de praxe no capataz (o capalaz e Urn en/c ambivalente: , 	
( 

OBSER VA COES: subservjenje corn relaçao ao palrão e arrogante e drdstjco Coin os suhor- Se eu Josse sociólogo ou polizicO!ogo (não sei beiii a quei?i caberia a dinados) . 
Os pals, sinples,71en,e, nâo se deven meter corn seu (raba//zo. 

dedicaria pane de ,,,in/,a vida profissional it confecçâo de Ion ira Em .sinlese: corno os burocrazas jarnais podern avaliar os resuliados do 
: 	- 	r "a tado sobre 	arie. do embusie nacionaP', isto e, ao costume nacionul Se Irahaiho escolar (eles so se interessani se o re/aIório dernonsira . , criar órgios, instituiçôes, co,nissOes, canipanhas, servicos, etc. , que )IUHLa 

que as regras do jogo forarn cunpridas) , terrnina ninguern, realmenie 	avaijando 
, 	c "juncionarn fuiiciona,,, ou que 	 so de name" (de faz de conta) . A iécnica 

; 
0 irabaiho do magislérlo (o professor e o znico profissional "aci,na de 

I  

mais usada 	irocar o norne das coisas para parecer que houv 	nuda,,ça qualquer suspeila". quando os alunos ndo aprendern é que são vagabundos, 

f (o curso priinário tradicional, por cxeinplo, Joi extinto e substiluldo 'jwla.s jarnais, faiha do professor) , E que a escola e urn siste,na iso/ado da 
,- , quatro pri/neiras series do J' gra:", SC,,, sofrer a minima in')(Iificaçao e socje- dade: tern suas próprias verdades e destinaçoes 	Tudo lewiria . 

. .- todo inundo finge que ndo exisleinais curso priinário). Co,iia-s' que ii,;, gru- 
a crr que 

a escola está a serviço de sua cotnunjdade (servico) 	Mas, não é . 
£ 

0 de presos politicos exigiu do COfllWldaflfc da unidade eni q:i' esiav 	c!)nfi- o que aconlece . E urna espécie. de seita secrela 
nado 	'prisão especial" C,,: visia de siw condição de bacliaréis. 0 crnnw,- 

que nao se Colnunica COP, 0 ,neio em que alua ('nuilos educadores, pelo conh,árjo, pretepiden, que estão mo- 
da,,i', ()egado em Jlagranrt' derespeiio ii Id, jediii calorosas desclil,)as e dificando a sociedade) . En nenhu,n pals tanlo corno no Brasil é neces- 

- inandou pregar, ,ia pane exiernu do cubiculo onde estavan, sária a associacao de pais, pois quase todos precisarn ser reeducados (,nui- 
• 1 "prisao placa CO 	os dizeres 	especial" e todos entrarain eni acorth... as vezes a crian.(a é o primeiro indivlduo de sua linha gené/ica que vaj 

Sd o génio ga/lw feiro nacional lena a idéia 1e man icr urn panlaniento para a escola). Mas, ndo é isto: o educador deve sofrer o feedback do Fneio apro'ar os abs da dhtadura, lao "anidnomo" que, quando faliat'a maiOria eln que alua para regular sua acão e não alienar-se do realidade (conmo, 

• 
cassawini-se OS excedentes, ou ilo,,Ieavw,,-se "biónicos"! No mnesnia estilo , geralmenw, acontece) . Nas palavras de Marx, o "educador precisa sen ,,:anuve,nos umna comnissâo de dire i/os /uunanos qiw funciomiava .wcreba- educado". E quem educania o mestre (educar no sen/ido de colocá-/o no imiente, e não podia levaniar prob/emnas referentes as loniuras dos prisio- nIvel do processo social)? Evidentenienje! Os alunos e selis pals. 	Fosse 

. J 
rejros. Nwn pals de analjabetos, o COD/GO CIVIL Win colno pru?I'iri umn joveni nuni curso de pds-graduaçao, escollienia conlo temna de pesquisa ariigo a dec/w-açao de que "ningué,n pode alegar o desconlwcin,e,,u, 	I cons/ante lendêncja de nossa superesirutura de fazer de conta (/ azer de /ei", apear de 	iermi:os algumiias "leis secrelas" 	(sic!) ... 	Nossa primmiru conla que exisie associacao de pals, por exemplo) 

. Quase ludo em nosso 
iii:iversidade Jol ''fundada" (e, logo en: seguida, ''desfundada") para ilar,miøs sisle,na escolar é urn faz de conta, a comneçar pelo diploma cjue o aliino "doctor o il,mlo de 	honoris causa" a urn rei que nos visizava iw oasi. recebe e que, quase semnpre, não Corresponde a capacidacle real de 

• 	, A 	mnaior ins/iluição nacional 	(o jogo do hk/zo) 	C con!raveiiçd'. 	jieiial 
.ceu poriador. Quando lemnos os pareceres dos COnseihos SO/fibs inclinados a per- A consliiuição manila dividir os lucros dos emnpresas e declara qiie 1)1 "que gun/ar: 	pals é este?". . . A 'nelalinguagern do discurso educagjvo bra- ä) iguals peranie a lei. . . 	Somnos o znico pals do mnundo anile sileiro nada tern a yen corn a realidade dos que mi/ham 	deniro do sislema. 1/lU' 	m:äo pegamn" (Anisio Teixeira)! Somnos iamnbCmn o diliCo pais ein que Quemn (corno eu e a aubor) passou a vida lendo relaidrios de in.vpeção 1mb 	Ici pode ser aplicada gradualrnentc por tempo indefinido (a ref ')rn,a .sahe aue o que se diz ne/es nada tern COifi a realidacie dos Jabs (mcix lodos do en.ino prC-ufliversigdrjo) 	de mnodo que fldO SC Sa/)L' quwulo fingeni que miãü sabern) . 	Te,n-se a imnpressäo de que lodos ('51140 lrw,s(on,na em LE!. . . 	Vji'emos, porbanto, numn pals de faz de Con lii C111 

c4pre3('m,- 
tendo ama peça de leatro, todos Jingindo que o que dize,n C verdwlejrf,, que as ref ormnas legais muo mnocJi/jca,n os imsos C Costumes (dmitia, pot A 	a3sociacao 	de pais C, 	.som:pt'!j,ne,l,e 	a 	i'nplwuaçao 	dci 	denwcracju 

exeniplo, que algae,,: Yen/la a obedecer aos decrelos de deburocrauizaciio,j direta na escola, mas a tliimna coisa que o professor admite 'mmz sua esco/a 
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A ASSISTNC1A AO EDUCANDO 
sem material diddzico, sri,: bibliozecas, sein espaço, 

sem assislência, o curso primário é hole inais IaIII pOfll() de 
encontro ohde as criancas subnziiridas receben: a MERENDA 
ESCOLAR, a mais arrojada inicialiva didáiicca do pais, j)')iS, 

hoje se sabe que a tome é o jator bdsico deserininanie da ire- 
nagem do desenvolvimento mental". 

In ESTORIAS DA EDUCAçAO NO BRASIL... p. 278. 
"Os servicos de assisléncia educacionat de qut '  Irala 'le 

arligo desiinar-.s-e-äo, de prejeréncia, a garantir o ciin:prii:i''i:to 
da obrigatoriedade escolar e incluirão auxIlios para a 'iqws,ca ') 
de material escolar, transpOrfr, vesitidrio, alinl!,llacW), trafi,-
menlo medico e den tário e ouiras formas de assistCncia familiar". 

LEI 5.692/71, art. 62, § 19. 

lnegavelmer.te, a Ministério da Educacao e Cultura pode ser redi 
mido em muito das falhas e omissães de sua atuacao, pelo relevante 
programa da merenda escolar. 

Não nutrimos nenhuma düvida quanto a isto: se se acabasse a 
mererida escolar, como por milagre, milhares de salas de aula se 
esvaziariam. 

Trite verdade: milhOes de criancas estão na escola, não pela 
vahdade do ensino em si mesmo, mas simplesmente para corner. 

Em algumas unidades escolares pode faltar tudo: do diretor ao 
papel. Menos a merenda... 

Em recente greve de professores no Estado do Rio de Janeiro 
ospais entenderam perfeitamente as motivos dos mestres; mas a-
mentaram a suspensão da merenda escolar. 

Quem atua em escolas de 1.° grai: nas cidades satélites de Bra-
silia sabe quão importante e a merenda escolar. Algumas diretoras 
sobretudo no meio rural, tomam a cautelar providéncia de servir a 
merenda no inicio do dia letivo: sO assim se consegue desenvolver 
o processo escolar. 

E se isto acontece em pleno Distrito Federal, quanto mais em 
famintas regiöes do interior do Pals. 
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Gostarlamos que os demais servicos de assisténcia ao educando 
e a prOpria escola como urn todo, funcionassem a contento e moti-
vassem o interesse püblico como a merenda escolar o faz. 

O mesmo nao se pode dizer de outros servicos de grande impor-
tância, como o médico-odontolOgico, por exemplo. 

Os pioneiros do ensino em Brasilia devem lernbrar-se de coma 
no principio da cidade as escolas eram assistidas. 

A pretexto de uma possivel rnaior produtividade essa assistén-
cia foi sendo centralizada corn o desmonte sistemático dos gabinetes 
medicos e dentários. 

No desempenho de nossa atividade de inspecão do ensinO, em 
duas diferentes unidades da rede oficial, encontramos completos 
equipos odontolOgicos se deteriorando, por criminoso abandono, em 
instalacOes sanitárias! 

Ouanto aos livrose materiais de ensino, no Distrito Federal o 
legislador tern tentado pôr urn freio as frequentes substituicOes, por-
quanto dispUe a Resolucao n.° 01/74, do Conseiho de Educacao do 
Distrito Federal - Estabelece normas sobre estrutura e funciona. 
mento do ensino de I.° -e 2.° graus no Distrito Federal - que as esco-
las devem disciplinar em seus regimentos condicôes para substitul-
cao dos livros didáticos adotados e outros materlais de ensinO. 

No entanto, os pals de alunos sabem quanto é usual a substi-
tuicão de livros didáticos, as vezes no decorrer de urn mesmo ano 
letivo... 

OBSER VA COES: 

Desde joveni inleressei-,ne pc/as UTOPiAS criadas pc/a huinanidade: 
a republica de P!aião, a utopia de Mbrus, o levitä, a cidade do so!, a cidade 
dc Deus, icária, o pals dos an'.3es e dos gigansës, a i/ha, o ad,nirdvel inundo 
not'o (1w/c são quase unia cenwna as obras que irazain d urn pals ou 
wna sociedade ideal). Não inc le,nbro, con tudo, de, em nenliurna dc/as, 
o auzor icr irnaginado urna sociedade em ijue as criancas seriarn alimenadas 
peto governo! E, contudo, esie pals existe (-ião é uma utopia): o 
BRASIL! Proudhon, Fourier (os utópicos), Marx,. Troiski, Lenin (OS cienil. 
(icos), nen/nirn unaginou umna sociedade tao socialisia que as crianças fossen, 
alimneniadas pelo ESTADO! Em toda pane (Ia/ia  iotal de imnaginação dos 
utopislas), as crianças conlinuani a ser alimeniadas pc/os pais ... E, por 
que avançamos, socialisiica,nenze, para alé,n do unaginaçao dos ulopistas?! 
£que farelnos qua/quer coisa, por mnais absurda que seja, para nao jazer-
nios nina REFORMA SOCIAL (pam que as crianças sobreivesse,,, scm 
a MERENDA ESCOLAR seria necessdria radical modificação  no disini-
buição da renda) . Dizem as eslalissicas (eslazislicas do tip3 das fornecidas 
pc/a FUNDAçAO GET(JLIO VARGAS sobre a inflacão) quc fornccciiios 
VIJ'VTE E CINCO MILIIOES DE MERENDAS POR DIA, isio é, dwnos 
dimne,iio a quasa' urn quarto da popu/açOo (supondo o pals corn 100 mi/hoes 
de habuanles)!!! Conzo engrenagemn para atrair as crianças a éscola nada 

mais genial (o /3rasil é o ánico pals do mnundo eni que os esiudanies pro-
testam quando é Icr/ado ou falia o professor). Nào sei corno é feita esl'A 
merenda, mnas, provave/,nen!e, deve ser muito mais saudável que a a!i,ncn-
ía cáo lornecida pela classe media a seus Jillios. Meu enzusiasn,o pc/a ME-
RENDA ESCOLA R (esla jornia radical e original de socialização) sO tern 
limnite miumna constatação irágica: conio a escolarizaçao sO se faz aos 617 
anos, a MERENDA ESCOLA R sO a/cança as cr/an ças que escaparamn aos 
617 prirneiros aitos iniciais de suba/imentaçao, ionic, mona//dade infantil, 
rs;acao em condiçOes depauperantes, etc., de modo que é irrelevante: as  
crianças que chegaram aos 617 anos sobreviverao, corn ou scm MERENDA 
ESCOLAR, pois o perlodo nevrálgico da suba!imeniaçao é a gesação e 
os pnirneiros anos de vida (e no gesiação e nos primeiros anos 1e vida C/U ,.,  
a subakrneniaçao Jabrica os débeis menials, excepcionais e a; criar(',s que 
nao conseguern a/fabetizar-se-) - Ora, se VINTE E CINCO M/LHOES de 
cr/an ças brasileiras iê,n corno On/ca alimentaçao diana a MERENDA ES-
COLA R, cotno ta/ar-se em PEDA GOGIA?! Que material esco!ar, instala 
çôes, bibliotecas, livros terão estas escolas-refeitórios? Comno estarão ca/ca-
das estas crianças? Coni que roupa se vesge,n? Onde ,noranr? Comno se 
fran3porzamn ate a esco/a? Que,n serão se-us professores (quanto ganharao)? 
Não goslo de pensar em MERENDA ESCOLAR: urn mnundo de visOes 

létricas me ocorreni comno deduçao... E pergun to-,ne "por onde comneçar?".. 
Teii/io vergonha de sen pedagogo dianie de urna rea/idade eni que a tônica 
é a fome.. - Prin,ejro lemos que dan de coiner as cnianças... para depis 
Ia/ar eni pedagogia! 
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A INSPEçAO DO ENSINO 

"Nada ocorreu em conseqüência das DIR ETRIZES E 
BASES, salvo a libera cOo da inspeçOo de que os enipresários 
se despediram coin melancolia: é sempre agradát'eI ler denim 
das escolas urn represenianie. do Poder POblico para dar con- 
/iança e nao criar dzh'idas sobre a validade 'legal" dos abs qae 
são prazicados (por vezes nem seus aulores acrediiwn neles)". 

In ESTORIAS DA EDUCA(;AO NO BRASIL, p. 224. 
"Os atuais inspebores federais de ensino poderOo ser posbos 

a disposiçOo dos sissernas que necessilern de sua colaboraçao, 
prejerencial,nenze aqueles em cuja jurisdiçOo esze jam lotados". 

LEI 5.692/71, art. 82. 

Enquanto desde 1961, corn a LDB, o Ministério da Educacao e 
Cultura praticamente acabou corn a inspecao, transformando as anti-
gas Inspetorias Seccionais em Delegacias Regionais, o Distrito Fe-
deral, ern 1972, criava o seu Departamento de lnspecão do Ensino, 
corn as seguintes competéncias: 

avaliar o sistema educacional do Distrito Federal; 
avaliar o processo ensino-aprendizagern no Distrito Federal; 
elaborar e propor normas que visem, em sua esfera de acao, 
assegurar major eficiência ao sistema educacional; 
orientar e controlar o cumprimento das normas relativas ao sis-
tema de educaçao do Distrito Federal; 
sugerir normas sobre os mecanismos que disciplinam o reco-
nhecimento e autorizacão de funcionamento dos estabelecimen-
tos de ensino; 
opinar pela autorizacão de funcionamento e reconhecimento dos 
estabelecimentos de ensino da rede particular; 
propor sancöes aos estabelecimentos de ensino; 
etc., etc., etc. 
Para gama tao variada de competências, nao conta o Departa-

mento de lnspeçao do Ensino corn meios materiais e humanos que 
assegurern o seu cumprimento. Dispondo de urn nUmero reduzido 
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de téCfliCOS, sem intra.eStrUtUra de apolo administrativo, o D.I.E. vêse 
impossibilitado de prestar efetiva orientacão e assisténcia técnica 
as escolas, limitando-se mais a urna funcao burocrático — fiscaliza 
dora, num evidente retrocesso histOrico do papel cia inspecão. 

AIizs, o que acontece corn o DIE, verifica-se corn inUmeros órgãos 
do adrninistracãO do ensino de nossa cidade: o cornetimento de müI-
tiplas competêflciaS sern a alocacão dos necessários recursos. 

OBSER VA CUES: 

Qziando, ap'$s a revolucao de 1930, criou-se 0 MINISTERIO DA 

EDucA cÁo (E SAUDE), a funcão que Sc unag:nou para e/ foi a de 

fiscalizacão (era es/c o nome dos agenles do MEC j:,,iio tiv esc'!'s: fiEcal, 
zgenie (10 fisco) Fiscalizar é atividade governantenial auc hrdarnos d 
Me:r6p1e: o governo porlugués coinportou-Se sempre corn) ageflt fiscal, 

I') é. coino órgäo que re/ira unia mais-valia da atividad' produtiva dos 

dada's (t a alizude dos sen/sores feudais para corn seus vassalos, p:)IS, 

(i,:aI i/c con/as, os aue trabalhatn é que pagans a diverliniento dos OCIOS')S )'. 

Fuiniado a ininiszério, esperava-se que iniciasse, pela prinicira s'ez isa /iisiO-

rio da Colônia, usna polItica de escolarizacão do povo brasileiro (ate en/au 
iInha,,,os, praucainenle, apenas, cursos superiorcs) . Nada dislo ocorreu. 
Ao novo mouslerlo coube fiscalizar o ensino dado pelos parikulares (Iivrc 

cnspresa, coino Se chegou a dizer) Ens 1930, Ia fazia 100 anos que abrIra-

,,;os as prinseiraS escolas superioreS (1827), sistelna de ensili') que per-
siaiu'ceu estaCion6rio duranie zodo o !,npério (D. Pedro 11 abriu, apetias, 

nina e.scola ,superior: a iie Minas de Ouro 1reto) Não unIIw)u)S, pr)pria-
nseisu', o ENSINO MEDIO (salvo o Pedro II e Os LJCEUS prov,nciais). 

A grande fun çãÜ do MEC joi presidir a mon/agent di' unensa rede de 
escolas de ,,ivel ,ntdio particular, ens todo o pals (o creselulenlu do ret/c. 

em certo inomnenlo, alwgi( 500% ) Em subsuiuicao as escolas di' ensinu 

,m'd:o, yin/lam juncwnando, a& en/au, us cxams preparatórios us exanies 

parcelados, hoje ilenominailos exaifles supictivos (semnpre su/,stilui,nos cursos 

par exarnes: os exwnes näo cuslan, 1m1i"iro ao Poder Pzbiico C, f)OT VeZeS, 

dao ate lucros) Ora, ninguémmi sabia, no pals, comno fazer funciumiar tuna 
t'.ccola di' nIvel ,nedio. Dal criar-se a CORPO DOS INSPETORES DE 
ENSINO (fiscais) clija fusicäu era fazer cumprir mninuciosas iiistrimç3es 
/,aii.adas pelo MINISTER 10 i)E EDUCA cÁO (Diretoria do Ensino Se-

c,,,sddrio) Houve umn mnOmflenlo ens que t'ra?ms nsais de 2.000 os inspeloreS 
espal/tados por lodO a pals (a cargo era resert'ado a doutores, p'.)eias, escri-

sores, sobretudo a advogados, poiS, a fun (-ãü era estrilamnente ''processual''). 

Dc 1932 a 1946, abrirans-se no pai.c quase 10.000 escolas di' isivel mssédi. 
modas seguindo, esIrilmilenle, isistriicOt's baixadas pelo MEC e "fiscaliza-
dos" pc/os ills pc/ores (edemais (o ft'n(5nwmio repete-se, ipsis lit tens, nesse ill') 
nwsi!o, cuss: relaçao ao ensino superior, coin a diferenca de o MEC, mit'S1 

,,IO1SU'lIlO, twO dispor de urn corpo de inspe/Ores para disciplinar a explosac 

de faculdades pansiculares, issdo 0/wa i/a lei de DIRETR1ZES E BASES, 

t' dos CONSEI_I-IOS /)E EDUCA(7AO). Quando as escolas niedias (gina 

124 

n . 	 — --- 	
-:"- 

 ! 	I 	I  

Sit),9 C (0/egi() V ) .so1(1ificOr(1,,j-.st' (:)mil,) iuilit,i /iuro,(ili(a, i t jisiiçau (/')V 1115/)C-
IO1e.s f)erd('ti ') .S('llli(/,) (/e fisca1izçio C liamamms-se as 1iVS/'ETs')//,1S .SLC-
('1ON1 IS v i/li(iOjI-S(' ( IrwisJomi 1 wç(u) dos imispetores i'm,, i'uiCNICOS DE 
E/)UCl (•A() eiicarreg(ulo.v i/i' tperfeiçoar t) .visten,a ( (imisjimiIui de Aper-
lei(waltiento e J)ifu.rái, do Ell.vi/i() SecI1,,d(iri() - CA DES ) . l'ela f)rimm,eira 
'('Z U N4E(' iria (1,55 algtisisa ct)isa ( mu'.ia e/)uca bruit, (ri(u1').v us F)ND()S 

1)!: ENS/Nc')) /,tt/ii iSt() (ui (/L'StlIIj(/() pc/a Ivi di' 1)IRETRIZLS F BASES 
(i!jV(lljS!(l C ase.s.va  a qua//lie, (),ll,o/e ç'nt'iiiamm,e,,ial) 

i'.t,il!5'l1lll(/')-St', ,nuli(al):e,,u', if 111S1)CcU() do CI)SiilO . Vej(i-.t' 1)4',?? (para ye 
emitemu/er a iII1uçU) biairti di' 13,a.silia ) qiu' a imlspeçao era it f)Cseml('a i/o 
iiI(' jittiti, ao. e.slabele(u-i!('nIos particulares iii' t'HSI,U, (o ins/ic/or Collies-
((itO (1 aliridadc praluwla /1110.5 /)(trluularec, S çiitiilo 0 p'inio /e tisia i/c 
i//li SO ') l'(i(/t', J'i,/)litti po/e itiifi',ii diplomas) /.m1i siniese: 0 ic/I/pu 
.SlI/)t'iOIl (/ iiete.r.vului/i' IlisiOr,((t do iiscatizaç5o que mimi/la fum:çimo pt't/agó-
gua: en.riiiar it lazer escolas niedias utim JJI'lis vein escola.c desie' up', Que 
o Pod', /'iibluo atl,,iiiiistrt' eS(oIas e eli' nIt's/no as fiscalize I' tillS tan/I) 

0/0 V nt/lilt) brasi/e,ro! () MEC jti (its/ui c/wgai/o It c'-'iuIu,vão 
(It' (mill' /1(Il/I!ll/l yin/it/i, ten! (1 (is('tiliz(l(uo 	Si' as pc'c.VOas iião fazeims eviolas 
boos e ' '11/lit' lull) .vobe,ii faze-lu Iwo 	por usa fé . Nt'io i' possí ii'! que 0 
1 01/10 doce;ue di' it,,, pai.c I/ala' 10110 sub .vusf)('i(ao, e.%iç'w(lo qite cliii alit'i-
tiade .u'ja li'Iat/a.' rl in/muir dtii. 0 AlEC w/u/ara (1 1)0/1/au di' cissisiencia 
(en, i) /lljlli/Ilo tam ,' o Pot/er /'ithlko pot/trio fa:'.'r pc/a edu('i(w) i/o pivo) 
/1 Ii" di' I)/R/:/'/?JZES L /JilS/:S ie'diiai u MIX a Ummict pal!adoria (its 
i' ('illLS /)u'ui(Il/(ii''s lIt/I) (/1110'm fi'ualiziiçaii, uittis ffl't'(iSti!lI (/0 (/l!l/leii'() do 
't'ter/l' t) rt'ilrolli/o-l/lt' qIaiIqiIr (1(0 15(1 cm'iuliiao (/0 pulitiCa ediicacioiial 
/ u ,i /E(' Iv' it' Ilimijia-ce a faze, ((itisIsallIuts - ) . Em tot/a porte, os mnilli.cierias 
di' el/luuta' (WIIIIIZI/il iiIltll.VU mcdi' estoltir pidilica, mna:c, no •,i.ci/. Jicoim 

uue ) govern') two dete for escu/as, p'n.c, ié-lris seria vio/w 
(1 li/u'itkld" 1/'' ('11.0110" ( na Fraiiça, a liberdade do ensino i3 rcprcsentada 
r'la scota p111)1 ca vinda da Revoluçio, simbolo da Iihertaç'iio (10 povo das 
escolds c0I)te'slt)l1Ijs: 1,0 littisil (lu/u Si' iliI'erll'). I/lip', 111(10 s"sli',' 'Ic 

01st' 	! 1 1e u Podet I'll/lieu pod" fa:"r pi'/a ,,,vl/,ori'i do civ! ",,Ii: 
c(()'(r (IlurIno mu' nño a misau,i'nIa'i, (onto 	no.sso ('050) e pr')tn')s'er u 

(?at'rt'iç'o'ullt',,/() f)i'/'/1l(Jlle/5f(' (/1-' ceo pe.ssoal 	Brasilia é tuna do c /)')ik'aV 
t'egiol'.V do /'/u.r t'tii ijite 0 (0151111) pr-lum,jl'(','sit(jrjo c' qimase i')IVS/uili'ilt'!, pit-
blic'u Sei,.s urgtios di' iiiSpt'çio devertamn, comno C óbs'io, dedicar-se ao 
iIperfclçoasltcIst() do pessoal, flIes//lu p00/1it' ii inSpeçitu nw/a pode fazer 
(0101(1 0 J'Ot/,'r (liii' it illiIIlit'1)I (e 1i'j,'l(I di' ad":iiiisiraçao que 0 om'gito quc' 
('OIiil'ul/i IlliII((i ( 1) iflIl' /110111(011 011 (011IliilLSii(i) . U mmiiiis (rug/co tia wspeçao 
C 0 iiiio/iii 151110 ti/ic gt'ra ( wu)b,lls,,l,, qlie' Joi bemiCfk'u quamsdti se iniplan- 
1(1 ta, liLt b/u a/mill,', ii ret/c' di' cii tim' lIO'(/i, 11001 pius ijui' Via/la di' 300 
(1/105 'It'll? 't/llt(IçOo pIi'-illiil'ersilarltl ) . () ridicitlu i/a siniaçito e (1 pIt'Iensat) 
th' pt'Olit'IUI (il/ill/a di' cuber 11 (lii, C illel/It,, -  en, et/ucaçwl, it ii' ye/ia di' lodo 
0 co/pu dm'nte! .1 iii:pre.ssito i//IC Si' /elil i/o ellille) pm'e -uisit'em'si/itrio 
at' liia.Si/iti 1' ii (it' qill' tub 	gcrath.' 1111111(1 so/a i/o Palticiu do Ldui'açao 
e ccci 1110(10 /liedial?1e' fLu aiica ('00, pot' 11,11 L'Ol'J)o tlOCt'liIt' -inipolen IC', inca- 
p(iz d,' Sligiluu 11111(1 unica hula L itido comfleçou diferi'ntt'!!! 'I'udo eollieçoii 
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para que 0 enSiflo de Brasilia Josse a vitrine educaciunal do pals... £ in fi-

nizo o poder corruptor da burocracia! 

-- 

4, 	
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SUGESTOES 

Sempre entendemos que o exercicio da critica, antes de ser urn 
direito, constitui urn dever para todos os cidadâos. Entendemos ainda 
que sO pessoas imaturas, incapazes de desvincular fatos objetivos 
das personal idades por acaso envolvidas, é que se amofinam ou se 
irritam corn a forrnuiaçao de criticas. 

Nobre intencão ditou a nossa atitude de escrever este trabalho. 
Visa a oferecer o depoimento de quem ha quinze anos convive corn 
a realidade do ensino de Brasilia, quer corno professor, quer corno 
especialista em educaçäo, quer corno pai de quatro crianças em idade 
escolar (duas das quals matriculadas em escolas püblicas). 

Anirnados de urn propOsito igualmente nobre e qi'e nos permi. 
tirnos oferecer a consideraçao do leitor e das autoridades responsa-
veis pela administraçao do sisterna escolar de Brasilia as sugestOes 
que se seguem: 

Simplificaçao das normas regimentais que devem presidir a 
organizaçao administrativa, didática e disciplinar de cada esta-
belecimento de ensino. Consideramos que os pais 'dos alunos 
devem inclusive participar da elaboraçao do reqirnerito escolar. 
Adequacao efetiva dos curriculos as necessidades coniunitarias, 
as peculiaridades dos estabelecimentos de ensino e as diferen-
ças individuals dos alunos. A variação curricular deve ser esti-
mulada. 

Cuidados especiais corn o ensino de certas disciplinas, em espe. 
cial, a Lingua Portuguesa, a Educaçäo Moral e Civica, a Educa. 
ção Artistica e a Educaçao FIsica. A tOnica predominante deve 
ser a de atividades e os recursos da cornunidade podem ser 
melhor aproveitados. 
Redefiniçao do aspecto profissionalizante do ensino de 2.° grau, 
que deve ser encarado mais como forma de convivéncia da 
juventude corn o sistema de produçäo. Pode ser buscado urn 
maior entrosamento entre a escola e a comunidade, valorizando. 
se  a. experiência dos profissionais realmente encjajados em ati-
vidades produtivas, 
Funcionamento permanente das escolas ao longo de todo o ano 
civil, pondo-se fim a ociosidade existente nos periodos de férias, 

• 	I 

: 
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: tal como aIiá.s Ia recomenda a Lei 5.692. A flexibiliclad€ do calen- 
. 

dana escolar deve ser estimulada, especialmente na zona rural. pals e tambem dos protessores. 
. 	

: 

. 	: 
. Redirecionamento das atividades do Departarnento de lnspeçao 

Reformulação dos mecanismos de afericao do rendimento esco- do Ensino, que deve atuar prioritariamente junto as escolas pu- 
: lar, corn 0 desenvolvirnento de eficazes processos recuperado- blicas, velando pela manutenção da qualidade do ensino. 0 DIE ,1  

res, dotando•se para isso as unidades de ensino dos necessários . 	de.ve coritar corn recursos materials e hurnanos para que possa 

• 

recursos materials e humanos. desincumbir-se de suas competências. 
. 	.: Simplificacão das normas que presidem a abertiro do novas 

escolas. Outrossim, deve haver uma poiltica de financiamento Se uma ou mais das sugestOes ora apresentadas provocar o inte- 3 . a construcão de prédios e a aquisiçâo de equiparnentos escola- resse dos responsáveis pela adrninistraçao do ensino, estaremos pie- 
• res pelas pessoas de direito privado interessadas em investir nmente gratificados peio esforço dispendido na consecução deste 

y  . 
no ensino (0 Banco Regional de Brasilia poderia abrir uma linha trabaiho, fruto de urn 	idealismo ainda nao compietamente 	extinto. 

j especIfica de crédito para esta finalidade). Brasilia, marco de 1979 
•: . Extensão dos minirnos legais de quatro horas diárias e vinte 

sernanais a todas as criancas do Distrito Federal, sobretudo as OBSERVAcOES: 
das cidades-satélites, muito mais carentes da atencão do Poder 
J56blico. 
Equipamento efetivo das escolas oficlais autorizadas nos üiti. As 17 sugestöes do (ill/or represenla,n, ao inesnio winpo, proJu,,do 
mos anos e reequipamento das que funcionam ha mais tempo. con/lec,,nen/o da inli,nidade do Iuncio,,a,ne,zto do Si.frfll(i 	di,ccio,w1 ik 
Paralelamente, programa que assegure a conservação pronta e Brasilia (as .s,,Re.ckie.s luncionani Co,no diag,iósiicosIngis 	(las doeii( -a.v eli) 

. . 	 . eficiente de todos os prédios escolares, sem a discriminaçao SlSle,fla) e Iranquilo born senso. 0 JIl()r IIÜOOUSJ propor ,,wli i'voluei'.wd- 
atual que se verifica corn reiacao as cidades-satélites. rio, salvo sea democratizaço do sistcma for considerada wna rev')lição). 
Adoçao de providências capazes de reduzir os elevados indices Se Se pudesse resunhir as suges!ôes, dir-se-ia que o que falta em Brasilj, 
de evasão e repeténcia correntes nas escolas oficials. 	Muitos (efeilo da longa noife We obscuraniisnio) é ouvir os educadores. Osisema * alunos abandonarn a escoia já nas primeiras series . '?ducacional de 	Brasilia 	(,iascido cmfl 	tantos prope silos !iberuir,)s) 
Entrosarnento entre os Orgãos da administraçao do ensino e as exemplo tipico do REPUIJLICA DE PLA TAO (a sociedade dirigida ,w/os 
instituiçOes de ensino superior voitadas para a graduaçao de filó.sofos 00 1)01' quei?b se consielera ta!). 	Tudo t' fabricado no cipula, coin- professores 	e 	especialistas, 	objetivando 	a 	reforrnuiaçao 	dos do ,sohre , sisiettiacorn a Ia/a/Made dos raios de Jápi:er. Conin a gra,ule 
curriculos destas e a adequaçao das iicenciaturas as necessida- 'nassa do jnagisiério é de 7uncionário pihlico' (BrasIlia 	tuna c'stufa de 
des reais do sisterna escolar. fuiicionalisnio) , i,ingiién, ousa discordar dos 	superiores' (nolurcil,1,e,,fr, no 

• Impiantaçao efetiva de urna carreira do magistério, corn acesso ceniido ordinal do terino) . !' mesino es/ran/to que urn alto fu,zciondrii, do 
natural dos professores legairnente habilitados as direcOes das Governo do Distrito Fedoral ten/ba a otiscidia de fazer criticas aO sis!,,,', 
escoias e dos prOprios complexos escolares. e 	(embora muilo coniedidas e he,,, educadas, quase se clescu!po,u/o de faze- 
Implantaçao 	integral 	do 	Estatuto 	do 	Magisterio, 	adotando-se las). E ate provável que as crIticas, dado os cIrcu/os de ferro eiue content * 	 . 

• 
mecanismos permanentes e simplificados para contratação, re- 
classificaçao e 	 dos 

0 circa, SejWfl /ida.s conic) ataque.s pessoais. 	A 	prova de que a qite fat/a 
remoção 	professores e especialistas. 

lnstituição da orientação educacional em todos os estabeleci- 
00 sisterna educacional de BRASILIA C wna abertura para o debate (de,no-
cra/izacão) C que o sislerna conseguiu, durante 15 anos, conviver corn uni 

mentos de ensino, bern como servicos de atendimento medico- tCcnico des/c ,iivel e corn es/a experiCncia sent sofrer sua influência! boa- odontoiogico, a exemplo do que ocorre corn o programa da me- gino a a,tgcistia de sua i'npotCncia... 	0 ex-Ministro J. 	Passarin/to 	ha renda esolar.  - 

Concessão de autonomia administrativa, didática 	e 	financeira 
pouco, 'ha FOLHA DL SAO I'A (JLO, afirinava que Os crificos de suas 
re 1 or,na,s', 	ittaldiziam-nas 	poi 	despeito 	de 	não 	terem sido 	coiisultados: 

aos complexos escolares, numa real e efetiva polItica de des- ex-Minisiro, por Pnais aue se esforce , não consegue assi/ni/ar a I'Ieca,hisn,o 
centralizacao da administraçao do ensino . do processo dei,iocrciuico 	(que.siao 	de 	temperaineito) 	i' 	hi,fla ... 	 quase • Presenca crescente dos pals na administraçao das escolas, dos 
complexos escolares e dos Orgaos superiores do sisterna esco- 

For/arc: conviver coot urn processo que Sc deforina Seit xc /)oder inlIne,,-
drama 

lar.  - 	Deve ser estimulada a criação de cotegiados a nivel de 
cici-lo, 	de /od'i.v os intelectuais que, durante 0 longa nv/Fe de ohs- 
Cglra,lti.s,,,o, ficaram privaclos de 	a 

	

.servir 	sea povo. 
unidades e de complexos, que contem corn a participacão dos Quando a CASE/I coituidoji-itos (par inter,nCdio dc 	Ar,,ianeio I/i/do- 

hra,u/) pa,-a pro jelar a Sistema do edueacao lne(lio de I3rasili'j, it idia que 
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presidia nosso irabaiho /oi 'tudo deve estar em debate' (tudo era feito em 
dinâmica de grupo, inclusive as aulas dos pro/essores, nos prim eiros an as). 
0 ponto nevrdlgico paw a excelência do sistema (que pretendia ser a 
vitrine educacional do pals) era a entrosagem do sistema corn a FA CUL. 
DADE DE EDUCA cÁO da UN! VERSIDADE NACIONAL DE BRAS!-
LIA (em vez de /iscalizacao, a faculdade injelaria no sis1ena permanenle 
impulso de renovação, servindo o sisteina, inclusive, corno cam pa de esid-
gto para os alunos da faculdade. Ao revisitarmos (15 anos depois) o sis-
zema, encontramo-nos corn p1/ io mecanisino de educacao programada do 

:1 zipo empresarial norte-americano (não ha escola none-americana que adote 
es(e zipo programado de ensino, em for,na de 'mddulos', rnesnio porque 
desde o con fronto corn o esputinique russo, os norle-amenicanos decidi-
ram-se a eslimular mais a imaginacão que a mernória). Tud.o funciona 

• como numa escolinha em que a diretoria fornece aos pro fessores aposli-
las que devem recitar para os alunos. Prezende-se que este seja o inodelo 
que a CAPITAL DA REPCJBLICA sugere para o resto dos oiio milhOes  
de quilómezros quadrados do pals... 0 que me pergunlo é o auc foi feito 
daquela magnijica equipe de educadores recrulados em todo o pals que 
passou sets neses, na época da inauguraçao da Capital, plane jando o sis 
ma educacional mais arrojado do pals... 
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